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Apresentamos aqui o relatório da O�cina “Relatório preliminar bra-
sileiro para o Habitat III”, que integrou a programação do seminário 
Urbanismo na Bahia 2015 (urbBA[15]), realizado nos dias 3, 4, 5 e 6 
de novembro de 2015, na Faculdade de Arquitetura da Universidade 
Federal da Bahia (FAUFBA), em Salvador. 

De modo geral, o seminário contou com a participação de cerca 
de 150 pessoas, entre professores, estudantes, pesquisadores, mem-
bros ou representantes de movimentos sociais, associações, cole-
tivos e outros grupos da sociedade civil, técnicos e agentes públicos 
interessados ou atuantes nos campos do urbanismo, do planeja-
mento urbano e regional, da arquitetura, do direito e áreas a�ns. 
A O�cina “Relatório preliminar brasileiro para o Habitat III” contou 
com 69 participantes, conforme lista anexa desta publicação.

Dedicado ao tema “Direito à cidade: uma nova agenda urbana? 
Rumo ao Habitat III”, o urbBA[15] estruturou suas discussões a partir 
de estreita associação com a  conjuntura atual tanto da questão 
urbana quanto da produção acadêmica. Como é sabido, em outubro 
de 2016 acontecerá em Quito, no vizinho Equador, o  Habitat III, 
evento da ONU-Habitat, que se propõe a discutir uma nova agenda 
urbana, que guie a elaboração das politicas públicas dos países em 
direção a cidades inclusivas e justas. Essa agenda se constituirá, à 
semelhança de outros compromissos assumidos no espaço inter-
nacional, em um instrumento multilateral para a abordagem das 
questões do desenvolvimento urbano.

O seminário urbBA[15] se constituiu em um importante espaço 
de estímulo à ampliação da discussão participativa sobre essa 
temática, buscando motivar o debate focado no Relatório Nacional 
Brasileiro, mesmo que ainda em versão preliminar, a ser apresen-
tado naquela Conferência. Foi nesses termos que a O�cina “Relatório 
preliminar brasileiro para o Habitat III”, integrante da programação 
do seminário, debateu e examinou o referido documento. Importa 
salientar que, entre os participantes do evento, estavam diversos 
conselheiros do Conselho Estadual das Cidades da Bahia, que con-
vocou uma reunião extraordinária para aquela ocasião.
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Antes de apresentarmos as sínteses dessa O�cina, que aconteceu em duas 
tardes consecutivas, buscamos uma maior aproximação e contextualização 
do seu objeto de discussão. Nesse sentido, além da Introdução, este rela-
tório está estruturado em três tópicos. O primeiro aborda o Programa ONU-
Habitat, promotor das Conferências Habitat, enfatizando-o como parte inte-
grante do sistema das Nações Unidas, além de buscar compreender o papel 
da Organização das Nações Unidas (ONU) atualmente. O segundo trata do pro-
cesso em curso rumo à realização da Conferência Habitat III, focalizando a sua 
proposta de construção de uma nova agenda urbana e as bases dessa elabo-
ração. O terceiro item apresenta uma síntese das discussões, análises e suges-
tões acerca do Relatório preliminar brasileiro para o Habitat III produzidas no 
processo da O�cina.

A consolidação das questões levantadas, entendida como contribuição ao 
processo de discussão e aperfeiçoamento do Relatório Nacional, será enca-
minhada tanto ao governo brasileiro e ao Programa ONU-Habitat quanto às 
plataformas de organizações e coletivos da sociedade civil interessados na 
questão e atuantes nas diversas escalas. Com isso, buscamos estimular um 
amplo debate crítico e propositivo em torno do conteúdo do referido Relatório 
e dos seus desdobramentos, sobretudo em termos de (re)orientações das polí-
ticas urbanas ali abordadas, urgentes para a efetiva a�rmação e conquista do 
direito à cidade.
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A importância das Conferências Habitat está, dentre outros as-
pectos, em que os seus conteúdos, expressos nas suas declara-
ções, tornam-se parte signi�cativa dos documentos que delineiam 
o mandato da ONU-Habitat, bem como in�uenciam a pauta da po-
lítica urbana dos diferentes países. Na condição de centro de coor-
denação para as questões sobre urbanização e  assentamentos 
humanos, o  Habitat tem, dentre os seus principais orientadores, 
a Declaração de Vancouver sobre Assentamentos Humanos (Habitat 
I), a  Declaração de Istambul sobre os Assentamentos Humanos 
(Habitat II e Agenda Habitat), além da Declaração sobre as Cidades 
e Outros Assentamentos Humanos no Novo Milênio e da Resolução 
n.º 56/206. (HISTORIA…, ©2012) 

Ou seja, os debates de amplitude internacional das Conferências 
Habitat, envolvendo uma diversidade de agentes sociais gover-
namentais e  não governamentais, ajudam, em alguma medida, 
a  definir os rumos e  as agendas bidecenais do Programa ONU-
Habitat. Essas conferências in�uenciam e são in�uenciadas pelas 
políticas estatais dos seus países-membros e pelas experiências dos 
seus participantes, bem como impulsionam a formação, circulação 
e difusão de ideários e práticas entre agentes governamentais e não 
governamentais participantes nesses eventos.

A Conferência Habitat, organizada a cada 20 anos – Habitat I, 
em Vancouver, 1976 e Habitat II, em Istambul, 1996 – terá sua ter-
ceira edição entre os dias 17 a 20 de outubro de 2016, em Quito, no 
Equador. Com a população urbana mundial estimada atualmente 
em cerca de 54,5% do total, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
convocou essa Conferência enfatizando o compromisso global com 
a urbanização sustentável, bem como com a  implementação de 
uma Nova Agenda Urbana. (SOBRE..., [2015]) 
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1.1 O PROGRAMA ONU-HABITAT
A ONU-Habitat, responsável pela realização das Conferências Habitat, é o pro-
grama das Nações Unidas voltado para os assentamentos humanos, tendo por 
missão a promoção social e ambientalmente sustentável de povoados e cidades, 
objetivando-se a moradia adequada para todos. (LA ORGANIZACIÓN…, [2015]; 
SOBRE..., ©2012)1

Para uma maior compreensão deste programa, parece-nos importante 
situá-lo dentro do Sistema ONU, buscando compreender o papel dessa orga-
nização internacional nos dias de hoje. Essa re�exão é especialmente opor-
tuna considerando que, em 2015, a ONU completa 70 anos de existência, oca-
sião que vem suscitando um debate em torno da atualidade do papel dessa 
organização. 

As Nações Unidas foram criadas o�cialmente em 24 de outubro de 1945, 
em um contexto de pós-Segunda Guerra Mundial, tendo sido sua carta de 
fundação rati�cada por 51 Estados-membros. Atualmente, a  ONU, sediada 
na cidade de Nova York e tendo o sul-coreano Ban Ki-Moon como secretário-

-geral, conta com 193 Estados-membros, incluindo o Brasil, que estão represen-
tados na Assembleia Geral, que é o seu órgão deliberativo. Em conjunto com 
a Assembleia Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho Econômico e Social, 
o Conselho de Administração Fiduciária, a Corte Internacional de Justiça e a sua 
Secretaria compõem seus principais órgãos.  

O Sistema ONU é formado pela própria instituição, mas também por orga-
nizações a�liadas, denominadas programas, fundos e agências especializadas. 
Os programas e fundos são �nanciados através de contribuições voluntárias, 
enquanto as agências especializadas contam com cotas obrigatórias, além de 
aportes voluntários. 

A ONU-Habitat integra o conjunto de programas e fundos da ONU, abor-
dando especialmente questões relativas aos assentamentos humanos e aos 
processos de urbanização. Além da ONU-Habitat, existem outros que se rela-
cionam com diversos campos de atuação, sempre formulados como sendo de 
interesse geral e voltados para os mais necessitados.

1 Este e os próximos quatro parágrafos estão baseados em La Organización, no site das Naciones 
Unidas  e Sobre nosotros  no site da ONU-Habitat. 
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Questões como a paz e a segurança, as mudanças climáticas, o desenvol-
vimento sustentável, os direitos humanos, o desarmamento, o terrorismo, as 
emergências humanitárias e de saúde, a igualdade de gênero, a governança 
e  a  produção de alimentos estão na pauta atual da ONU. São campanhas 
e temas mais recentes abordados pelas Nações Unidas, o Estado de Direito, 
a democracia, a prevenção do genocídio e a responsabilidade de proteção, 
o holocausto, a questão palestina, o genocídio em Ruanda, as vítimas do terro-
rismo, as crianças e os con�itos armados, a união pelo �m da violência contra as 
mulheres, os mensageiros da paz, os objetivos de desenvolvimento do milênio, 
a mudança climática, o desa�o da fome zero e a descolonização. Importante 
ressaltar que a Agenda de Desenvolvimento pós-2015 substituiu os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM) pelos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que acabam de ser aprovados, em reunião de setembro de 
2015, em Nova York. (TEMAS..., [2015])

As Nações Unidas continuam sendo uma esfera decisiva de relações inter-
nacionais por ser uma instituição que possibilita relações multilaterais e cultura 
internacional. No entanto, como enfatizou Mônica Herz (1999), se a ONU é 
um espaço relevante de prática da política internacional, caracterizado pela 
universalidade, ela também é marcada por problemáticas como desigualdades 
intergovernamentais, assimetria de poder entre países ou entre blocos regio-
nais, participação limitada da sociedade civil e rati�cação nem sempre ativa 
dos tratados. 

Além disso, uma cada vez mais complexa e  incontornável interdepen-
dência global,  as mudanças na geopolítica mundial e a distribuição de poder 
no sistema internacional tensionam a con�guração do processo decisório da 
ONU. Nesse sentido, destaca-se a percepção de um desequilíbrio deliberativo 
entre a Assembleia Geral, da qual todos os países participam e o Conselho de 
Segurança, este restrito a 15 membros, cinco dos quais permanentes e com 
direito a veto. Além disso, a  ausência de representação de agentes não estatais 
reduz os processos de tomada de decisões apenas às esferas governamentais. 
(HERZ, 1999; TEIXEIRA, 2005)

Uma questão, destacada por Ronaldo Mota Sardenberg (2005), diz respeito 
ao multilateralismo que baseia o sistema ONU encontrar-se ameaçado desde 
o atentado terrorista de 11 de setembro de 2001. Para ele, esse episódio marcou 
uma escalada ostensiva do unilateralismo político, muitas vezes contradizendo 
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a própria Carta das Nações Unidas. (SARDENBERG, 2005) Com os recentes aten-
tados ocorridos na cidade de Paris, em 2015, dentre outros, essa tendência 
pode se acirrar.

Inocencio F. Arias (2015), avaliando o desempenho da ONU no seu aniver-
sário de 70 anos, em 2015, reconhece que essa organização foi passiva ou impo-
tente em muitos momentos, não tendo assegurado o seu objetivo principal de 
manter a paz e a segurança internacional e evitar a guerra. Ele cita diversos 
casos e exemplos como demonstração dessa a�rmação, como as mortes em 
Ruanda, a não efetividade do Estado palestino ou a guerra da Síria. 

O processo de privatização da ONU é uma outra limitação deste sistema 
internacional. Trata-se de uma resposta à crise de �nanciamento das Nações 
Unidas no qual essa instituição tem se aproximado cada vez mais do setor 
privado. A redução do �nanciamento pelos Estados-membros das políticas  
pró-bem comum e direitos humanos vai de par com uma reformatação das 
políticas da ONU a partir de interesses corporativos. (GONZALEZ, 2015)

No entanto, para Arias (2015), apesar das imperfeições e limites da ONU, 
a mesma é uma organização necessária, pois reconhece a sua natureza de 
fórum universal de discussão, com muitos serviços importantes prestados 
à humanidade, a exemplo dos temas dos refugiados e da infância.

Buscando situar a ONU-Habitat nas Nações Unidas, constata-se que esse 
programa tem uma função catalizadora dos temas urbanos no sistema ONU, 
atuando há quase 40 anos em assentamentos humanos em todo o mundo. 
Ele busca assegurar que as cidades se convertam em lugares inclusivos e, ao 
mesmo tempo, “motores de crescimento econômico e desenvolvimento social”, 
estando presente em mais de 70 países do mundo. (HISTORIA..., ©2012) No 
entanto, aliar uma maior inclusão social nas cidades com um crescimento eco-
nômico ancorado em atuação basicamente corporativa e global revela-se pro-
fundamente contraditório, sinalizando a existência de diferentes tendências 
e interesses em disputa na esfera de atuação da ONU-Habitat.

Precedida, em 1975, pela Fundação das Nações Unidas para o Habitat e os 
Assentamentos Humanos (FNUHAH), primeiro órgão o�cial da ONU dedicado 
à urbanização, o mandato Habitat foi fortalecido em 2002, quando foi elevado 
a status de programa dentro do sistema da ONU. Desde então, passou a ser 
denominado ONU-Habitat, o Programa das Nações Unidas para os Assenta-
mentos Humanos. (HISTORIA..., ©2012)  
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A ONU-Habitat tem como objetivos, derivados da Agenda Habitat de 
1996, construir cidades e  assentamentos humanos bem planejados, bem 
governados e e�cientes, com moradias, infraestrutura e acesso universal ao 
emprego e a serviços básicos como água, energia e saneamento. A maior parte 
do �nanciamento da ONU-Habitat provém de contribuições voluntárias, doa-
ções governamentais e intergovernamentais, além de parte do orçamento das 
Nações Unidas. (NUESTROS..., ©2012) 

No atual plano estratégico da ONU-Habitat, que orienta a  sua ação no 
período de 2014 a  2019, foram estabelecidas sete áreas prioritárias, quais 
sejam: legislação, solo e governança urbana; planejamento e projeto urbano; 
economia urbana; serviços urbanos básicos; moradia e melhoria de habita-
ções precárias; redução de riscos e reabilitação; e pesquisa e desenvolvimento 
de capacidades. (OBJETIVOS..., ©2012) A estrutura da ONU-Habitat tem um 
Conselho de Governo, formado por 58 países-membros, eleitos no Conselho 
Econômico e Social da Assembleia Geral da ONU, sendo responsável por de�nir 
suas estratégias e política, além de aprovar os programas a serem implemen-
tados. A Secretaria Geral da ONU-Habitat tem sede em Nairobi, no Quênia, 
e o seu atual diretor executivo é Joan Clos, ex-prefeito de Barcelona. A ONU-
Habitat conta também com quatro escritórios regionais para a África, Ásia, 
Países Árabes e América Latina e Caribe, que buscam implementar os objetivos 
de�nidos em seu plano estratégico de modo adequado às particularidades 
de cada região. A ONU-Habitat possibilita também a adesão de sócios para 
a Agenda Habitat, que compreendem organizações externas aos governos, 
comprometidas com a  urbanização sustentável e  o  desenvolvimento dos 
assentamentos humanos. São categorias de sócios as autoridades locais, orga-
nizações não governamentais e organizações de base, sindicatos, pro�ssionais, 
acadêmicos e pesquisadores, grupos de solidariedade humana, povos indí-
genas, parlamentares, setor privado, fundações, instituições �nanceiras, grupos 
de jovens e grupos de mulheres. (SOBRE..., ©2012)

A ONU-Habitat tem ainda diversas iniciativas e programas, como a Iniciativa 
Cidades e Mudança Climática (ICCC), a Academia das Cidades e a Mudança 
Climática (ACCC), Iniciativa para a Prosperidade das Cidades (IPC), o Programa 
de Perfis de Cidades Resilientes, o  Laboratório de Planejamento Urbano 
e Desenho (LAB), o Programa Participativo de Melhoramento de Bairros Pre-
cários (PPMBP), entre outros. (INICIATIVAS..., ©2012)



OFICINA “RELATÓRIO PRELIMINAR BRASILEIRO PARA O HABITAT III – URBBA [15]”16

A ONU-Habitat, enquanto parte do Sistema ONU, tem papel importante na 
con�guração da ordem econômica internacional naquilo que se refere a ques-
tões do desenvolvimento urbano. Ou seja, sua atuação, em um raciocínio para-
lelo ao que HERZ (1999) desenvolve para a ONU como um todo, tem desdobra-
mentos em termos de produção de normas internacionais, bem na de�nição 
de políticas estatais dos seus países-membros, ou mesmo na conformação de 
hábitos e difusão de práticas por outros agentes sociais, também in�uenciados 
pelos conteúdos desta organização.

Neste contexto, a  agenda da reforma e  da democratização das Nações 
Unidas e seus programas, fundos e formas de atuação se colocam com centra-
lidade. É nesse sentido que o debate em torno da Nova Agenda Urbana a ser 
construída na Conferência Habitat III pode auxiliar a problematizar e (re)orientar 
os modos de atuação da Organização das Nações Unidas no campo do habitar 
e dos atuais processos de urbanização. A Conferência que se aproxima coloca 
a possibilidade de avaliar criticamente o Programa ONU-Habitat, incidindo nas 
concepções de seus campos de trabalho e nos termos de sua atuação.

Nesta perspectiva, ganham relevo as questões relativas à  estruturação 
mesma da ONU-Habitat, das arquiteturas e acessibilidade dos seus programas, 
projetos, ações e campanhas. Eventuais (re)de�nições desses aspectos devem 
trazer, entre os seus principais critérios, sua adequação às demandas sociais 
por direito à cidade e a constituição de condições para avanços ou superação 
de dé�cits e problemáticas urbanas e regionais das populações dos países 
membros, com prioridade para seus grupos vulneráveis, consideradas as suas 
especi�cidades e questões comuns.

1.2 A CONFERÊNCIA HABITAT III E AS BASES 
PARA UMA NOVA AGENDA URBANA

A Conferência Habitat III prevê a  participação dos Estados-membros da 
ONU, mas também de parlamentares, organizações da sociedade civil, 
representações regionais e  locais, profissionais e  pesquisadores, universi-
dades, fundações, grupos de mulheres e de jovens, sindicatos, setor privado, 
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organizações do sistema das Nações Unidas e organizações intergovernamen-
tais (PARTICIPANTES..., [2015]), o que cria, em princípio, possibilidades plurais 
de discussão e elaboração de alternativas que emergem de variadas composi-
ções da sociedade civil.

A possibilidade de construção de uma Nova Agenda Urbana é um aspecto 
decisivo na Conferência Habitat III. As bases para a construção dessa nova 
agenda parecem se assentar em, pelo menos, três eixos principais. 

Um primeiro refere-se aos 22 documentos temáticos preparatórios ao 
Habitat III, elaborados por especialistas convidados, que sintetizam uma 
revisão e análise de áreas especí�cas, consideradas relevantes para as discus-
sões que serão levadas a cabo no processo da terceira edição da Conferência. 
Eles funcionam como documentos temáticos preliminares, ajudando a estabe-
lecer um ponto de partida para a discussão desde as suas etapas preparatórias 
e abordam os seguintes temas: 1. Cidades inclusivas; 2. Migração e refugiados 
em zonas urbanas; 3. Cidades mais seguras; 4. Cultura urbana e patrimônio; 
5. Normas urbanas e  legislação; 6. Governo urbano; 7. Finanças municipais; 
8.  Planejamento e projeto espacial e urbano; 9. Terra urbana; 10. Vínculos 
urbano-rurais; 11. Espaço público; 12. Desenvolvimento econômico local, 
postos de trabalho e meios de vida; 13. Empregos e meios de subsistência; 
14. Setor informal; 15. Resiliência urbana; 16. Ecossistemas urbanos e manejo 
de recursos; 17. Cidades, gestão da mudança climática e risco de desastres; 
18. Infraestrutura urbana e serviços básicos, incluída a energia; 19. Transporte 
e mobilidade; 20. Moradia; 21. Cidades inteligentes; 22. Assentamentos infor-
mais. (THE PROCESS..., [2015]) 

Um aspecto importante a remarcar é o fato de estes documentos temáticos 
terem recebido comentários de alguns Estados-membros, incluindo o Brasil. 
Além deles, algumas organizações da sociedade civil também aportaram 
comentários sobre os referidos documentos. (THE PROCESS..., [2015]) 

Um segundo eixo das bases de construção da Nova Agenda Urbana diz 
respeito às atividades preparatórias ou que antecedem a Conferência Habitat 
III. São encontros temáticos ou regionais, dos quais participam Estados-
membros e outros agentes interessados. Nos encontros temáticos, destacamos 
aquele sobre engajamento cívico, ocorrido em setembro de 2015, em Tel Aviv; 
o encontro sobre áreas metropolitanas, que aconteceu em outubro de 2015, 
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em Montreal, no Canadá; e o Encontro temático sobre cidades médias em 
Cuenca, Equador, realizado em novembro de 2015. Para março de 2016, estava 
previsto o encontro sobre energia sustentável e cidades em Abu Dhabi, a reu-
nião temática sobre assentamentos informais em Johannesburg e o encontro 
temático sobre �nanciamento da Nova Agenda Urbana na Cidade do México. 
No que tange às reunião regionais, vale citar a reunião da Ásia-Pací�co, ocor-
rida em outubro de 2015, em Jacarta, sendo que a reunião africana estava pre-
vista para fevereiro de 2016 e a da Europa, em Praga, aconteceria em março 
de 2016. (REGIÕES..., [2015])

Um terceiro eixo compreende a solicitação de elaboração, por cada Estado-
membro da ONU, de um relatório nacional com a síntese das questões relativas 
aos assentamentos humanos e aos processos de urbanização de cada país. Em 
sentido inverso, esses relatórios nacionais serão a base para a produção, pela 
ONU-Habitat, dos relatórios regionais, que devem re�etir os desdobramentos 
regionais dos temas propostos para a III Conferência. (MEMBER-STATES..., ©2012)

Este conjunto de iniciativas vai mediando, constituindo e sedimentando 
formas, conteúdos e sínteses da participação dos diferentes agentes, países 
e regiões envolvidos no processo da Conferência Habitat III.
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Há registros no Brasil de alguns debates e  plataformas de parti-
cipação para a  elaboração do Relatório Nacional brasileiro com 
vistas ao Habitat III, a  exemplo da Plataforma Participa Brasil, 
criada para subsidiar a elaboração do Relatório brasileiro. (BRASIL, 
[2015]) Por sua vez, a versão preliminar deste documento foi apro-
vada pelo Conselho Nacional das Cidades no dia 21 de agosto de 
2015. Elaborado pelo Grupo de Trabalho Habitat, instituído pela 
Resolução Administrativa nº 29/2014, do Conselho Nacional das 
Cidades (Concidades), o Relatório teve como seu relator o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

Buscando contribuir para o processo, o urbBA[15], realizado entre 
os dias 3 e 6 de novembro de 2015, na Faculdade de Arquitetura da 
UFBA, teve como tema “Direito à cidade: uma nova agenda urbana? 
Rumo ao Habitat III”. Uma das tarefas do seminário urbBA[15] foi 
a discussão da versão pública do Relatório Preliminar Brasileiro para 
o Habitat III, para o que contou com a presença de diversos coletivos, 
bem como do Conselho das Cidades do estado da Bahia. 

O Relatório apresenta uma estrutura que compreende, além da 
Introdução e das Referências, seis eixos temáticos correspondentes 
aos itens: 1. Questões demográ�cas urbanas e desa�os para uma 
Nova Agenda Urbana; 2. Planejamento urbano e territorial: ques-
tões e desa�os para uma Nova Agenda Urbana; 3. Meio ambiente 
e urbanização: questões e desa�os para uma Nova Agenda Urbana; 
4. Governança urbana e legislação: questões e desa�os para uma 
Nova Agenda Urbana; 5. Economia urbana: questões e desa�os para 
uma Nova Agenda Urbana; 6. Habitação, saneamento e serviços 
básicos: questões e desa�os para uma Nova Agenda Urbana; bem 
como um item conclusivo denominado “Desa�os urbanos para uma 
Nova Agenda Urbana”.

Em correspondência a essa estrutura, as atividades da O�cina se 
deram através de seis Grupos de Trabalho (GTs), cada um respon-
sável em abordar um dos eixos temáticos do Relatório. Em alguns 
casos, as discussões dos GTs incorporaram temas considerados 
importantes, mas que estavam ausentes ou insuficientemente 



OFICINA “RELATÓRIO PRELIMINAR BRASILEIRO PARA O HABITAT III – URBBA [15]”22

tratados. No segundo dia da O�cina, ao �nal dos trabalhos dos GTs, foi reali-
zada uma plenária com todos os seus participantes, na qual os relatores de 
cada grupo apresentaram a  síntese do mesmo. Em seguida, abriu-se a  dis-
cussão com o conjunto dos participantes, ao �nal da qual o conteúdo �nal das 
relatorias foi consolidado, ajustado e aprovado.

A seguir, transcrevemos a relatoria de cada GT, guardando a estrutura de 
discussão escolhida por cada grupo e as observações e sugestões apresen-
tadas em cada um deles em relação ao Relatório Preliminar Brasileiro para 
o Habitat III. De modo geral, as questões apontam para críticas, lacunas e/ou 
insu�ciências do conteúdo do Relatório, sugerindo ajustes, reformulações ou 
proposições ao mesmo.

I. GT Demogra�a e cultura 
Responsável pelo eixo I: Questões demográ�cas urbanas e desa�os para uma 
Nova Agenda Urbana.

Organização das atividades do GT

O grupo organizou suas atividades entre os dias 5 e 6 de novembro, conforme 
detalhado abaixo. 

Dia 5
1. Busca por entendimento acerca do momento em que o documento foi pro-

duzido e por qual equipe;
2. Leitura da introdução para entender sobre quais bases o documento se 

apoia e, em seguida, discussão sobre seu conteúdo;
3. Leitura da primeira parte do documento, na qual constava a  discussão 

sobre demogra�a e discussão sobre seu conteúdo;
4. Leitura do subitem sobre cultura e discussão sobre seu conteúdo;
5. Sistematização das questões levantadas pelo grupo;
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6. Apresentação para a plenária.

Dia 6
1. Discussão acerca de como deveríamos encaminhar as contribuições 

à plenária;
2. Leitura da parte relacionada às diretrizes para a Nova Agenda Urbana e dis-

cussão sobre seu conteúdo;
3. Sistematização das questões levantadas pelo grupo para serem apresen-

tadas na plenária;
4. Apresentação para a plenária.

Considerações gerais sobre o documento

O grupo considerou o Relatório Preliminar pouco crítico e generalista. O docu-
mento apoia-se no que considera avanços da política pública e do quadro nor-
mativo, mas não reconhece suas limitações ou questiona as di�culdades para 
sua implementação como, por exemplo, quando se refere à participação social 
e à utilização de instrumentos do Estatuto da Cidade.

As considerações apresentadas no Relatório não contemplam a dimensão 
prática da implementação dos marcos jurídicos aos quais se referem e, por isso, 
ele foi considerado pelos componentes do grupo como fruto de um processo 
intencional de abstração das informações nele contidas.

Questionou-se a falta de re�exão, por exemplo, quando ali se exalta a parti-
cipação social no planejamento urbano, sem que haja qualquer discussão qua-
litativa sobre essa participação, sua incorporação acontecendo muitas vezes de 
forma burocrática ou manipulada.

O documento, ao centrar-se na busca pelo direito à cidade para todos, opta 
pela indistinção nas suas formulações, levando o grupo a se questionar se 
a invisibilização de grupos minoritários, em prol de uma política “para todos”, 
efetivamente se realiza enquanto equidade no acesso à cidade. O documento, 
quando refere-se a  dimensões de gênero ou raça, por exemplo, limita-se 
a caracterizações rasas e insu�cientes para problematizar, inclusive, a inserção 
e ampliação desses grupos no que tange ao acesso ao direito à cidade.
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A questão habitacional é colocada na introdução do Relatório Preliminar 
como algo que estaria “solucionado” pelo mercado formal e por programas 
federais.  Embora não cite, �ca evidente a referência ao programa Minha Casa 
Minha Vida. No entanto, a abordagem desenvolvida exime-se da crítica quanto 
à pertinência e e�cácia destas pretensas soluções, além de apresentar dados 
equivocados em relação ao dé�cit habitacional. 

A regularização fundiária e a urbanização de assentamentos informais são 
apontadas como soluções. No entanto, o  Relatório Preliminar não elabora 
re�exão quanto à volta das remoções e despejos em várias cidades brasileiras, 
ou quanto à deturpação dos princípios que balizariam a implementação de 
tais políticas, vinculadas, quase sempre, a demandas ou conquistas políticas de 
gestões especí�cas, o que nem sempre contribui para a minimização das desi-
gualdades socioterritoriais.  Observa-se, também, um descolamento na análise 
dos marcos legais e sua efetiva implementação, como as Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS), por exemplo. A distorção dos instrumentos do Estatuto 
da Cidade em sua aplicação também não é discutida: a utilização do conceito 
de “função social da propriedade” no Plano Diretor de Salvador, em elaboração 
atualmente, mostra a importância do enfrentamento dessa questão. 

O documento refere-se ainda às “características da urbanização brasileira”, 
como se a metrópole fosse a  referência para todas as cidades. Apontamos 
a necessidade de relacionar os marcos legais a outras realidades brasileiras. 
Da mesma forma, as referências à zona rural não dão conta das diversas rea-
lidades dos estados e cidades, priorizando o urbano metropolitano em suas 
abordagens.

Uma grande ausência percebida pelo GT não apenas na Introdução, mas 
no desenvolver das outras partes analisadas, diz respeito ao papel do agente 
privado cuja atuação em nenhum momento é problematizada ou tensionada 
no texto. 

Entendemos que o avanço do quadro normativo no que tange à política 
urbana é um marco importante, como frisa o documento, mas é necessário 
também reconhecer as suas limitações, as di�culdades para a implementação 
das políticas públicas e  para a  realização de processos participativos efeti-
vamente democráticos, que possam fazer frente à forma perversa com que 
o mercado imobiliário, em geral, age sobre a cidade. 
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Questões demográ�cas urbanas e desa�os para uma Nova Agenda 
Metropolitana

O grupo entendeu que este capítulo deveria debruçar-se sobre dados, con-
ceitos e parâmetros demográ�cos que norteariam as análises do Relatório. No 
entanto, o documento é extremamente frágil em relação às análises que realiza, 
sem expor conceitualmente as categorias que utiliza, nas quais apontamos 
distorções e interpretações equivocadas.

Há também uma questão metodológica que o grupo julgou importante 
destacar. Em nenhum momento, os dados apresentados são espacializados, 
di�cultando sobremaneira a apropriação das informações, inviabilizando uma 
maior articulação entre este capítulo e os temas que seguem nos capítulos 
seguintes. Isso, em função de entendermos que os tópicos sobre demogra�a 
deveriam servir para subsidiar o desenvolvimento das análises e proposições 
para a Nova Agenda.

Destacamos algumas dessas abordagens que julgamos super�ciais, insu�-
cientes ou equivocadas:

• Embora o “direito à cidade” apareça no primeiro parágrafo desse capítulo, 
não �ca claro ao que, exatamente, o documento se refere, além de parecer 
transferir para o quadro normativo a sua efetiva realização;  

• Quando apresentados os problemas da urbanização brasileira (abordados 
novamente de forma homogênea), invertem-se consequências e causas. 
O modelo de desenvolvimento adotado pelo Estado nas últimas décadas 
nunca é colocado em xeque ou questionado, enquanto os loteamentos 
irregulares e o crescimento das periferias, junto com a multiplicação dos 
vazios, por exemplo, são responsabilizados pela segregação socioespacial, 
pelos elevados custos da implantação de infraestrutura, entre outros; 

• O documento faz a�rmações sobre os problemas da “multiplicação de vazios 
urbanos e do número de imóveis vagos em áreas urbanizadas” de forma des-
conexa, sem circunscrever conceitualmente a discussão ou relacioná-la a um 
contexto especí�co (como se realiza essa questão em cidades pequenas, 
médias, metrópoles, no Norte do país, no Sudeste, Centro-Oeste etc.);
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• O documento aborda a discussão sobre as migrações de forma extrema-
mente super�cial. Desconsidera as migrações que acontecem no Norte e no 
Centro-Oeste, o retorno dos migrantes de São Paulo para o Nordeste, além 
de não tocar nas migrações internas. Não �ca visível, em nenhum momento, 
o desenho desse movimento migratório, apenas super�cialmente introdu-
zido na análise;

• Ao destacar a estrutura viária como elemento fundamental para a conexão 
entre redes de cidades, desconsidera as cidades no Norte do país, onde 
a rede hidroviária é a principal conexão;

• Está ausente uma discussão importante que atravessa as relações urbano-
-rurais: a alteração do perímetro urbano em vários municípios, em função 
do espraiamento das cidades e seu impacto no território e nas relações 
socioeconômicas estabelecidas nesses novos arranjos.

Lidar com as conexões urbano-rural

• O rural aparece pensado como algo que tende a se tornar urbano e as rela-
ções multidimensionais que incidem sobre essa discussão não são apon-
tadas, ressaltando-se apenas a dimensão produtiva. É preciso pensar o rural 
e urbano a partir de outras abordagens que não apenas as relações de pro-
dução e labor;

• O documento minimiza a importância da agricultura familiar, que não apa-
rece problematizada;

• Também neste capítulo está ausente a problematização da expansão dos 
limites rural-urbano para a implementação de empreendimentos habita-
cionais (como o programa Minha Casa Minha Vida);

• O Relatório preliminar brasileiro para o Habitat III não toca na questão da 
habitação na área rural, o que julgamos uma falha substantiva. 

Atender às necessidades de jovens urbanos

O relatório centra-se em apenas três aspectos da vida do jovem urbano e da 
articulação entre eles: trabalho, educação e violência. Assim, deixa de fora 
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outras dimensões vitais – como lazer, esporte, cultura, mobilidade etc. – para 
a compreensão desse grupo social, ele em si também diverso. Apesar de pre-
sente, a discussão apresentada sobre a questão do trabalho não quali�ca ou 
problematiza sua precarização e as frágeis relações trabalhistas estabelecidas. 

Chama a atenção também que, nesta parte do documento, a dimensão 
etnicorracial apareça descontextualizada e sem análise crítica, utilizando-se 
dos dados de forma tendenciosa. O discurso construído sinaliza para reforçar 
o  estereótipo da população negra como aquela que possui menor rendi-
mento; é maioria entre a população carcerária; dentre os assalariados, é maioria 
atuando no mercado informal; e também é maioria entre os que não estudam, 
nem trabalham. Dessa caracterização, desdobram-se análises que vinculam 
essas informações aos altos índices de violência e apontam como demanda 
a necessidade de investimento em segurança pública. Essa leitura não apenas 
é capciosa como tende a reforçar políticas de controle militar da população 
pobre vivendo na cidade. 

Em época de discussão sobre as consequências da redução da maioridade 
penal, o documento aborda a dimensão da violência e da segurança sem, em 
nenhum momento, colocar em questão tanto o falido sistema carcerário vol-
tado para os adultos quanto o sistema punitivo para jovens e adolescentes 

“infratores”, com vistas a sua “ressocialização”. 
Assim como as demais análises apresentadas no documento, está ausente 

qualquer tentativa de espacialização das informações e a discussão aparece 
descolada de sua dimensão territorial, não havendo qualquer rebatimento ou 
vinculação mais signi�cativa com o território. 

Responder às necessidades das pessoas idosas e das pessoas com 
de�ciência

Assim como no item relacionado à juventude, que reduz sua abordagem aos 
temas “trabalho”, “educação” e “violência”, o documento restringe aos idosos 
e pessoas com de�ciência as demandas relacionadas à acessibilidade e mobi-
lidade. Ainda assim, não qualifica ou problematiza os avanços em relação 
a essa questão, considerando-a superada, dada a gratuidade no acesso ao 
transporte público. 
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Dentre as ausências percebidas na sucinta e insu�ciente abordagem sobre 
o tema apresentado pelo Relatório preliminar, apontamos algumas: a neces-
sidade de equipamentos e serviços de saúde especializados; uma discussão 
mais consistente sobre atividades culturais, produção e  atividades intelec-
tuais; inserção no mercado de trabalho; assim como a importante discussão 
sobre autonomia habitacional, dado que o habitar é a questão central deste 
documento.

Integrar gênero ao desenvolvimento urbano

No entendimento do grupo, a abordagem dada pelo documento à dimensão 
de gênero é, além de super�cial, sexista. Em nenhum momento, a violência 
contra a mulher no espaço urbano é problematizada de forma consistente e, ao 
invés de tentar compreender suas causas, o relatório apresenta propostas palia-
tivas – como a melhoria na iluminação pública – ou que reforçam a segregação 
como solução. Isso �ca explícito quando se sugere, por exemplo, a criação de 
transportes públicos exclusivos para mulheres, como é o caso de algumas ope-
radoras do sistema de metrô, que já adotam essa solução de vagões exclusivos 
para mulheres. O Relatório se propõe a lidar com as consequências de uma 
produção de cidade desigual e opressora sem nem sequer tentar abordar suas 
causas, menos ainda possui metas ou diretrizes que tenham como intenção 
a desestabilização desse status quo. 

Está ausente também a discussão sobre violência doméstica, de impor-
tância crucial na discussão do habitar.

Os dados sobre estudo e trabalho são desacompanhados de uma análise 
crítica sobre a ausência de equipamentos e serviços públicos que possam asse-
gurar às mulheres a minoração da dupla jornada de trabalho e sua perma-
nência na escola, como a demanda por creche ou lavanderias públicas. 

Outra questão importante a destacar é o fato de o relatório ser bem restrito 
no que se refere à dimensão de gênero, ao tomar como referência o binômio 

“homem X mulher”. O documento não acompanha os avanços nas discussões 
e proposições que o próprio governo construiu enquanto política pública de 
gênero, já estabelecidas.
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Cultura como eixo de desenvolvimento das cidades

A discussão sobre cultura aparece no item 15 do Relatório preliminar e apre-
senta uma articulação desconcertante entre cultura, desenvolvimento, iden-
tidade e violência. Em quatro parágrafos, o Relatório aborda a relação cidade-

-cultura de forma contraditória, fragmentada e desarticulada, sem construir 
um discurso coerente ou deixar explícita sua intenção. 

Chama a atenção a redução da cultura a uma dimensão utilitária, que pode 
ser acionada para a  maior eficácia de programas voltados para a  redução 
da violência, como está fazendo o Ministério da Cultura, que se incorporou 
ao Programa Nacional de Redução de Homicídios. Ao mesmo tempo, o rela-
tório cita movimentos contemporâneos que colocam em xeque especulação 
e privatização das cidades, como o Ocupa Estelita em Recife, e acrescenta frag-
mentos desconexos sobre laços sociais, direito à cidade, produção de sentidos 
emancipatórios e referências a Harvey.

O presente GT entende que a abordagem sobre cultura e cidade deveria 
ser muito mais comprometida e, por isso, apontamos alguns con�itos que 
achamos importantes trazer para o visível.

• A complicada utilização da ideia de cultura enquanto política pública 
atrelada apenas à distribuição de recursos. Como exemplo, a forma que 
o Governo do Estado da Bahia adota para construir a segmentação do ter-
ritório a partir de uma “regionalização”, que tem como referência a cons-
trução de “territórios de identidade”, a qual se realiza, dentre outras formas, 
como disputa para atrair investimentos, em detrimento de outras formas 
de fomento das identidades e pertencimentos locais. Percebemos uma 
tensa construção que embaralha ideias de cultura, mercantilização e cidade, 
a qual precisa ser problematizada, pois pode ser desdobrada e encontrada 
nos defensores das polêmicas “cidades criativas” e “economia criativa”; 

• O documento não aborda em nenhum momento a possibilidade da dis-
cussão de cultura ir para além do urbano. A dimensão rural não comparece, 
nem as expressões culturais das comunidades tradicionais;
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• A multidimensionalidade da cultura urbana também não é tocada, assim 
como não houve no documento nenhuma tentativa de espacializar ou des-
dobrar a dimensão cultural em seu rebatimento no território.

Conclusões e apontamentos do GT Demogra�a e Cultura

Considerando os questionamentos expostos acima, o GT realizou alguns apon-
tamentos sobre o Relatório preliminar:
1. De maneira geral, foi difícil identi�car as premissas do documento, o que 

tornou também difícil pensar em proposições a partir dele. O Relatório não 
contempla críticas às políticas implementadas. Enquanto documento pro-
duzido com/pelo Estado, questionamos: qual o espaço para a crítica? 

2. A estrutura do documento é problemática. Entendemos que seria mais 
apropriada a construção de um arcabouço conceitual, parâmetros, indi-
cadores sobre os quais os temas pudessem constituir problemáticas para, 
a partir daí, realizar as proposições. Não há qualquer rebatimento das dis-
cussões apresentadas nos temas com as diretrizes construídas no �nal do 
relatório. Sugerimos como estrutura:

a) De�nição das premissas;
b) Contextualização e crítica aos avanços, limites e projeções da polí-

tica urbana brasileira desde o Habitat II;
c) Tematização geral e  territorializada, abordando particularidades 

regionais, características e demandas dos grupos minoritários, com 
o intuito de tornar legítima a ideia de equidade e acesso a direitos, 
sobretudo o direito à cidade. 

3. É gritante a ausência de questionamentos ou proposições acerca da ação 
do mercado imobiliário na produção de cidades, assim como do setor da 
comunicação social. Entendemos que não é possível pensar seriamente 
na construção de uma Nova Agenda para o Habitar deixando de fora essas 
discussões;

4. A dimensão cultural precisa ser pensada para além de sua dimensão mer-
cantil ou de sua relação com os índices de criminalidade. Deveria atra-
vessar a discussão do habitar de forma mais densa, como um dos pilares da 
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construção de propostas, metas e soluções a serem incorporadas por essa 
Nova Agenda;

5.  Sobre a dimensão racial, há uma grande ausência de re�exão acerca do 
tema que precisa ser incorporado de forma comprometida e multidimen-
sional. Os dados são apresentados de forma conservadora, deslocados de 
contextualização. Não há qualquer menção sobre o excludente e violento 
(simbólica e �sicamente) processo de constituição do território brasileiro 
(urbano e rural) e seus desdobramentos contemporâneos, no que tange 
às construções e relações espaciais, afetivas, culturais, bem como à legiti-
mação dos saberes produzidos. A ausência deste debate em nada contribui 
para a reformulação de uma agenda urbana que pretende atualizar as dire-
trizes para as cidades em seus próximos 20 anos. Sem isso, continuaremos 
a reproduzir cidades desiguais, excludentes, segregadas, naturalizando um 
processo secular violento, que em nada dialoga com o discurso igualitário 
do direito à cidade.  

II. GT Planejamento urbano e territorial 
Responsável pelo eixo II: Planejamento urbano e territorial: questões e desa�os 
para uma Nova Agenda Urbana.

Diante da importância do tema “Planejamento urbano e territorial: questões 
e desa�os para uma Nova Agenda Urbana”, relativo ao item II do Relatório preli-
minar brasileiro para a Habitat III, propomos a inserção das questões e aspectos 
abaixo elencados. Entendemos que a incorporação desse conteúdo ajudará na 
consideração de problemáticas signi�cativas do Planejamento urbano e terri-
torial, colaborando na ampliação e aprimoramento da discussão. 

Texto introdutório 

No texto introdutório deste item, contido nas páginas 16 a 19 do referido Rela-
tório, propomos a incorporações das seguintes questões:
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• Criar condições e  mecanismos para que os instrumentos urbanís-
ticos definidos pelos Planos Diretores municipais sejam efetivamente 
implementados;

• Garantir o cumprimento da Resolução nº 34/2005 do Conselho Nacional 
das Cidades (Concidades), destacando-se a demarcação dos instrumentos 
urbanísticos nos planos diretores municipais, articulada a uma política de 
desenvolvimento urbano com justiça social e democracia;

• Considerar as especificidades da diversidade existente nas médias 
e pequenas cidades na de�nição e implementação das políticas públicas 
urbanas;

• Criar condições e  mecanismos para que sejam efetivados, nas diversas 
instâncias e escalas, respeitadas as competências e responsabilidades de 
cada ente federativo, os marcos regulatórios do Estatuto da Cidade (Lei 
nº  10.257/2001), do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS) (Lei nº 11.124/2005), do saneamento básico (Lei nº 11.445/2007), da 
gestão dos resíduos sólidos (Lei nº 12.305/2010), da mobilidade urbana (Lei 
nº 12.587/2012), do Estatuto das Metrópoles (Lei nº 13.089/2015) e outras 
legislações que incidam no planejamento urbano e territorial, bem como 
das demais políticas sociais;

• Retomar o processo de constituição do SNHIS, criado pela Lei nº 11.124/2005, 
inclusive com papel de orientação e  condicionamento da execução do 
Programa Minha Casa Minha Vida, de modo a buscar evitar a produção de 
segregação socioespacial, a  localização inadequada da produção habita-
cional e a redução da ideia do habitar à simples moradia;

• Elaborar e  implementar de forma participativa os planos diretores 
para regiões metropolitanas, de modo articulado aos planos diretores 
municipais;

• Elaborar e implementar de forma participativa os planos diretores territo-
riais, em consonância com os planos diretores municipais e os planos dire-
tores regionais ou metropolitanos;

• Incentivar o condicionamento dos investimentos em recursos, infraestru-
tura e equipamentos, de âmbito regional e ou territorial, à formação de 
consórcios intermunicipais;
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• Salientar a importância da implementação de uma política territorial, que 
é pioneira no estado da Bahia, na elaboração e construção de políticas 
públicas através dos territórios de identidade, cada qual envolvendo vários 
municípios com similaridades a nível econômico, social, cultural e territorial;

• Garantir o cumprimento da legislação e da aplicação dos instrumentos 
de regularização fundiária urbana e rural, priorizando-se a quali�cação de 
assentamentos populares em áreas centrais e a disponibilização de vazios 
para usos de interesse coletivo, com ênfase na moradia;

• Destinar um percentual de, no mínimo, 50% dos recursos de �nanciamento 
imobiliário do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo, para o �nan-
ciamento habitacional de interesse social.

Tópico 6: “Garantir o planejamento e o projeto urbano sustentável” 

Neste tópico, contido nas páginas 19 e 20 do relatório em exame, propomos 
a incorporações das seguintes questões: 
• Desdobramento da política de desenvolvimento urbano de�nida em cada 

plano diretor em estratégias territoriais comprometidas com a manutenção, 
oferta, expansão e democratização do acesso às redes de equipamentos, 
infraestrutura e serviços públicos, com prioridade para os espaços com 
maiores demandas e vulnerabilidades sociais;

• Indução e priorização do uso, da ocupação e da democratização do acesso 
aos espaços de maior centralidade, dotados de equipamentos, infraestru-
tura e serviços públicos;

• Problemática da precariedade do planejamento urbano e territorial nos 
pequenos e médios municípios, considerando que a maioria dos municí-
pios não tem corpo técnico para a elaboração de plano diretor ou mesmo 
de projetos, nem para fazer captação de recursos;

• Problemática da articulação das áreas rurais dos municípios com as polí-
ticas públicas, uma vez que o poder público acaba se concentrando nas 
questões urbanas;

• Entendimento de que o planejamento envolve o enfrentamento dos pro-
blemas e desa�os atuais e uma perspectiva de futuro. É preciso considerar 
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que a questão econômica não é um problema em si mesmo. A questão-
-chave é compreender qual é o tipo de economia que move o planejamento;

• Importância de condições que obriguem os gestores municipais a atuarem 
segundo as leis e não conforme seus interesses particulares, sendo preciso 
articular novas formas de mobilização.

Tópico 7: “Melhorar a gestão da terra, inclusive o tratamento do 
espraiamento urbano (sprawl)” 

Para o tópico 7, contido nas páginas 20 e 22 do Relatório em exame, propomos 
a incorporações das seguintes questões: 

• Exigir a  adequação do Programa Minha Casa Minha Vida – que tem se 
desdobrado em uma produção habitacional em áreas distantes do centro 
urbano, subequipadas e com ausência ou insu�ciência de redes públicas 
de infraestrutura – aos instrumentos de controle do espraiamento urbano, 
inseridos no Estatuto da Cidade, sobretudo em seu artigo 42;

• Na maior parte das experiências de utilização do instrumento da Operação 
Urbana Consorciada (OUC) têm acontecido mudanças arbitrárias de parâ-
metros urbanísticos, substituição de população e ocupações anteriormente 
existentes, com contrapartidas ín�mas para a coletividade. Trata-se de pro-
jetos que favorecem, prioritariamente, salvo poucas exceções, interesses 
corporativos e que transformam a cidade em mercadoria; 

• A problemática da expansão urbana é de âmbito regional e traz impactos 
nessa escala.

Tópico 8: “Aumentar a produção de alimentos urbana e periurbana” 

Propomos a  incorporação das seguintes questões ao tópico 8, contido nas 
páginas 22 a 24 do relatório em exame: 
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• O modelo de produção habitacional do Programa Minha Casa Minha Vida 
é, em grande medida, contraditório com a possibilidade de aumentar a pro-
dução de alimentos em áreas urbana e periurbana; 

• Os parâmetros urbanísticos e projetuais de uso e ocupação do espaço dos 
planos diretores, das demais legislações urbanísticas e do código de obras 
são frequentemente incompatíveis com esta perspectiva;

• Importância de uso de áreas públicas para a produção agrícola, inserindo, 
por exemplo, árvores frutíferas na vegetação de praças, vales etc.;

• A participação da agricultura familiar nos municípios é muito forte e qua-
li�cada. No entanto, o modelo de urbanização adotado não favorece sua 
continuidade, crescimento e fortalecimento.

III. GT Meio ambiente e urbanização
Responsável pelo eixo III: Meio ambiente e urbanização: questões e desa�os 
para uma Nova Agenda Urbana.

No primeiro dia da O�cina, a coordenadora fez uma breve exposição sobre 
a estrutura e o conteúdo do item que seria discutido, propondo que a dis-
cussão não se ativesse apenas aos temas tratados no documento e, nesse sen-
tido, avançasse na identi�cação de outros temas importantes não abordados 
no Relatório. O encaminhamento foi aceito e, na sequência, foi feita a identi�-
cação e registro dos temas considerados relevantes para discussão e não con-
templados no documento, sendo priorizados os que seguem: 

• Proteção de mananciais;
• Permeabilidade do solo;
• Parques urbanos;
• Espaços públicos;
• Arborização urbana.

No segundo dia de trabalho, o grupo se debruçou sobre o item “Desa�os 
para uma Nova Agenda Urbana”. Foi feita uma leitura coletiva do documento 
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e destacados pontos considerados importantes para discussão. A partir dos 
destaques, os participantes se posicionaram sobre cada um dos pontos, ado-
tando-se uma abordagem propositiva a partir do conteúdo do documento. 
Seguem as propostas:

Propostas de alterações em diretrizes constantes do documento

Texto do documento:
• Consolidar o entendimento compartilhado e reconhecer o direito à cidade 

como noção fundadora na produção dos territórios.
Substitutivo:

• Consolidar o entendimento compartilhado e reconhecer o direito à cidade 
como noção fundadora na produção e usufruto dos territórios.

Texto do documento:
• Prosseguir com o debate sobre criar, em parceria com estados e municípios, 

o sistema nacional de desenvolvimento urbano, efetivando a participação 
e o controle social.
Substitutivo:

• Criar, em parceria com estados e municípios, o sistema nacional de desen-
volvimento urbano, efetivando a participação e o controle social.

Texto do documento:
• Promover a educação ambiental, por meio de programas que incentivem 

comissões de qualidade de vida na escola, formação de professores e pro-
cessos voltados para a questão da sustentabilidade ambiental.
Substitutivo:

• Promover a  educação cidadã, por meio de programas que incentivem 
comissões de qualidade de vida na escola, formação de professores e pro-
cessos voltados para a questão da sustentabilidade ambiental.
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Texto do documento:
• Estruturar a política nacional de mediação de con�itos fundiários urbanos, 

com ênfase no estabelecimento de procedimentos e condutas para o tra-
tamento dos casos e  no fomento à  criação de instâncias regionais de 
mediação.
Substitutivo:

• Estruturar a política nacional de mediação de con�itos fundiários urbanos, 
com ênfase no estabelecimento de procedimentos e condutas para o trata-
mento dos casos e no fomento à criação de instâncias regionais e locais de 
mediação.

Texto do documento:
• Prevenir danos causados por desastres naturais e ou minimizar impactos 

e danos provocados por esses por meio de políticas de prevenção e miti-
gação implementadas de maneira coordenada pelas três escalas da fede-
ração e, notadamente, promover o manejo intra-lote das águas pluviais, 
com segurança sanitária, além da implementação da gestão e execução 
enquanto serviço público da drenagem urbana.
Substitutivo:

• Prevenir danos causados por desastres naturais e ou minimizar impactos 
e danos provocados por esses por meio de políticas de prevenção e miti-
gação implementadas de maneira coordenada pelas três escalas da fede-
ração e, notadamente, promover o manejo intra-lote das águas pluviais, 
com segurança sanitária, além da implementação da gestão e execução 
enquanto serviço público da drenagem urbana, garantindo a permeabili-
dade do solo.

Texto do documento:
• Promover o  desenvolvimento das cidades de modo que calçadas, pas-

seios, faixas de travessias, passarelas, escadarias, ciclovias e/ou ciclofaixas 
etc. integrem a infraestrutura urbana de circulação, com acessibilidade uni-
versal, com alta qualidade urbanística dos projetos de recuperação e adap-
tação da infraestrutura, contribuindo para a valorização do espaço público 
e comum.
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Substitutivo
• Promover o  desenvolvimento das cidades de modo que calçadas, pas-

seios, faixas de travessias, passarelas, escadarias, ciclovias e/ou ciclofaixas 
etc. integrem a infraestrutura urbana de circulação, com acessibilidade uni-
versal, com alta qualidade urbanística, ambiental e paisagística dos projetos 
de recuperação e adaptação da infraestrutura, contribuindo para a valori-
zação do espaço público e comum, com áreas verdes su�cientes.

Texto do documento:
• Promover a regularização fundiária de assentamentos irregulares, povoados, 

vilas, distritos e sedes de municípios brasileiros, de modo a garantir a segu-
rança jurídica na posse à  população moradora, por meio da titulação, 
e a desimpedir investimentos públicos e privados no território, fomentando 
o desenvolvimento econômico e social das cidades.
Substitutivo

• Promover a regularização fundiária de assentamentos irregulares, povoados, 
vilas, distritos e sedes de municípios brasileiros, de modo a garantir a segu-
rança jurídica na posse à  população moradora, por meio da titulação 
e registro da posse com validade jurídica, e a desimpedir investimentos 
públicos e privados no território, fomentando o desenvolvimento econô-
mico e social das cidades.

Propostas de novas diretrizes:

• Promoção da participação social nas decisões sobre políticas, planos e pro-
jetos urbanos;

• Oportunizar a cidade para todos sem distinção de raça, gênero, orientação 
sexual ou posição social;

• Promoção da segurança jurídica nos processos de remoções involuntárias, 
assegurando a dignidade das pessoas;

• Diminuição gradativa do uso de combustíveis fósseis e estímulo ao uso de 
energia proveniente de fontes de recursos renováveis;
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• Inclusão do estudo da legislação urbanística e ambiental nos parâmetros 
curriculares nacionais;

• Implementação de instrumentos de política urbana que venham restringir 
formas de produção urbana que fragmentem a cidade e promovam a urba-
nização dispersa;

• Fomento à formação de conselhos de política urbana;
• Proteção dos mananciais de abastecimento de água e redução progressiva 

das perdas de água dos sistemas;
• Proteção de todos os biomas e  dos aquíferos nacionais. Para a  região 

Nordeste, considerar o bioma da caatinga é fundamental no processo de 
elaboração de políticas e programas, bem como da previsão e provisão de 
recursos para sua implementação;

• Incentivo à criação de parques urbanos.

IV. GT Governança urbana e legislação
Responsável pelo eixo IV: Governança urbana e legislação: questões e desa�os 
para uma Nova Agenda Urbana.

5 de novembro de 2015 – Primeiro turno de discussão

O grupo definiu que a  metodologia de análise do item referente ao tema 
Governança e  legislação, contido no “Relatório preliminar brasileiro para 
o Habitat III”, seria desenvolvida através da leitura coletiva deste item, em que os 
participantes destacariam os trechos que considerassem pertinentes de serem 
aprofundados e debatidos. Assim, após a leitura, foram levantados pontos 
gerais acerca do relatório e pontos especí�cos acerca do tema abordado. 

O grupo entendeu que o objetivo geral deste documento seria apresentar 
uma leitura da realidade urbana brasileira, apontando os avanços e di�culdades 
e que, em seguida, estas di�culdades seriam problematizadas politicamente para 
que fosse construída uma perspectiva para a Nova Agenda Urbana para o país. 
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O que se identi�cou, no entanto, foi que, ao contrário dessa expectativa, 
o Relatório preliminar se mostra com uma linguagem ufanista, ao apresentar 
o avanço legislativo e institucional da última década, sem re�etir acerca das 
ameaças existentes aos direitos reconhecidos e sem muita precisão nas infor-
mações técnicas repassadas. O conteúdo é exposto de maneira burocrática, 
sem avaliações consistentes.

A esse respeito, o grupo destacou que o relatório apresenta dados pouco 
aprofundados, descolados do território e de sua realidade e sem aproximação 
com a  prática das políticas urbanas brasileiras. Além disso, a  governança, 
enquanto tema central deste item, tem pouca vinculação com a maior parte 
das questões tratadas, não sendo apresentadas as formas de governança que 
objetivam implementar as políticas públicas destacadas. 

São apresentados muitos avanços legislativos das últimas décadas, porém 
não são problematizados os tensionamentos que movimentam os avanços 
legislativos ou os que direcionam a prática da política urbana no país.

Nota-se que os movimentos sociais não aparecem como agentes no pro-
cesso democrático, da mesma forma que são mencionados espaços restritos 
de participação social institucionalizada.

Decorrem daí alguns questionamentos feitos ao texto do Relatório 
preliminar:

1. P. 36 – 1º parágrafo: no trecho que trata da gestão democrática, formatação 
de conselhos e conferências como instrumentos de democracia direta; 

2. O grupo entendeu que há um equívoco na denominação destes espaços 
como sendo de democracia direta. Além disso, há uma limitação nesta 
formatação dura das formas de participação. O grupo questiona: quais os 
impactos destes instrumentos de gestão na governança urbana? Coloca-se 
ainda uma falta de visão crítica acerca da questão do esvaziamento destes 
fóruns de participação institucionalizados, como os conselhos, que não 
participam das grandes decisões na cidade. Ou, quando participam, são 
manipulados ou preteridos para legitimar decisões que favorecem os inte-
resses privados em detrimento dos interesses públicos;

3. P. 36 – ponto 1 – seria interessante destacar o Estatuto das Cidades;
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4. P. 36 – ponto 2 – é destacada a lei que dispõe sobre o Sistema e o Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social, e sobre seu conselho gestor. No 
entanto, o texto não problematiza a questão de que poucos conselhos se 
instituem e uma grande parte não funciona; 

5. P. 36 – ponto 4 – da mesma forma, ao tratar do programa Minha Casa Minha 
Vida, o texto não problematiza o fato de o programa ter criado “vida própria” 
sem respeitar a Política Nacional de Habitação. O grupo salientou que é 
importante falar da existência dos fóruns de pós-ocupação, de�nidos em 
espaços de conferências das cidades;

6. P. 38 – 1º§ – destaca-se, nesse trecho, que seria necessário externar as fragi-
lidades do planejamento regional, especialmente no âmbito dos consórcios 
regionais; 

7. P. 38 – 1º § – são mencionados aspectos quantitativos acerca dos planos 
diretores. Seria importante mencionar aspectos qualitativos da prática de 
planejamento deste instrumento, problematizando o fato de muitos planos 
�carem engavetados e de outros muitos serem elaborados apenas para 
cumprir a formalidade; 

8. P. 39 – no item que trata do tema da cultura como eixo de desenvolvimento 
das cidades, há uma leitura super�cial acerca das soluções para a violência, 
que estariam localizadas nas políticas públicas de incentivo à cultura; 

9. P. 39 – o grupo entende que os itens relacionados à cultura e segurança 
urbana estão mal articulados de forma geral, principalmente na abordagem 
desenvolvida, que transmite a  ideia de que as soluções para a violência 
estão relacionadas ao cidadão, não trabalhando os espaços que produzem 
violência e, em especial, a intrincada rede de agentes do crime organizado;

10. P. 39 – no item que trata da legislação urbana, é colocado o cumprimento 
da função social da propriedade como objetivo dos instrumentos de polí-
tica urbana. No entanto, a questão da posse enquanto cumprimento da 
função social não é abordada e problematizada;

11. Ao analisar a abordagem dos avanços legislativos, o grupo destacou, de 
forma geral, que se avançou muito pouco no âmbito da legislação que trata 
das remoções forçadas, que deveriam ser consideradas como excepcionais 
e, no entanto, têm se tornado uma medida ordinária e crescente. O grupo 
salienta que o Relatório poderia incluir parâmetros e restrições para estas 
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remoções, reforçando os direitos dos moradores. É necessário ainda des-
tacar que a legislação não é su�ciente para controlar estes processos, sendo 
necessário assegurar que as leis não sejam corrompidas pela prática;

12. Como questão geral do relatório, o grupo ressalta que a questão da demar-
cação de terras quilombolas se encontra dispersa no relatório, faltando um 
destaque maior, em especial, no que se refere aos quilombos urbanos. É 
urgente desenvolver uma leitura da situação real destes povos, que estão 
sendo dizimados.  

6 de novembro de 2015 – Segundo turno de discussão 

No segundo dia de discussão sobre o relatório, o grupo se debruçou sobre 
o  item que trata dos “Desafios para uma Nova Agenda”, tendo como refe-
rência o que havia sido discutido no dia anterior. Para os destaques, o grupo se 
esforçou para dar maior ênfase ao que se referia à governança urbana e legis-
lação, perpassando por outros temas que dialogam com esta questão. Assim, 
foram destacados os seguintes pontos:

1. Entre as diretrizes, princípios e objetivos gerais, apresentados nas p. 67 
e 68, percebe-se a inserção de termos com interpretação que gera dúvidas 
acerca de sua real intenção, como “a melhoria da imagem da cidade”, que 
pode ser entendida como um posicionamento unilateral e excludente do 
que é considerado ideal para uma cidade; 

2. Como proposta de diretriz, foi colocada pelo grupo a importância de cons-
trução da governança nos bairros, incentivando a participação cidadã na 
gestão urbana.

Ao trabalhar as diretrizes mais voltadas para a realidade brasileira, o Rela-
tório apresenta alguns pontos que foram questionados e complementados 
pelo grupo. As considerações estão ligadas, em grande parte, a pontos apresen-
tados de forma incoerente pelo Relatório, ao relacionar temas incongruentes 
em uma mesma proposta. 
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1. Item 1 da p. 69 – O grupo considera ser necessário tratar em itens diferentes 
a autonomia municipal e o acesso aos meios virtuais de interação. Destaca 
ainda que o acesso aos meios virtuais deve ser livre e gratuito em espaços 
públicos, visando a  democratizar o  acesso à  informação, não estando 
necessariamente ligado à ativação da economia da cidade e à valorização 
da estima da população;

2. No segundo ponto, da p. 69, destaca-se que o acesso às informações acerca 
do território urbano é importante para facilitar o planejamento e a gestão 
das políticas públicas, e não apenas para “análise estratégica para formu-
lação de uma efetiva política de segurança pública”;

3. No ponto em que se trata dos consórcios públicos, destaca-se a necessi-
dade de priorizar processos participativos e a efetividade da gestão por 
meio de conselhos; 

4. O grupo sugere a criação de um novo ponto, que trate da inibição da priva-
tização dos espaços públicos, combatendo a criação de vias privatizadas no 
espaço urbano, condomínios fechados e “bairros corporativos”;

5. No que se refere ao ponto 5 desta mesma página (69), o grupo salienta que, 
além da promoção do policentrismo, é necessário que haja uma priorização 
das políticas de mobilidade urbana, valorizando a variedade de modais 
e sua relação com a heterogeneidade da cidade e acentuando o papel dos 
transportes públicos;

6. No ponto que trata da governança metropolitana, o  grupo destacou 
a necessidade de um esclarecimento legal das competências, atribuições 
e origem dos recursos destinados às regiões metropolitanas no planeja-
mento e prática das políticas públicas; 

7. No ponto 9, sugere-se o acréscimo da concepção de trabalho decente, nos 
termos da Organização Internacional do Trabalho, combatendo formas de 
precarização e �exibilização dos direitos trabalhistas.
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V. GT Economia urbana
Responsável pelo eixo V: Economia urbana: questões e desa�os para uma Nova 
Agenda Urbana.

Observações preliminares

O Grupo de Trabalho se ateve ao texto geral do item V, “Economia urbana: 
questões e desa�os para uma Nova Agenda Urbana”, do Relatório preliminar 
brasileiro para o Habitat III. Neste texto, a economia solidária desponta como 
ideia principal e foi principalmente em torno dela que as discussões do grupo 
se processaram.

Uma segunda observação diz respeito à composição do Grupo de Trabalho 
– representantes de pequenos e médios municípios e, em geral, ligados à reali-
dade rural – que acabou por determinar o levantamento de questões e lacunas 
fundamentais no relatório analisado, como demonstrado a seguir.

Principais questões, lacunas e proposições

• A economia solidária deve estar referida ao binômio rural-urbano, dado 
o  papel essencial desempenhado pelos investimentos públicos e  pri-
vados no mundo rural para garantir qualidade de vida neste ambiente, 
diminuindo a pressão demográ�ca e suas demais consequências sobre 
as cidades. Nesse sentido, a economia solidária deve articular sede e dis-
tritos municipais como espaços de investimento, possibilitando o  forta-
lecimento de cadeias produtivas e da gestão pública locais. Para tanto, é 
fundamental o fortalecimento, a ampliação da cobertura e a articulação 
entre os programas de apoio à agricultura familiar (a exemplo do programa 
de Aquisição de Alimentos), os programas o�ciais de habitação e os pro-
gramas de capacitação profissional. O  acoplamento de tais programas 



2 OFICINA SOBRE O RELATÓRIO BRASIL 45

deve permitir a ampliação da cobertura para famílias de mais baixa renda 
e atentar para duas questões fundamentais:

1. A questão da habitação rural é fundamental nas pequenas cidades e deve 
ser objeto de programa especí�co (um bem formulado “Minha Casa Minha 
Vida Rural”), possibilitando vida digna no campo e o fortalecimento da eco-
nomia local, sem pressionar a cidade grande na busca de tais condições;

2. A necessidade de foco nos jovens, devido à atratividade exercida sobre eles 
pela grande cidade, principalmente por seus dispositivos eletrônicos de 
comunicação e a cultura que estes encerram. Programas de capacitação 
e  treinamento técnico voltado para os jovens (a exemplo do Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego e outros de educação no 
campo) contribuiriam para retê-los nas cidades menores, ao tempo em que 
estas seriam “oxigenadas” culturalmente pelas gerações mais novas.

• Atenção especial deve ser dada a  populações das periferias urbanas – 
sobretudo das pequenas e médias cidades – que vivem “no limite”, “encur-
raladas”, constituindo um “continente invisível”, sem outra alternativa que 
não “catar lixo”. Trata-se, também aqui, de ampliar a inclusão, pois o acesso 
a recursos para desenvolvimento de ações em municípios brasileiros por 
parte da Secretaria Nacional de Economia Solidária não os vem atingindo, 
embora haja a dotação de verbas na rubrica “catadores de materiais reciclá-
veis”, como informa o próprio relatório;

• Apesar de apontar esta lacuna referente ao rural e às cidades pequenas 
e médias, o grupo lembra da importância da economia solidária nas áreas 
metropolitanas, nas quais as questões sociais são igualmente graves e em 
escala massiva;

• A economia solidária tem também outra conotação que não apenas 
“resolver” a questão da pobreza, como salientado no relatório. Trata-se de 
sua dimensão de auto-organização de atividades e serviços públicos, de 
forma alternativa aos meios até então institucionalizados e/ou estruturados 
pelo Estado;

• Por �m, o grupo chama atenção para o fato de que a economia urbana 
não pode ser compreendida apenas pelo viés da economia solidária. Ela 
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diz respeito ao padrão de (re)produção das cidades por um conjunto de 
agentes econômicos de grande poder na determinação da agenda de inves-
timentos e decisões sobre o destino dos cidadãos, o que requer a busca por 
instrumentos/mecanismos de regulação, espécie de “código de conduta”, 
que possam auxiliar sociedade e poder público na gestão urbana e no exer-
cício do direito à cidade. 

VI. GT Habitação, saneamento e serviços 
básicos 

Responsável pelo eixo VI: Habitação, saneamento e serviços básicos: questões 
e desa�os para uma Nova Agenda Urbana.

Considerações preliminares

A última parte do relatório preliminar brasileiro para o Habitat III é dedicada 
às questões do acesso à habitação, água potável, esgotamento e drenagem, 
energias domésticas limpas e transporte sustentável. O grupo que se consti-
tuiu para discussão deste capítulo se concentrou, pelo limite de tempo, prin-
cipalmente na análise do primeiro e último pontos, a saber, sobre as questões 
referentes à habitação e ao transporte.

O grupo foi formado majoritariamente pelos conselheiros das cidades do 
interior da Bahia, por alguns professores e pesquisadores da área do urba-
nismo e por um técnico do governo do estado.

Quesito Habitação: principais questões e lacunas

O início do texto elenca os vários programas implementados nos últimos 20 
anos para mitigação dos dé�cits habitacionais no Brasil, tais como: o Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social, o  Plano Nacional de Habitação, 
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o Programa Minha Casa Minha Vida, o Programa Crédito Solidário, Programa de 
Aceleração do Crescimento (eixo de Urbanização de assentamentos precários). 
São apresentados também números referentes aos investimentos totais de 
cada programa, assim como aqueles que comprovariam a diminuição quantita-
tiva do dé�cit habitacional no Brasil.

Apesar de considerar como inegável o avanço dos últimos anos em termos 
de investimentos na área de habitação de interesse social no país, o grupo 
apontou como urgente o reconhecimento por parte do governo federal das 
graves falhas na efetivação dos seus programas, assim como a necessidade de 
incorporação da crítica para reestruturação dos mesmos, notadamente ao que 
concerne à produção de “não cidades” nas periferias urbanas, ao se enfatizar 
a busca por resultados meramente quantitativos das políticas habitacionais.

O grupo acredita que há um verdadeiro “abismo” entre as diretrizes políticas 
para a questão da habitação no Brasil e sua materialização. Ao focar mais uma 
vez sobre a questão da habitação, quase que exclusivamente em termos quan-
titativos, evidencia-se a instrumentalização da produção de novas unidades 
habitacionais como estímulo à  indústria da construção civil e a sua corres-
pondente geração de empregos, esvaziando o sentido mais amplo do “direito 
à habitação” como “direito à cidade”. 

O grupo apontou, por exemplo, como principais problemas observados nas 
realizações do Programa Minha Casa Minha Vida:

• Formação de novas periferias, segregadas da cidade e onde faltaria o con-
junto de equipamentos urbanos: escolas, hospitais, opções de transporte, 
comércio, lazer, trabalho etc.;

• Falta de compromisso do Estado no atendimento às solicitações da comu-
nidade interessada, o que, na prática, tornaria nulos os resultados da fase 
obrigatória de participação popular;

• Instrumentalização do Minha Casa Minha Vida para �ns eleitoreiros, princi-
palmente nas cidades do interior do estado;

• Falta de adequação das novas unidades padronizadas aos interesses de 
comunidades, que são intrinsecamente diversas;

• Falta de qualidade das unidades e no projeto e falta de transparência na sua 
realização;
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• Inadequação dos programas para o meio rural.

Outro questionamento do grupo quanto à questão habitacional se refere 
às políticas habitacionais para áreas centrais das cidades. Apesar de o texto 
apontar que a maior parte das “assentamentos precários”, também chamados 
no relatório de “favelas”, se encontra em áreas periféricas da cidade (o que ele-
varia os custos tanto de urbanização quanto de transporte da população), nada 
é apontado no sentido de viabilizar políticas de habitação de interesse social nos 
centros urbanos. Observa-se no Relatório uma total omissão frente aos números 
de domicílios vagos ali indicados, o que demonstraria uma “falta de interesse 
político” em promover efetivamente a moradia social em áreas centrais.

Quesito habitação: proposições

De modo geral, o grupo acredita que é urgente e necessária uma re�exão 
e redirecionamento dos objetivos das políticas e programas de habitação, no 
sentido da busca de uma maior qualidade urbana da produção habitacional 
inserida nas cidades e não delas apartada, de forma a promover o real exercício 
do direito à cidade por parte de suas populações, principalmente por aquelas 
tradicionalmente marginalizadas. Em resumo, a qualidade da produção do 
meio urbano deveria ser levada em conta na “numerologia” meramente quan-
titativa dos relatórios institucionais, assim como a promoção de uma maior 
adequação e diversi�cação dos modelos ou soluções em termos de programas 
e projetos.

Outras indicações discutidas pelo grupo são listadas abaixo: 

• Necessidade de uma política forte e especí�ca para promoção do aluguel 
social, assim como a utilização das unidades vazias nos centros urbanos;

• Melhor adequação dos programas para o meio rural;
• Questionamento do uso do termo “favela”. É preciso salientar que, em outras 

regiões do Brasil, não há uma identi�cação ou um uso corrente do termo 
para denominar os assentamentos ditos precários. Na Bahia, por exemplo, 
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outros termos são usados como: ocupação, sem teto, morro, assentamento, 
comunidade, distrito, periferia, povoado, vila, vilarejo, bairro etc.;

• Incorporação ao relatório de um repúdio contundente à violação de direitos 
e às remoções.

Por �m, o grupo observa que o relatório é omisso ao não levantar os pro-
blemas que são causados pela produção da cidade dita formal, problemas que 
atingem a todos e que podem ser também motores dos processos de segre-
gação, gentri�cação, privatização de áreas públicas, congestionamentos etc. 

Assim, ressalte-se que o Relatório preliminar não aborda a ação da inicia-
tiva privada e dos grupos corporativos na cidade, que têm cumprido papel 
proeminente na de�nição de polêmicos e autoritários projetos para as cidades 
brasileiras, quando não atuado como agentes planejadores stricto sensu. Da 
mesma forma, o Relatório não analisa e nem faz referência ao ordenamento 
jurídico que subsidia essas ações, a exemplo das Parcerias Público-Privadas, dos 
Procedimentos de Manifestação de Interesse e das Manifestações de Interesse 
Privado, das Concessões Urbanísticas, entre outros, e suas decorrências sobre 
a construção do direito à cidade.

Quesito Transporte: principais questões e proposições

No que concerne ao quesito “Transporte”, o grupo acredita que a nova Política 
Nacional de Mobilidade Urbana pode ter uma papel importante ao prever uma 
série de novas diretrizes para a melhoria dos transportes, especialmente pela 
priorização do transporte coletivo e dos modos não motorizados e pela obri-
gatoriedade de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana para as cidades 
com mais de 20 mil habitantes. Entretanto, o grupo considera que ainda não 
seria possível avaliar adequadamente os impactos da nova lei, tendo em vista 
a baixa adesão dos municípios e por ela ser relativamente recente. 

Apesar destes limites observados, o grupo levanta algumas preocupações 
com relação à nova lei e à perpetuação de certos problemas no que concerne 
aos serviços de transportes nas cidades como, por exemplo, o  fato de que 
a nova lei não seria capaz de coibir a perpetuação dos cartéis de transporte 
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público, especialmente os cartéis de ônibus, o que inviabilizaria a democrati-
zação da gestão dos transportes, seu justo funcionamento e tarifação. 

O grupo também lista algumas sugestões:

• Necessidade urgente de capacitação dos atores/funcionários públicos no 
tocante ao tema;

• Obrigatoriedade de �nanciamento de soluções especí�cas de transporte 
sustentável em caso de investimentos que redundem em polos geradores 
de tráfego;

• Investimento em publicidade e educação para uma mudança de compor-
tamento no trânsito;

• Constituição de política consistente e sensível para enfrentar a questão do 
uso intensivo das motocicletas nas cidades;

• Construção de instrumentos de planejamento que instituam relação entre 
a especulação imobiliária e a oferta de transporte com a captação pública 
da mais-valia;

• Aprofundar das questões relativas à “mobilidade e gênero” e “mobilidade 
e desigualdades socioespaciais”;

• Instauração de mecanismos de avaliação pública da qualidade dos serviços 
de transporte, que tenham poder de interferir efetivamente no seu funcio-
namento, visando a melhoria dos serviços.
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A partir das contribuições aportadas pelos GTs da O�cina “Docu-
mento Habitat III”, expomos, a  seguir, algumas considerações, 
a partir da retomada de questões que podem ajudar a constituir um 
�o condutor para uma outra abordagem do conteúdo do Relatório 
preliminar brasileiro para a Conferência Habitat III. Buscamos, assim, 
colaborar para um aprimoramento do documento, tendo em vista 
a superação de algumas das lacunas e insu�ciências identi�cadas, 
além de estimular um debate mais profícuo sobre problemas atuais 
da urbanização brasileira.

De início, rea�rmamos a necessidade de um aprofundamento 
crítico do conteúdo geral do relatório, não se limitando a apontar 
avanços meramente normativos, legislativos ou quantitativos das 
políticas públicas, mas reconhecendo os limites e di�culdades de 
implementação, abrangência e  eficácia social das mesmas. Essa 
abordagem crítica deveria conter uma avaliação das características 
atuais do processo de urbanização no Brasil, com seus agentes, 
dominâncias e con�itos de interesses, frente às leis existentes e polí-
ticas nacionais, estaduais e municipais em desenvolvimento. Ela 
também deveria considerar as formas de governança adotadas para 
a promoção das políticas correspondentes e suas escalas territoriais. 
Nessa dimensão, é de particular importância analisar o processo de 
esvaziamento dos fóruns e instâncias de gestão democrática, bem 
como os limites da participação institucionalizada, a exemplo da 
experiência dos conselhos de políticas públicas cujas de�nições 
têm consequências substantivas para cidades e regiões.

É importante que o relatório considere ainda o fato de, em 2016, 
se completarem 15 anos de aprovação do Estatuto da Cidade e de 
uma geração de novos planos diretores, nos quais, no entanto, os 
instrumentos de democratização do acesso à  terra urbanizada 
seguem sem implementação, na maior parte dos casos. Essa proble-
mática diz respeito a instrumentos e direitos previstos legalmente, 
mas ainda muito pouco efetivados nos desdobramentos da ação 
pública. São expressões disso o quadro de não utilização dos ins-
trumentos de regularização fundiária de interesse social – voltados 
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para a quali�cação de assentamentos populares em áreas centrais ou aqueles 
que permitiriam a disponibilização de vazios para usos de interesse coletivo 

– e os entraves na demarcação e no reconhecimento e garantia da posse dos 
territórios indígenas, quilombolas e dos assentamentos de reforma agrária.

Outra questão emblemática refere-se à necessidade de retomada do pro-
cesso de constituição do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS), criado pela Lei nº 11.124/2005, mas signi�cativamente esvaziado pela 
criação do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV). A Lei nº 11.124/2005 foi 
fruto de um projeto de lei de iniciativa popular, tendo a mesma criado o SNHIS, 
o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e o seu Conselho 
Gestor. Essa legislação estabelece o objetivo do SNHIS de implementar polí-
ticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando 
o acesso à habitação voltada à população de menor renda, através de uma arti-
culação interfederativa, com possibilidade de transferências de recursos subsi-
diados entre fundos e a gestão democrática dos recursos, com participação da 
sociedade civil, através de conselhos gestores nos três níveis federativos. 

No entanto, parte signi�cativa das fontes de recursos do FNHIS, tais como 
recursos do Orçamento Geral da União (OGU) e o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), estão hoje destinadas ao MCMV, sem passar pelo FNHIS. 
Além disso, tem sido recorrente um tipo produção habitacional pelo MCMV 
que produz segregação, já que a mesma é protagonizada por empresas cons-
trutoras e imobiliárias que operam uma racionalidade simplória de mercado. 
A expressão emblemática do tipo de expansão urbana promovida por essas 
empresas é a localização de empreendimentos de habitação em lugares de 
centralidade quase inexistente. Esse fato vai de encontro à diretriz do SNHIS 
de utilização prioritária de incentivo ao aproveitamento de áreas dotadas de 
infraestrutura, não utilizadas ou subutilizadas, inseridas na malha urbana.

Também é importante relativizar o desempenho do MCMV no conjunto 
mais amplo da Política Nacional de Habitação (PNH). No Brasil, a  grande 
ampliação da produção imobiliária observada, sobretudo a partir 2005, se dá 
no contexto da PNH e tem efeitos diretos na (re)estruturação da partilha da 
propriedade imobiliária das cidades. Observamos uma enorme disponibili-
dade de crédito imobiliário no Sistema Financeiro Habitacional (SFH) na última 
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década, sobretudo no âmbito do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
(SBPE). O redesenho dos programas habitacionais, incluindo a possibilidade 
do aluguel social e  das políticas de financiamento imobiliário, se coloca 
como pauta prioritária. De modo análogo, parece evidente a necessidade de 
se condicionar os investimentos em recursos, infraestrutura e equipamentos 
de âmbito regional à formação de consórcios intermunicipais e instâncias de 
gestão democrática no âmbito das regiões ou territórios considerados.

O Relatório preliminar brasileiro mostra-se completamente insu�ciente 
nas considerações acerca das consequências e desdobramentos da ação dos 
agentes privados. É preciso explicitar a vigência de um urbanismo corporativo, 
viabilizado por políticas e ações estatais e protagonizado por empresas, com 
efeitos nefastos em termos de generalização e ampliação de processos de pri-
vatização do espaço na realidade atual de cidades e regiões brasileiras. A ocu-
pação na forma de condomínios fechados e “bairros corporativos”, a conversão 
inadequada de espaços rurais em urbanos, a produção de vazios construídos 
e obstruídos para usos sociais não mercantis, a segregação e a gentri�cação 
são algumas das facetas e dos processos desse modo de ação.

No debate em torno da questão dos transportes e da mobilidade, para 
além da promoção da policentralidade, é necessária uma maior ênfase às polí-
ticas de mobilidade urbana e regional, buscando-se a articulação adequada 
da variedade de modais, na sua relação com a heterogeneidade das cidades 
e dos territórios. Com isso, coloca-se uma perspectiva de fortalecimento dos 
transportes públicos e dos modos lentos de deslocamento, associada a uma 
limitação do uso do transporte individual.

No que concerne às relações entre meio ambiente e urbanização, o Relatório 
brasileiro tem ausências de temas, questões e diretrizes relevantes, que pre-
cisam ser incorporados na discussão, tais como a proteção de mananciais, a per-
meabilidade do solo, os parques urbanos, os espaços públicos, a arborização 
urbana, proteção de todos os biomas e aquíferos nacionais, considerando as 
especi�cidades regionais, a exemplo do bioma da caatinga, na região Nordeste.

Críticas e desconstruções como as expostas nos parágrafos anteriores são 
mais que necessárias e podem permitir uma maior compreensão das causas 
e condições que estruturam as atuais problemáticas da urbanização brasileira 
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(e mundial), possibilitando a  definição de estratégias, mecanismos e  polí-
ticas mais efetivas no sentido de superações dos problemas em questão e de 
avanços na conquista do direito à cidade.

Nesse sentido, um aspecto decisivo é a necessidade de adequação da abor-
dagem das políticas de urbanização a  realidades distintas do hegemônico 
modelo metropolitano. Essa adequação precisa ser construída através da apro-
ximação das especi�cidades e diversidade de situações e demandas sociocul-
turais e ambientais regionais. Corrobora nessa orientação a problematização 
que vem sendo levantada em torno da agenda de “pequenas e médias cidades” 
e abordagens que tratam de modo mais apropriado a complexidade envol-
vendo as relações entre atividades urbanas e rurais, inclusive as dinâmicas em 
termos de divisão social e espacial do trabalho, sem negligenciar um entendi-
mento de economia solidária referida ao binômio rural-urbano.

A necessidade de uma compreensão mais a�ada das causas e condições 
que estruturam os problemas das cidades, núcleos urbanos e povoados bra-
sileiros também requer o (re)conhecimento, priorização e empoderamento 
dos grupos vulneráveis, das minorias políticas e  de suas expressões cultu-
rais. A generalização da precarização do trabalho no Brasil, nas últimas duas 
décadas, parece ser uma dimensão estruturante das condições de vulnerabi-
lidade das cidades e regiões. Mas ao lado da problemática da inserção e valo-
rização do trabalho, há outras expressões de vulnerabilidade, destacando-se 
aquelas envolvendo ameaças à existência dos assentamentos populares. Tais 
ameaças referem-se, dentre outros aspectos, ao retorno de um discurso hege-
mônico que “naturaliza” as remoções e despejos em várias cidades e assenta-
mentos brasileiros. 

Coloca-se ainda como incontornável o enfrentamento de questões como 
o  racismo, o  preconceito e  a discriminação, dirigidos social e  institucional-
mente sobretudo contra jovens negros, indígenas, mulheres, transgêneros, 
moradores de rua, idosos, de�cientes e outros grupos não hegemônicos. Tais 
posturas deletérias e generalizadas, articulam-se, superpõem-se e estruturam 
as desigualdades socioespaciais que marcam os processos de urbanização em 
curso no Brasil. 

No Brasil, a segregação socioespacial é também étnico-racial, na medida 
em que afrodescendentes e indígenas compõem a maior parte da população 
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em situação de vulnerabilidade e violação de direitos. É importante sublinhar 
que esse contingente populacional, apesar de ser minoria política, é maioria 
demográ�ca do país, na medida em que brasileiros que se identi�cam como 
pretos, pardos, amarelos e indígenas, somam a maior parcela do total de popu-
lação (52%). A população identi�cada como preta, parda, amarela e indígena 
também é majoritária em 23 dos 27 estados da federação. (BANCO..., [201-])

Em cidades brasileiras como Salvador, a  presença da população negra 
expressa a herança cultural africana e testemunha a tragédia humana da escra-
vidão. Mas mesmo em estados de maioria populacional branca, como São 
Paulo e estados da região Sul, a presença de afrodescendentes é signi�cativa 
nas suas capitais e regiões metropolitanas, sendo impossível ignorar a questão 
etnicorracial nos processos de urbanização do Brasil, bem como os seus desdo-
bramentos em termos de políticas urbanas. 

É importante enfatizar que o perverso legado escravocrata do Brasil tem 
consequências históricas nefastas que atravessam gerações. A vigência histó-
rica do racismo institucional ajudou a produzir cidades e regiões nas quais os 
processos de segregação urbana afetaram, e continuam a afetar, sobretudo 
a população negra. E, no que pesem as insu�ciências dos termos “raça” e “etnia”, 
é preciso reconhecer que essas categorias socialmente construídas são consti-
tutivas das relações socioespaciais e de classe. 

O contexto brasileiro atual coloca como desa�o para as políticas urbanas 
a promoção de ações que busquem tensionar e desconstruir as engrenagens 
que condicionam as desigualdades, injustiças e violências, nas suas dimen-
sões materiais e simbólicas. Nesse sentido, parece-nos extremamente opor-
tuno que o debate em torno das especi�cidades da segregação urbana racial 
e da necessidade da sua superação ganhe centralidade no Relatório preliminar 
brasileiro, bem como na construção da Nova Agenda Urbana no âmbito da 
Conferência Habitat III. 

O reconhecimento, de modo espacializado, da diversidade de agentes que 
produzem e habitam o espaço é uma questão central. Nesse sentido, a invisibi-
lidade dos movimentos sociais constatada no Relatório brasileiro, revela ainda 
uma outra fragilidade. A consideração dos diferentes grupos sociais e de suas 
demandas especí�cas e comuns é uma chave para a possibilidade de territo-
rialização de políticas de urbanização que se aproximem da perspectiva do 
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direito à cidade. Tal perspectiva não se limita ao acesso aos usos existentes nas 
cidades e aos direitos sociais formalmente consolidados, mas se amplia para 
a apropriação, a coprodução e a transformação das cidades e dos territórios 
pelos seus habitantes. 

As políticas de urbanização pautadas pelo direito à cidade não se reduzem, 
assim, às políticas e ações estatais, embora estas precisem ser quali�cadas 
e efetivadas. A perspectiva de direito à cidade, portanto, reclama uma esfera 
pública que vá além das mediações envolvendo o Estado, apontando para 
o fortalecimento da autonomia da sociedade civil. Nessa dimensão de esfera 
pública, se colocam lógicas solidárias de auto-organização de atividades cole-
tivas de produção e de usufruto da cidade, bem como de serviços comuns 
alternativos aos meios institucionalizados e/ou estruturados pelo Estado.
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Introdução

A realização de uma Conferência Mundial para discutir desenvolvimento 
urbano constitui oportunidade para firmar compromissos de futuro, com 
a vida, bem-estar, combatendo desigualdades sociais e segregações, trans-
formando cidades em espaços acessíveis a todos, democráticos, lugares para 
efetivação de direitos e exercício de oportunidades.

O Brasil está se preparando para Conferência de maneira participativa 
e inclusiva, pois entende que a questão urbana exige engajamento e parceria 
entre os três níveis de governo e sociedade. Esse comprometimento político 
é fundamental para a construção de soluções e estratégias que guiem o Brasil 
na superação de suas mazelas, com o objetivo de construir uma sociedade 
justa, mais igualitária, econômica e ambientalmente sustentável. 

As cidades exercem papel signi�cativo no desenvolvimento do país em 
função da localização da produção e do consumo e, em função dos serviços 
oferecidos e seu papel de organização e controle sobre as demais atividades. 

A Constituição Federal de 1988 elevou os Municípios a condição de ente 
federado, com autonomia para organizar e gerir uma serie de serviços públicos 
que passaram a sua competencia, transformando a agenda de responsabili-
dades dos municípios. Atualmente, a organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, os 26 Estados, o Distrito 
Federal e os 5.568 Municípios, todos autônomos entre si. 1

As cidades, local de moradia de 160,9 milhões de brasileiros (Tabela 04), são 
os territórios por excelência para se pensar o desenvolvimento nacional, pos-
sibilitando o acesso à urbanidade básica necessária à reprodução da vida coti-
diana com qualidade: infraestrutura de abastecimento de água, coleta e trata-
mento de esgoto, sistema viário completo com calçadas, sinalização, além de 
acesso a moradia adequada e todos os demais serviços básicos. 

A demanda habitacional brasileira, formada em parte por domicílios inade-
quados e mais o crescimento demográ�co, é segundo estudo da Caixa (2011), 

1 Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição.
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de aproximadamente 7,71 milhões de unidades, e está concentrada na faixa de 
três a dez salários mínimos2 (54% do total), sendo em grande parte atendida 
hoje, ao contrário do período passado, pelo mercado imobiliário formal e pro-
gramas habitacionais do governo federal. Por sua vez, o dé�cit habitacional 
de cerca de 5,430  milhões de moradias (FJP, 2014) concentra-se nas faixas de 
renda situadas abaixo de três salários mínimos (73,6%) (FURTADO; LIMA NETO; 
KRAUSE, 2013)

Por outro lado, segundo o  universo de municípios que respondem ao 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS (2013), 92,98% dos 
municípios  tem atendimento urbano de água, 56,3% tem coleta de esgoto, 
dos quais 69,42% contam com tratamento dos e�uentes. As políticas públicas 
voltam-se, nesse contexto, para enfrentar o desa�o de levar esses serviços 
à parcela mais vulnerável da população, buscando a universalização do acesso 
ao saneamento e à água potável até o prazo de 2030, conforme estipulado no 
Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) aprovado em 2013 (Decreto 
Federal nº 8141/13).

A desigualdade nas cidades se manifesta também nas condições de mobili-
dade da população, sobretudo, em função da renda, com particular atenção às 
di�culdades de acessibilidade das pessoas com de�ciência e com mobilidade 
reduzida. Se os níveis de trânsito se aproximam de patamares críticos para 
todos, elas são piores para aqueles que devem cumprir longas distâncias, com 
custo relativo elevado e baixa qualidade e segurança. Há ainda aqueles que 
não se movem, por faltar transporte, oportunidade, acessibilidade ou recursos 
financeiros. Visando transformar essa realidade, investimentos federais no 
transporte público coletivo e garantias legais de gratuidades e subsídios nas 
tarifas de transporte tornaram-se usuais nos últimos anos.

Aos dé�cits setoriais e às diferenças de acesso a serviços e equipamentos 
básicos somam-se outras dimensões da vida: lazer, segurança, saúde, educação, 
cultura etc., que de maneira geral evidenciam os grandes desa�os para a efe-
tiva inclusão socioespacial e para a redução das desigualdades, e da fragmen-
tação urbana. 

2 O salário mínimo, conforme Decreto Nº 8.381, de 29 de dezembro de 2014, para o ano de 2015 
corresponde a R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais). 
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Para transformar essa realidade são necessários investimentos �nanceiros, 
uma sociedade civil organizada e mobilizada em prol de cidades mais justas 
e inclusivas, de compromissos políticos de governos nacional, estaduais e muni-
cipais, de uma maior democratização e acesso ao Judiciário, de maior capaci-
dade e qualidade dos gestores públicos e dos organismos governamentais. 

No último período, desde Habitat II, tornou-se claro e  obrigatório que 
a gestão pública deve acontecer sob a égide do planejamento e da participa-
ticipação, social com mecanismos integrados, que busquem a produção de 
cidades para todos. 

Entre as cidades brasileiras, deve-se dar destaque às metrópoles ou grandes 
cidades, que concentram parte expressiva da população urbana (50% da popu-
lação brasileira vive nos 25 maiores aglomerados urbanos) e da produção da 
riqueza (63% do PIB brasileiro é produzido nas metrópoles). As principais metró-
poles desempenham papel signi�cativo na rede de cidades desde a década 
de 1960, quando se pensou a integração do território a partir desses espaços. 
Desde então, as metrópoles passaram a concentrar não apenas a população, 
mas investimentos de maneira geral, tornando-se espaços de riqueza e pobreza, 
nos quais a segregação socioespacial, característica da urbanização brasileira, se 
revela de maneira mais intensa.

Enquanto lugar da ação política, as cidades e o desenvolvimento urbano 
ainda são vistos como um sistema setorizado de bens, equipamentos e ser-
viços. A integração territorial de políticas, indispensável para que as cidades 
atendam efetivamente e por completo seus bene�ciários e suas necessidades, 
constitui um desa�o também para a agenda mundial das cidades.

Nos últimos 20 anos o Brasil construiu um quadro legal e normativo robusto 
para implementar uma efetiva reforma urbana. Avançou-se, por exemplo, na 
regularização fundiária e urbanística dos assentamentos informais de baixa 
renda (favelas, cortiços, loteamentos irregulares e clandestinos, etc) e na imple-
mentação de instrumentos importantes como as Zonas Especiais de Interesse 
Social (ZEIS), que destina áreas à moradia de população de baixa renda e as 
sujeita a regras especí�cas de parcelamento, uso e ocupação do solo. 

Observa-se que uma série de questões urbanas se colocam, entretanto, 
de maneira estrutural, como impedimentos ou empecilhos ao desenvolvi-
mento nacional. O modelo de urbanização baseado na exclusão social e na 
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segregação socioespacial, que cria espaços urbanos fragmentados e mesmo 
partidos, é a mais candente. 

Nesse contexto, assume grande importância o  debate sobre o  direito 
à cidade, tema cuja discussão vem ganhando espaço nos foros e eventos inter-
nacionais – nos quais, não raro, são apresentados documentos que buscam 
de�nir os contornos desse direito. Exemplo disso é a Carta do Rio de Janeiro, 
apresentada pelos movimentos sociais durante o V Fórum Urbano Mundial (Rio 
de Janeiro, de 22 a 26 de março de 2010), e teve como tema principal “O Direito 
à Cidade: Unindo o Urbano Dividido”. 

Na Carta, a�rma-se, entre outros, que “[o] Direito à Cidade deve se constituir 
como um direito coletivo das presentes e futuras gerações a uma cidade sus-
tentável, sem discriminação de gênero, idade, raça, condições de saúde, renda, 
nacionalidade, etnia, condição migratória, orientação política, religiosa ou 
sexual, assim como de preservarem sua memória e identidade cultural” e que 

“as cidades devem ser compreendidas como um espaço e lugar privilegiado 
do exercício da cidadania e da democracia como forma de assegurar a distri-
buição e o desfrute equitativo, justo e sustentável dos recursos, riquezas, ser-
viços, bens e oportunidades aos seus cidadãos, compreendidos como todas as 
pessoas que habitam de forma permanente ou transitória nas cidades”.

Dessa forma, o direito à cidade vem sendo debatido sob a perspectiva do 
direito de uso por todos, sem privilégios ou distinções de qualquer espécie, do 
espaço público e coletivo da cidade, bem como o dever das instâncias públicas 
em assegurar que a produção da cidade busque a realização de suas funções 
sociais. 

As discussões em torno do direito à  cidade buscam, portanto, traduzir 
o anseio dos moradores de uma cidade de viver por completo o espaço urbano, 
indistintamente, independente de renda, raça, gênero, idade, credo ou reli-
gião – de participar da produção da cidade em suas múltiplas dimensões e dela 
poder amplamente usufruir. 

Essas discussões enfatizam, da mesma forma, a  importância de que as 
políticas urbanas sejam de�nidas e  implementadas de forma participativa, 
a partir dos moradores e em seu coletivo benefício, efetivando a função social 
da cidade, de modo que se rompa o mecanismo e o modelo de urbanização 
historicamente excludente e  espacialmente segregador, que muitas vezes 
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privilegia interesses econômicos ou sociais de grupos não representativos em 
detrimento daqueles da maioria das pessoas que vive nas cidades. 

O direito à cidade revela, portanto, a relação das pessoas com a cidade 
numa perspectiva de integralidade, considerando que a cidade em si, a forma, 
as infraestruturas, a arquitetura, não é o sujeito de direito. Considera-se que 
a cidade e suas características simbólicas, valores, patrimônios e bens materiais 
e imateriais, memória e identidade coletiva, que em muitos casos já contam 
com proteção jurídica própria por suas características imanentes, são todos 
indissociáveis, formando um ambiente produzido, formas e conteúdos, a ser 
compartilhado segundo direitos iguais de acesso, uso e gestão para todos, 
o direito à cidade.

Resta à sociedade brasileira a consolidação da esfera pública e coletiva, 
o reforço da consciência cidadã que passa, evidentemente, pelo reconheci-
mento de um conjunto de direitos a serem positivados na práxis urbana, nas 
relações diárias, cotidianas, e não apenas reconhecidos na legislação. Trata-se 
de possibilitar ao conjunto da sociedade compartilhar com igualdade o espaço 
público, o espaço produzido, os equipamentos e infraestruturas, reconhecer 
a função social da propriedade e compartilhar os serviços e bens hoje distri-
buídos de maneira desigual e seletiva pelo espaço urbano.

No Brasil, o Estatuto da Cidade assegurou o direito  a cidades sustentáveis, 
de�nido em seu artigo 2º(I), como o “direito à terra urbana, à moradia, ao sanea-
mento ambiental, a infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, 
ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações”. Coloca-se como 
fundamento deste marco jurídico a função social da propriedade e da cidade, 
princípio balizar para efetivar-se o direito à cidade por meio de todos os ins-
trumentos jurídicos, urbanísticos e tributários constantes na Lei e na legislação 
posterior. Vale ressaltar que direito à cidade recebeu um tratamento jurídico de 
direito difuso na lei de ação civil pública (lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985) 
ao estabelecer que os habitantes são atingidos por danos à ordem urbanística.

Com base neste marco jurídico e no reconhecimento deste direito e da 
função social, além da necessidade de se instituírem processos participativos 
para tanto, parcela signi�cativa da sociedade brasileira vem mais e mais se’

 posicionando em prol dessa transformação, em prol da de�nição de novas 
bases, primeiramente coletivas e sociais, para a produção urbana. As mudanças 
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do quadro normativo e das políticas urbanas no último período representa 
uma profunda transformação da sociedade em busca de assegurar direitos, 
reduzir as desigualdades e levar cidadania a todos brasileiros, en�m, de cons-
truir o edifício chamado direito à cidade. 

Pensar no direito à cidade é pensar em formas para que o uso da cidade se 
dê de maneira pública e coletiva. Trata-se de pensar a cidade planejada, produ-
zida e reproduzida a partir de todos e para todos, como espaço essencial para 
a edi�cação da cidadania e para o convívio das diferenças e da sociabilidade; 
para a realização, pois, da paz e da harmonia entre pessoas e povos. 

I. Questões demográ�cas urbanas e desa�os para  
uma Nova Agenda Urbana

Os desa�os colocados para uma nova agenda urbana no Brasil partem dos 
importantes avanços desde a realização da Habitat II. O quadro normativo, 
reconhecimento dos direitos e a priorização dos investimentos públicos mar-
caram os últimos anos. Entretanto velhos desa�os de universalização de acesso 
a equipamentos, bens e serviços básicos ainda compõem a agenda futura, 
que em parte se renova, mas também se aprofunda em sua urgência. Garantir 
o direito das pessoas à cidade é a síntese da nova agenda urbana.

Se, na segunda metade do Séc. XX, observou-se forte crescimento demográ-
�co nas metrópoles e grandes cidades brasileiras, como resultado da industria-
lização, em período mais recente, a exploração de recursos minerais, o avanço 
da fronteira agropecuária, bem como a  localização de grandes empreendi-
mentos de infraestrutura no interior do país, atraem e movem grandes contin-
gentes, especialmente para o Norte e Centro-Oeste.

A população brasileira, em 2010, era de 190,7 milhões (Tabela 04). A taxa 
de urbanização brasileira atingiu 84,4%, no mesmo período. A taxa de cresci-
mento da população rural, por sua vez, mostra-se negativa, com uma redução 
anual média de 0,7% entre os anos de 1991 e 2010 (Tabela 4). Tendo em vista 
que esses números tendem à estabilidade, o que vale é observar a transfor-
mação de seus componentes.
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O crescimento da população economicamente ativa (PEA) urbana, por 
exemplo, entre 2001 e 2011 foi, em termos relativos, de apenas 0,01 p.p., pas-
sando de 53,5% para 53,51% (Tabela 2). Contudo, considerando o crescimento 
populacional na década, o resultado é um aumento aproximado de 15 milhões 
de pessoas em idade de exercer atividades econômicas nas cidades.

Outro crescimento observado foi o da população com idade superior a 60 
anos (Tabela 3), que em 1996 representava 8,61% da população total, com 
cerca de 11 milhões de habitantes, e em 2013 chegou a 13,04% da população 
brasileira – ou 26,3 milhões de habitantes, praticamente o dobro em termos 
absolutos. Da mesma forma, o Censo 2010 mostrou que 23,91% da população, 
ou 45,6 milhões de pessoas, têm algum tipo de de�ciência – visual, auditiva, 
motora, mental ou intelectual. Esse número também se relaciona com o enve-
lhecimento da população, uma vez que os dados desagregados mostram que, 
ao tempo em que a de�ciência severa (8,3% da população) atinge pessoas 
em qualquer idade, sua prevalência é proporcionalmente maior no grupo de 
pessoas idosas: a prevalência de de�ciência auditiva severa se multiplica por 
cinco entre pessoas idosas (de 2,4% da população até 60 anos, passa a 12%), 
a de de�ciência visual se multiplica por quase nove (0,6% para 5,2%) e a de 
de�ciência motora por quase onze (1,1% para 12,1%).  

Tais mudanças demográ�cas, como o aumento da PEA com ingresso de 
jovens e aumento expressivo da população idosa e da população com de�-
ciência, trazem novos desa�os para a política urbana, que deve se voltar com 
maior atenção para esses grupos especí�cos.

1. Lidar com a rápida urbanização
Com a intensi�cação do processo de industrialização, o Brasil assistiu um pro-
cesso acelerado de urbanização, associado à explosão demográ�ca. A popu-
lação passou de predominantemente rural para majoritariamente urbana 
em menos de 40 anos. Em 1950 (Tabela 4), a população urbana era equiva-
lente a 36% e, em 1980, já representava quase 70% da população brasileira. 
De 1950 a 1960 a população urbana aumentou 70,39%. Em seguida, até 1970, 
o aumento foi de 65,3%, e até 1980 houve aumento de 55,02%, em seguida até 
1991 de 35,19%, desacelerando para 24,24% até 2000, e para 16,82% até 2010. 
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Em 50 anos, de 1960 a 2010, o Brasil urbano cresceu 402%, passando de 32 
para 160 milhões de pessoas. 

Tal urbanização assumiu per�l notadamente metropolitano. Nas maiores 
cidades brasileiras, o acelerado processo de urbanização se fez marcar, por um 
lado, pelo loteamento irregular como solução habitacional nas periferias e, por 
outro, pela multiplicação de vazios urbanos e do número de imóveis vagos em 
áreas urbanizadas, com consequências em termos de desintegração socioter-
ritorial entre bairros e áreas centrais, segregação socioespacial, fragmentação 
espacial e elevando custos de implantação e uso da infraestrutura urbana, 
entre outros problemas. A vacância urbana em 2010 atingiu 4,7 milhões de 
domicílios3.

Também rapidamente surgem loteamentos fechados para as classes abas-
tadas e condomínios horizontais. Tal modelo excludente de urbanização tem 
sido observado no último período com rapidez, não somente nas metrópoles, 
mas também nas cidades médias. 

Para tratar da urbanização de maneira estratégica e ligada ao processo de 
desenvolvimento nacional promovendo a  integração do território e a dimi-
nuição das diferenças regionais, seguindo modelos comumente aceitos de 
de�nição e exploração de redes produtivas, exploração otimizada dos fatores 
de localização das distintas atividades, multiplicação e desconcentração das 
oportunidades etc., é necessária a de�nição de elementos mínimos para se 
caracterizar a cidade e, por consequência, as vilas e as aldeias. A mesma neces-
sidade estaria posta às metrópoles. A partir dessas de�nições, seria possível 
a estruturação de políticas estratégicas de desenvolvimento e investimento, 
inclusive no plano mundial, baseadas na con�guração atual dos territórios e na 
desejada produção futura.

No federalismo brasileiro4, em função da autonomia política e administra-
tiva municipal, a de�nição hierárquica de aldeias, vilas, cidades, metrópoles 
e a função que cada uma exerce no desenvolvimento torna-se um desa�o de 

3 Vide Tabela 5do IPEA, no Anexo do presente relatório.

4 A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, 
os 26 Estados, o Distrito Federal e os 5.568 Municípios, todos autônomos entre si, conforme 
a Constituição Federal de 1988.
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grande monta. No último período o número de Municípios no Brasil5 passou 
de 4.491 em 1991 para 5.565 em 2010, logo 1.074 novas “cidades”, com toda 
a  estrutura política e  administrativa de um ente federado foram criadas. 
Entretanto diversos Municípios não encerram individualmente o conjunto de 
capacidades necessárias para colocar em prática políticas locais que garantam 
a função social da propriedade e da cidade, como estabelecida no Estatuto da 
Cidade, e mesmo em sua integralidade uma política nacional de desenvolvi-
mento urbano e social. 

A rede urbana brasileira se mostra ainda desequilibrada. Algumas grandes 
metrópoles, número limitado de cidades médias e milhares de Municípios 
pequenos conectam-se predominantemente via malha rodoviária, muitas 
vezes precária ou incipiente. Cerca de 370 Municípios estão englobados em 
alguma região de in�uência de metrópole ou capital regional. As pequenas 
cidades, diversas vilas e vilarejos, estão conectadas a uma cidade de médio 
porte, que por sua vez, conecta-se à uma metrópole. Constituem, dessa forma, 
rede hierárquica com alguns níveis e diversas conexões a serem estabelecidas. 
Politicas recentes de “interiorização” de instituições de ensino técnico e supe-
rior e a construção ao longo de diversos anos do Sistema Único de Saúde 
pública colaboram na equalização da rede urbana e na minimização das desi-
gualdades regionais.

2. Lidar com as conexões urbano-rural
A transição demográ�ca e populacional do rural para o urbano, experimen-
tada no Brasil, desde o �nal do século XIX e principalmente durante o século 
XX, gerou transformações na ocupação do território e in�uenciou o processo 
de desenvolvimento regional, causando impactos econômicos, ambientais 
e sociais.

Hoje 29,8 milhões de brasileiros vivem na área rural (IBGE, 2010a) e há mais 
de 4 milhões de estabelecimentos da agricultura familiar (IBGE, 2006), envol-
vendo mais de 5 milhões de famílias de agricultores conforme registro o�cial da 

5 http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ppts/000000068418121020111
8380911960.pdf 
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DAP/MDA (Declaração de Aptidão ao Pronaf do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário)6.

Uma forma de examinar conexões urbano-rurais consiste em considerar 
a população urbana e rural cuja atividade principal de trabalho seja oposta 
à característica da zona em que reside. Dito de outra forma, trata-se de conta-
bilizar (i) o percentual de pessoas que moram em zona urbana e que trabalham 
no setor agrícola; e (ii) o percentual de pessoas que moram em zona rural e não 
trabalham no setor agrícola. 

A primeira condição mostra percentual em queda ao longo do período 
observado (Tabela 6): de 3,7% em 1996, para 3,31% em 2006, e 2,41% em 2013. 
O Nordeste mostra o percentual mais alto, com 3,58% das pessoas que vivem 
em áreas urbanas trabalhando no setor agrícola, em 2013. A segunda condição, 
inversamente, mostra percentual em crescimento no período observado: de 
11,54% em 1996, para 14,71%, e 16,41%. No Sul está o mais alto percentual: 
20,74%. Ainda considerando pessoas que vivem em área rural e não traba-
lham em atividade agropecuária, seu percentual é bem mais alto em regiões 
metropolitanas (RMs): 30,56%. Trata-se de uma demonstração da atratividade 
do trabalho e  do meio urbano em detrimento do rural, notadamente em 
espaços densos e consolidados. Trata-se também da busca por maior quali-
dade de vida e acesso a serviços de saúde e educação, principalmente para 
a população jovem.

Por outro lado, a  pluriatividade (desenvolvimento de outras atividades 
além das agropecuárias) por parte da população rural indica tendência de 
aproximação entre atividades classicamente vinculadas ao urbano mas ligadas 
ao rural. Além disso, apesar do signi�cativo esforço governamental na interio-
rização de equipamentos, bens e serviços, como programas de habitação rural, 
expansão da coberta do SUS (Sistema Único de Saúde), em especial com o pro-
grama Mais Médico, e notáveis avanços no campo da educação (escolas rurais, 
transporte escolar rural, universidades, institutos tecnológicos, etc.), remar-
cando o esforço recente (Decreto nº 7.352, de 04 de novembro de 2010) na 

6 Importante destacar que os registros de emprego não identi�cam a agricultura familiar, uma 
das atividades mais importantes do meio rural, visto que o agricultor não é empregado e seus 
familiares, envolvidos na produção, também não tem o trabalho de�nido por relações de 
emprego.
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institucionalização de concepção pedagógica especi�ca, boa parte da popu-
lação rural continua desenvolvendo atividades no meio urbano. 

Identi�ca-se que se o êxodo rural diminuiu, enquanto �xação de população 
migrante, a “migração temporária” em função do trabalho temporário vincu-
lado às atividades agropecuárias e também da construção civil continua ocor-
rendo de forma bastante relevante.

Nas áreas de expansão da fronteira agrícola e  nas proximidades das 
grandes obras de integração territorial, o a�uxo de migrantes não difere do 
processo vivido nos anos 1970. Isso também acontece em certas periferias de 
RMs e cidades médias em franco processo de crescimento.

Por outro lado, pequenas cidades ou vilas do interior foram deixadas vazias, 
contrastando com as novas fronteiras de expansão agropecuária e seus novos 
assentamentos precários. Grandes metrópoles com periferias não urbanizadas 
e  adensadas assistem cidades médias do interior do país recebendo movi-
mentos migratórios e de crescimento populacional com a mesma lógica de 
desassistência e falta de planejamento das ações públicas e privadas, marcas 
deletérias da exclusão e da segregação.

Deve-se considerar a tendência de queda do número de pessoas em todo 
o país que moram no urbano e trabalham no rural (diminuição de 3,31%, em 
1996, para 2,41% de toda a população urbana em 2013). 

Diferentemente de décadas anteriores, torna-se cada vez mais complexa 
a adoção de uma de�nição consistente com os padrões de reprodução urbano 
e  rural. No entanto, existem alguns avanços na definição de políticas rela-
cionadas ao tema, em especial no que tange a promoção de atividades agrí-
colas em áreas urbanas. Em novembro de 2014, foi produzido pelo Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e  Nutricional (Consea) documento téc-
nico contendo subsídios para uma Política Nacional de Agricultura Urbana 
e Periurbana (PNAUP). O documento atualmente encontra-se em discussão em 
Comitê Técnico instituído no âmbito da Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CAISAN), instância governamental responsável pela 
coordenação e  monitoramento de políticas públicas federais relacionadas 
à segurança alimentar e nutricional, ao combate à fome e à garantias do Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA).”

O desa�o colocado é continuar a aprofundar, no contexto de uma Nova 
Agenda Urbana, políticas que fortaleçam complementaridades entre meios 
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urbano e  rural e  aprofundem o  processo de expansão, a  este último, das 
infraestruturas físicas e sociais, equipamentos e serviços urbanos, eliminando 
a visão anacrônica do rural como sinônimo de atraso e de uma dualidade entre 
rural e urbano. 

Negar o rural é negar o urbano. Os dois espaços devem ser analisados em 
suas complementaridades mais do que em suas diferenças e sempre sinteti-
zados em suas relações e não de forma isolada. A disponibilidade de infraes-
trutura (abastecimento, habitação, comunicação, energia), de serviços (saúde, 
educação) e de bens desses dois espaços, equivocadamente vistos como estan-
ques, está cada vez mais similar. Cada vez mais as populações desses espaços 
criam relações com ambos meios, borrando limites entre modos, urbano e rural, 
e formas, campo e cidade.

3. Atender necessidades de jovens urbanos
Nos últimos vinte anos há um processo de desaceleração do crescimento da 
população jovem no Brasil (Tabela 7). Em 1996, jovens de 15 a 18 anos com-
preendiam 8,76% da população; em 2013, são 7,07% (e ainda menos, 6,62%, 
nas RMs). Jovens de 19 a 29 anos eram 18,28% da população em 1996; e 17,25%, 
em 2013,

A escolaridade da população de 18 a 29 anos, com ensino fundamental 
completo (Tabela 8), indica crescimento na média brasileira, passando de 38% 
em 1991 para 74% em 2010. Esse crescimento foi notado com maior expressão 
especialmente nas maiores cidades, em que ultrapassou 80% em todas regiões, 
com exceção do Norte (77%). Os Municípios de até 100 mil habitantes mos-
tram mesmo comportamento, mas partem de valores bem abaixo da média 
nacional em 1991. Nos extremos, estão o Norte, onde 17% dos jovens tinham 
ensino fundamental completo em 1991, e 55% em 2010, e a Região Sul, com 
35% em 1991 e 78% em 2010. 

O ensino médio constitui-se, no Brasil contemporâneo, condicionante 
para ingresso no mercado de trabalho, exigido em cerca de 90% dos novos 
empregos. Nesse sentido, cabe apontar redução da taxa de abandono escolar 
precoce, com diminuição de 48% para 36,5% entre os anos de 2000 e 2010 
(população jovem entre 18 e 24 anos sem ensino médio completo e que não 
se encontrava estudando). (IBGE, 2010b). Contudo, nota-se forte variação desse 
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indicador relativo à renda: em 2013 o abandono escolar precoce no ensino 
médio corresponde a 50,8% no primeiro quinto de renda, contrastando com 
o abandono de 9,8% no último quinto de renda (IBGE, 2014).

No que diz respeito ao número de matrículas nas universidades, o Brasil 
avançou de 3,5 para 7,0 milhões desde a criação do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) em 2011, assim como im-
plantou em mais de 400 Institutos técnicos federais.

Para acesso às atividades de ensino atualmente muitos municípios já dis-
ponibilizam meia passagem ou mesmo gratuidade total, embora em geral 
restritas aos deslocamentos residência-estudo. Aqueles jovens que se encon-
tram no mercado formal contam, a depender da renda, com o vale transporte, 
de uso irrestrito a qualquer viagem, mas com quantidade mensal restrita ao 
número de viagens necessárias ao deslocamento casa-trabalho.

Em relação ao trabalho informal, 2013, 17,83% dos jovens de 19 a 29 anos 
estavam nesta situação, em comparação com 24,45% em 2006 (Tabela 9). 
A Região Nordeste, no entanto, mostra percentual próximo (24,5%) ainda em 
2013, mas com tendência de queda. A informalidade entre jovens é menor nas 
RMs do que no Brasil: 13,64%. Segundo os critérios de raça/cor, houve uma 
redução de jovens negros, de 19 a 29 anos empregados no mercado informal 
entre os anos de 2006 (24,14%) e 2013 (17,74%).

As melhorias sociais e econômicas pelas quais o Brasil passou na última 
década geraram aumento da renda familiar, o que sugere que muitos jovens, 
especialmente da periferia urbana, tiveram aliviada a pressão pela entrada 
no mercado de trabalho, aumentando os anos de permanência nas escolas. 
Contudo, como aponta Camarano e Kanso (2012), houve aumento, entre 2000 
e 2010, dos jovens de 15 a 29 anos que não trabalham e estudam, estando 
o  fenômeno relacionado aos baixos ingressos de renda e escolaridade das 
famílias, sendo maior quanto menor a renda.

Em 2013 o percentual de “jovens que não estudam nem trabalham” (16,68% 
e 10,83%, respectivamente para as faixas etárias de 19 a 29 anos, e de 15 a 18 
anos) estava abaixo dos observados em 1996 (19,64% e 11,83%), mas supe-
riores aos observados em 2006 (14,9% e 9,08%), fato que poderia ser relacio-
nado aos momentos de expansão e retração econômica (Tabela 10). Entre as 
regiões, os maiores percentuais em 2013 são observados no Nordeste (21,13% 
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para 19-29 anos e 12,54% para 15-18 anos) e os menores, no Centro-Oeste 
(11,39% e 9,12%, respectivamente). Os dados produzidos pelo IBGE também 
mostram uma dimensão racial: em 2010, 62,4% desses jovens eram negros 
(pretos e pardos). Se considerarmos a dimensão de gênero, notamos maior 
incidência entre mulheres, com percentuais superiores à média nacional em 
todos os anos analisados (1996, 2006 e 2013). Entre os jovens nessa categoria 
60% são mulheres, e dessas 50% são mães. O componente de gênero revela, 
assim, novos desa�os para as cidades, além da necessidade de educação e tra-
balho, é necessário tratar integralmente dessas esferas no espaço urbano, pro-
piciando creches e escolas de tempo integral e acesso ao trabalho.

Um problema que impacta diretamente ao grupo jovem é a questão de 
segurança pública. Em 2012 houve 56 mil pessoas vítimas de homicídios no 
país, sendo que, do total, 53% eram jovens de 15 a 29 anos, sendo 77% negros 
e 93,30% do sexo masculino (WAISELFISZ, 2014). Segundo o critério de cor/
raça da vítima, há tendência particular nos homicídios praticados contra jovens, 
entre 2002 e 2012, com redução de 32% de vítimas brancas e o aumento de 
32,3% de vítimas negras (WAISELFISZ, 2014).

A taxa de homicídios (Tabela 11), sem considerar desagregação etária, varia 
conforme a inserção regional da cidade, tendo havido crescimento em prati-
camente todas as regiões, à exceção do Sudeste. Nesse sentido, em 1996, na 
Região Sudeste, o indicador era de 34 mortes a cada 100 mil habitantes, redu-
zido para 21,8, em 2009. Em contraponto, o Nordeste apresentava taxa em 
1996 de 18,2 mortes por causas externas para cada 100 mil habitantes, pas-
sando para a segunda colocação em 2009, seguido pelo Centro-Oeste, respec-
tivamente com taxas de 33,5 e 32,4 a cada 100 mil habitantes. Esse fato em 
si retrata o processo de descentralização e crescimento acelerado das duas 
regiões, que, com maior presença de população jovem, tendem a apresentar 
evolução mais intensa do índice de mortalidade para esses grupos especí�cos. 

A população jovem encarcerada cresceu 32%, entre 2007 e 2012, chegando 
a 266,3 mil pessoas (Tabela 12). Esse contingente é superior ao de não jovens 
(214 mil), mas a variação do encarceramento de não jovens foi maior. Se con-
siderarmos o critério raça/cor, a taxa de negros encarcerados (jovens e não 
jovens) também cresceu 32% no mesmo período, enquanto entre brancos 
cresceu menos, 26%.
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A população encarcerada (novamente entre pessoas de qualquer idade) 
é maior entre homens do que entre mulheres (Tabela 13): 483,6 mil contra 31,8 
mil em 2012; mas a variação de 2007 a 2012 foi maior entre mulheres: mais 67% 
contra mais 39% entre homens.

Correlacionando os dados de escolaridade, violência e encarceramento, 
nota-se primeiramente que jovens negros permanecem vivenciando situa-
ções de vulnerabilidade, em que pese a existência de políticas públicas sociais 
e de enfrentamento ao racismo. O mesmo acontece com as mulheres que 
experimentam situações mais sensíveis, necessitando políticas específicas 
e adaptadas. 

Os fenômenos elencados têm forte correlação com a renda e, por conse-
guinte, com a  localização das pessoas no território e  as oportunidades de 
acesso que lhes são apresentadas. Nesse sentido, a drástica diminuição das 
várias formas de violência urbana, que parece resumir uma série de necessi-
dade dos mais jovens, tem sua solução muito além das políticas raciais e de 
gênero isoladamente. Novos modelos de urbanização, com especial atenção às 
áreas de expansão da fronteira urbana e reurbanização integral e integrada de 
assentamentos precários são políticas que devem ser continuadas e aprofun-
dadas levando urbanidade a todos na cidade.

4. Responder às necessidades das pessoas idosas e das pessoas com de�ciência
No sentido oposto, o crescimento da população idosa se acelera no último 
período, desde Habitat II. A proporção da população idosa brasileira (com 60 
anos ou mais) representava em 1996 cerca de 8,61% da população, passando 
para 10,18% em 2006 e 13,04% em 2013 (Tabela 3). A desagregação dos dados 
por gênero evidencia a feminização da população idosa em todos os anos ana-
lisados, inclusive comparativamente com percentuais maiores que a média 
nacional (9,31% em 1996, 11,10% em 2006 e 14,09% em 2013). 

Quando comparamos as regiões do país, em todas há aumento da pro-
porção de pessoas idosas, porém a Região Norte apresenta menor percentual 
entre os anos analisados. Assim, em 2013, as regiões Sul e Sudeste apresen-
taram as maiores proporções de pessoas idosas – 14,55% e 14,17%, respectiva-
mente –, contra apenas 8,83% no Norte.
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O percentual de pessoas idosas “arrimo de família” (Tabela 16), assim consi-
derados os casos em que a renda da pessoa idosa for superior a 50% da renda 
domiciliar, manteve-se relativamente estável, com leve aumento, nos últimos 
vinte anos (40,61% em 1996, 43,77% em 2006 e 42,01% em 2013). Os dados 
demonstram que um grande número de pessoas idosas garante a sobrevi-
vência de suas famílias e, de certa forma, contribui com o dinamismo da eco-
nomia do país. Ao analisarmos as RMs brasileiras, há um quadro diverso, com 
crescimento mais expressivo dessa situação, de 35,69% em 1996 para 44,32% 
em 2006 e 49,94% em 2013.

Os dados sugerem que a sociedade e as cidades irão conviver com mais 
intensidade com os desa�os de uma grande população idosa, que demanda 
serviços e infraestrutura especí�ca e que tem papel estruturante na economia 
e na dinâmica urbanas.

Nesse sentido é importante notar que o envelhecimento da população está 
relacionado às conquistas dos direitos da pessoa idosa e nas políticas públicas 
de saúde, assistência e educação. A propósito, em 2011, 96% dos Municípios 
indicaram possuir alguma ação ou política para a população idosa (Tabela 15).

Da mesma forma, é crucial garantir o exercício pleno e equitativo de todos 
os direitos humanos e  liberdades fundamentais para todas as pessoas com 
de�ciência, estimadas em 23,91% da população brasileira, segundo o Censo 
2010, e cuja grande maioria (84,36%) vive em áreas urbanas. Para tanto, as 
cidades precisam oferecer a  igualdade de oportunidades e a acessibilidade 
arquitetônica, comunicacional e atitudinal, de acordo com a Convenção da 
ONU sobre os Direitos das Pessoas com De�ciência, a qual foi adotada pelo 
Brasil com equivalência de emenda constitucional. 

Assim, cabe ao Poder Público, nos três níveis da Federação, tomar todas 
as medidas apropriadas para possibilitar às pessoas com de�ciência viver de 
forma independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, 
com acesso ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação e a ser-
viços e instalações abertos ao público e de uso público. Ilustrativo do grande 
desa�o federativo da acessibilidade é o dado de que, em 2011, quase a metade 
dos municípios (42,6%) não possuía qualquer item de acessibilidade no prédio 
de suas prefeituras e apenas 290 delas (5,2% do total) permitiam acesso a pes-
soas acompanhadas de cão-guia. (IBGE, 2011)
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A efetivação dessas políticas passa pelo acesso de pessoas idosas e pessoas 
com de�ciência às ações públicas, no que tange à mobilidade cotidiana. Aí se 
coloca um grande desa�o, não só de possibilitar a mobilidade, mas que essa 
se dê em ambiente seguro e acessível. A sexta causa de morte entre pessoas 
idosas no Brasil, em 2011, foram as “causas externas” (3,4%), sendo a morte 
por acidente de trânsito o segundo motivo desta categoria. Desagregando-se 
os dados por idade e gênero, conclui-se que morrem por esse motivo mais 
homens idosos(37,2%, 60-69 anos; 32,3%, 70 -79 anos; 18,3%, 80 anos ou mais) 
do que mulheres idosas (36,0%, 60-69 anos; 24,0%, 70-79 anos; 7,2%, 80 anos 
ou mais) (BRASIL, 2014g). 

O sistema viário tem papel importante à humanização das cidades, viabi-
lizando a  inclusão de grupos populacionais com mobilidade reduzida, pes-
soas idosas, com de�ciência e também crianças. Assim, o exercício de direitos 
com autonomia pela população idosa ou com de�ciência exige adequação 
do sistema viário às suas especi�cidades, devendo-se priorizar a construção 
de calçadas (passeios), faixas de pedestres e passarelas. Contudo, constata-se 
que, em 2011 (Tabela 17), apenas 17,1% das pessoas idosas residindo em 
Municípios com menos de 100 mil habitantes contavam com algum tipo de 
política de acessibilidade. No sentido oposto, estão as cidades com população 
entre 1 e 5 milhões, as quais, em 100% dos casos, informaram ter algum tipo 
de política de acessibilidade. O Censo 2010 ainda veri�cou que somente 66,4% 
dos moradores em domicílios particulares permanentes contavam com cal-
çadas no entorno de seu domicílio e apenas 3,9% dispunham de rampas para 
cadeiras de rodas.

A questão da capacidade econômica da pessoa idosa de acesso ao trans-
porte coletivo é tema superado no Brasil, que assegurou constitucionalmente 
gratuidade ao sistema, o que também acontece por meio de politicas especi-
�cas em diversas atrações de cultura e lazer, gratuitas ou com descontos de 
50% para pessoas idosas. Apesar disso – e, em alguma medida, em virtude 
disso –, há grande resistência na adoção de veículos de transporte coletivo 
mais acessíveis, como ônibus urbanos de piso baixo e ônibus rodoviários com 
plataforma elevatória.

No que diz respeito à habitação, duas questões devem ser consideradas: 
o acesso ao bem, o �nanciamento para pessoas idosas e pessoas com de�ciência 
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e a adequação dos projetos, inclusive dos espaços de sociabilidade. O Estatuto 
do Idoso garante a reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades 
habitacionais residenciais. Atualmente, o programa Minha Casa Minha Vida 
garante 6,2%  das unidades habitacionais para as pessoas idosas. Já a popu-
lação com de�ciência com renda inferior a R$ 1.600 tem prioridade no �nan-
ciamento das casas do programa, todas elas adaptáveis, o que signi�ca que 
todos os ambientes têm espaço para manobras de cadeiras de rodas, portas 
com no mínimo 80cm de vão livre e  instalações elétricas mais baixas, entre 
outras medidas. Além disso, 3% das casas são adaptadas – ou seja, recebem 
kits de acordo com a de�ciência do morador (auditiva, física, intelectual, visual 
ou nanismo). 

Para os próximos vinte anos, entende-se que a principal meta à população 
idosa ou com de�ciência nas cidades seja garantir mobilidade, com acessibili-
dade, segurança e autonomia, viabilizando inclusive o convívio social e a efe-
tivação de direitos, ampliando particularmente os serviços nos Centros de 
Referencia da Assistência Social e em outros equipamentos e serviços de pro-
teção social.

5. Integrar gênero no desenvolvimento urbano
Nos últimos anos, aumentou no Brasil a proporção de domicílios che�ados 
por mulheres. Em 1996, cerca de 26,27% dos domicílios urbanos tinham essa 
condição, passando para 33,89% em 2006, e 41,37% em 2013 (Tabela 18). Entre 
as regiões, os percentuais mais altos estão no Nordeste e Norte (respectiva-
mente, 44,41% e 44,03%). Nas favelas, esta proporção ainda é maior, 46% (DATA 
POPULAR, 2014). Também aumentou a  proporção de domicílios nos quais 
as mulheres são arrimo de família (Tabela 19), ou seja, respondem por mais 
de metade da renda domiciliar: de 18,87% em 1996 para 27,19% em 2013. 
O Nordeste, mais uma vez, mostra a mais alta proporção: 32,19% em 2013.

O índice de desigualdade dos rendimentos recebidos pelas mulheres, em 
relação aos homens, diminuiu nos últimos anos (Tabela 20). Em 1996, a dife-
rença era de 33% a mais para os homens e, em 2013, é de 23%, em ambos 
os casos considerando empregos formais. Contudo, a desigualdade é maior 
quando se leva em conta os empregos informais: em 1996, a diferença era de 
41% a mais para os homens e, em 2013, é de 37%. A desigualdade de gênero, 
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somada à desigualdade de cor/raça, faz que as mulheres negras representem 
32% do total de trabalhadores que recebem um salário mínimo (OIT, 2014).

Há que se pensar na jornada de trabalho de maneira mais ampla como indi-
cador do trabalho decente, para homens e mulheres. Assim, tomando como 
exemplo a jornada total de trabalho das mulheres, ou seja, incluindo o tempo 
ainda dedicado quase que exclusivamente por elas aos afazeres domésticos 
e o cuidado com �lhos e pessoas idosas, as mulheres trabalhem, em média, 
cerca de 5 horas a mais do que os homens (OIT, 2014). 

Deve-se destacar o esforço realizado pelo Brasil para a construção de forma 
participativa do primeiro7 e  do segundo8 Plano Nacional de Políticas para 
Mulheres. A participação local decorrente da construção do segundo plano 
contribuiu para a difusão e ampliação do local na política nacional, que con-
sequentemente, resultou na construção de marcos políticos locais: os planos 
municipais de políticas para mulheres. 

Com efeito, se em 2006 o  número de Municípios que haviam adotado 
planos municipais era insigni�cante, em 2013 o quadro era distinto: 64,3% 
dos Municípios com população de 1 a 5 milhões já o possuíam, por exemplo, 
(Tabela 21). Esse instrumento parece ser característico das maiores cidades, 
visto que os percentuais caem à medida que diminui o porte da cidade: apenas 
2,5% dos Municípios com menos de 100 mil habitantes contam com planos. 

A quali�cação dos espaços públicos é fundamental para integrar gênero 
no desenvolvimento urbano. É importante pensar, planejar e produzir a cidade 
como espaço de garantia de direitos humanos das mulheres, ou seja, da ade-
quação do sistema de transporte, iluminação pública e segurança como forma 
de enfrentamento das desigualdades de gênero9. Outro ponto que merece 
atenção refere-se à importância de produção de espaços seguros e saudáveis 
para as trabalhadoras ambulantes, que constituem grande número nas cidades 
brasileiras, em sua maioria pobres e em situação de precariedade em termos de 
trabalho. A importância de atendimento sanitário (banheiros públicos em cen-
tros urbanos), seja para os pedestres de forma geral, seja para as trabalhadoras 

7 Ver: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pnpm_compacta.pdf

8 Ver:http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/planonacional_politicamulheres.pdf

9 Ver: http://www.inclusivecities.org/pt/ e http://www.cidadesseguras.org.br/ 
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ambulantes, não é fato negligenciável, e com efeito é uma questão que incide 
fortemente em termos de gênero (IBANHEZ, 1999).

II. Planejamento Urbano e Territorial: questões e desa�os  
para uma Nova Agenda Urbana

O planejamento urbano no Brasil sofreu mudanças signi�cativas, tanto no 
campo institucional quanto normativo a partir da Constituição Federal de 1988 
e, treze anos mais tarde, com a aprovação do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01). 
Consagrou-se o princípio da função social da propriedade urbana, sendo intro-
duzidos novos direitos, tais como o direito à moradia (art. 6º, com redação 
conferida pela Emenda Constitucional 26/2000), ao planejamento urbano e à 
regularização fundiária. 

Esse marco jurídico urbanístico transformou o  status jurídico do plano 
diretor municipal, que passa a desempenhar papel de instrumento central da 
política urbana e, como tal, constitui a base para aplicação dos instrumentos 
urbanísticos, jurídicos e tributários do Estatuto da Cidade. Um dos principais 
pontos desta lei é a rea�rmação da função social da propriedade urbana, que 
deve abarcar elementos como equidade e justa distribuição dos benefícios da 
urbanização em prol de uma cidade para todos.

No campo institucional, a criação do Ministério das Cidades (MCidades), em 
2003, possibilitou a uni�cação, em uma mesma instituição pública, da gestão 
das diversas políticas setoriais de desenvolvimento urbano, a saber, planeja-
mento urbano, habitação, saneamento ambiental, mobilidade urbana, trans-
porte e trânsito, além da criação de instância de gestão participativa em nível 
nacional: o Conselho das Cidades (ConCidades).

O ConCidades é órgão consultivo e deliberativo, que integra o Ministério das 
Cidades e é composto por diversos representantes do poder público e da socie-
dade civil (art. 10 da MP 2.220/01 c/c art. 29, inciso III c/c art. 31, inciso X c/c art. 
33, inciso VIII, da Lei Federal nº 10.683/03 com regulamentação posterior pelo 
Decreto 5.031/2004, posteriormente revogado pelo Decreto nº 5.790/2006). Os 
integrantes do Conselho Nacional das Cidades são eleitos durante o processo 
de Conferência Nacional das Cidades (art. 19, Decreto nº 5.790/2006).
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A atuação do MCidades e do ConCidades, na última década foi responsável 
pela mobilização, capacitação e formação de diversos atores públicos, políticos 
e da sociedade civil para tratamento da temática do planejamento urbano.

No campo normativo, além do fortalecimento dos planos diretores, a legis-
lação criou novas ferramentas de planejamento a partir da regulação de polí-
ticas setoriais em âmbito nacional. Esses avanços legislativos ocorridos na 
última década articulam-se em torno da habitação e  da regularização fun-
diária10, do saneamento ambiental e resíduos sólidos11, do transporte e mobili-
dade urbana12 e às áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos13. Foram 
aprovados no Conselho das Cidades, ainda, o Plano Nacional de Habitação 
e o Plano Nacional de Saneamento Básico, sendo este aprovado também no 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), no Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). 

No âmbito local, muitos municípios instituíram instrumentos de planeja-
mento territorial. Em relação aos planos setoriais, o número de Municípios com 
planos de habitação ou em processo de elaboração, aumentou de 10,9% (2008) 
para 28,0% (IBGE, 2011). O número de Municípios com planos de saneamento, 
prontos ou em processo de elaboração também cresceu de 10,8% (2011) para 
39,5% (2013) (IBGE, 2011; IBGE, 2013). Em relação à existência aos planos de 
emergência/contingência conforme levantamento da Defesa Civil, o número 
foi de 15% dos Municípios (IBGE, 2013), e 83% dos Municípios localizados em 
áreas de risco elaboraram planos de gestão de risco, conforme levantamento 
do MCidades 14. 

Ainda no campo da prevenção de riscos, conforme levantamento do 
Ministério das Cidades, 83% dos Municípios localizados em áreas de risco 

10 Leis Federal nº 11.124/2005; Decreto Federal nº 5.796/2006; Leis nº 11.481/2007; nº 11.952/2009 
e nº 11.977/2009.

11 Lei Federal nº 11.445/2007; Decreto Federal nº 7.217/2010; Lei Federal nº 12.305/2010; Decreto 
Federal nº 7404/2010

12 Lei Federal nº12.587/2012.

13 Lei Federal nº 12.608/2012; Estatuto da Cidade.

14 Ver: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/per�lmunic/2013/ 
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possuem planos de gestão de risco elaborados. De acordo com a Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais (IBGE, MUNIC 2014), ano de referência 2013, 
1.865 municípios declararam ter seus Planos de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos elaborados nos moldes da Lei 12.305/2010. Em nível estadual, dados 
do MMA apontam que 06 estados possuem Planos de Resíduos Sólidos con-
cluídos e mais da metade das unidades da federação com estudos de regionali-
zação para a gestão integrada de resíduos sólidos concluídos.

Nos últimos vinte anos, marcados pela estabilidade e crescimento econô-
mico, constata-se, ao menos nas áreas mais dinâmicas do território nacional, 
onde há maior interesse do capital imobiliário, certo descompasso entre a for-
mulação de leis, marcos e instrumentos de planejamento e gestão, de um lado, 
e processos de �nanciamento e �nanceirização (investimentos e valorização 
imobiliária), de outro, resultando numa baixa implementação dos princípios 
estabelecidos no quadro normativo. 

Como evidência Maricato (2013), em São Paulo e no Rio de Janeiro, o preço 
dos imóveis aumentou 153% e 194%, entre 2009 e 2012, respectivamente15. 
O entendimento comum entre urbanistas é que a gestão da terra urbana con-
tinua sendo objeto de pressão do capital imobiliário, veri�cando-se, em vários 
casos, a �exibilização ou modi�cação de leis em seu benefício. 

Há ainda um desafio específico de grande relevância que se refere às 
regiões metropolitanas (RMs). A  Constituição Federal delegou aos Estados 
a capacidade de instituir mediante lei complementar as RMs. Com isto, multi-
plicou-se o número de RMs no país – às nove criadas pelo governo federal em 
1973 e 1974 acrescentaram-se 58 criadas pelos Estados, até o �nal de 2012, pro-
cesso que foi descrito como “metropolização institucional” (BALBIM et al., 2012). 

Atualmente já são 70 RMs, das quais as 12 maiores e mais importantes16 
concentram 64,93 milhões de habitantes, cerca de 34% da população do país 

15 Para simples comparação, conforme o  Banco Central (2014) a  valorização imobiliária do 
período entre 2009 e 2013 foi de 113% (valorização baseada no Índice de Valores de Garantia 
de Imóveis Residenciais Financiados –IVG-R). Ver: https://www3.bcb.gov.br/sgspub/consultar-
valores/consultarValoresSeries.do?method=getPagina

16 RM de Belém, RM de Belo Horizonte, RM de Curitiba, RIDE/DF e Entorno, RM de Fortaleza, RM 
de Goiânia, RM de Manaus, RM de Porto Alegre, RM de Recife, RM do Rio de Janeiro, RM de 
Salvador e RM de São Paulo.



ANEXOS 95

(Censo, 2010). Por outro lado, se utilizados os mesmos critérios da década de 
1970 para de�nição das RMs, com as devidas adaptações a novos contextos, 
estima-se que número de RMs na atualidade seria de apenas 26 (CASTELLO 
BRANCO et al., 2013).

As RMs da década de 1970 contavam com instrumentos de gestão, planeja-
mento e �nanciamento, uma vez que eram consideradas territórios prioritários 
para o desenvolvimento do país, o que não necessariamente acontece com as 
novas RMs, apesar de politicas setoriais terem critérios e valores especí�cos 
para atendimento dessas áreas. 

Ao avaliaram os sistemas de gestão institucionalizados nas quinze princi-
pais RMs do país, Costa e Tsukumo (2013) concluíram que apenas 47% contam 
com instância exclusiva de gestão; apesar de a maioria (80%) ter conselho deli-
berativo instituído (sendo que apenas 33% preveem a participação da socie-
dade civil, e dois terços não tiveram reunião no ano que precedeu o estudo); 
e, 73% possuírem fundo instituído (sendo que 60% nunca receberam recursos). 
Por �m, somente um terço das RMs possuem planos metropolitanos, dados 
que revelam os desa�os especí�cos da gestão solidária do território urbano.

O processo de criação do Estatuto da Metrópole (Lei Federal nº 13.089 de 
12 de janeiro de 2015) teve como preocupação corrigir e preencher lacunas 
deixadas pelo texto constitucional, esclarecendo conceitos, de�nindo instru-
mentos e fontes de recursos, bem como estruturando a governança interfe-
derativa e diretrizes para o planejamento e gestão. O principal instrumento 
de�nido pela lei é o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), que 
deverá ser instituído por lei estadual e revisto, pelo menos, a cada 10 anos.

Nesse sentido entende-se como diretrizes gerais para uma nova agenda 
urbana a partir do planejamento urbano e territorial:

• Institucionalizar a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) 
e a Política Nacional de Ordenação do Território (PNOT) e à Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional (PNDR).

• Promover a capacidade técnica, �nanceira e institucional para o planeja-
mento, a gestão urbana e territorial e a prestação de serviços, em todos os 
Municípios e Estados.
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• Promover a implantação de Cadastros Técnicos Multi�nalitários (de mapea-
mento e  registro de propriedades) em conformidade com as diretrizes 
nacionais, em todos os Municípios, integrando-os às bases rurais do Incra, 
à plataforma territorial urbana do IBGE e aos cadastros cartoriais.

• Fortalecer as estratégias que incentivem a articulação das políticas urbanas 
aos instrumentos de promoção da função social da propriedade e da cidade.

• Instituir mecanismos de incentivos aos Municípios que derem efetividade 
aos instrumentos de promoção da função social da propriedade e da cidade, 
bem como vincular mecanismos de �nanciamento;

• Ampliar signi�cativamente a transparência da ação estatal em todos os 
níveis e esferas, bem como instâncias de participação e de controle da 
sociedade civil sobre o conjunto de políticas.

• Fazer convergir instrumentos de planejamento privado com princípios 
e procedimentos do Estatuto das cidades.

• Ampliar e quali�car a participação popular via conselhos de desenvolvi-
mento urbano ou conselhos das cidades, em todos os níveis da federação. 

• Implementar os instrumentos de planejamento visando o usufruto dos ser-
viços e oportunidades das cidades por todos seus habitantes.

• Ampliar a capacidade de regulação do solo pelos municípios, sobretudo no 
sentido de corrigir desvios e injustiças causados pela dinâmica do mercado 
de terras.

• Implementar a política de gestão ambiental para as áreas urbanas em sin-
tonia com os demais instrumentos de planejamento urbano.

6. Garantir o planejamento e o projeto urbano sustentável
No processo de elaboração e aprovação dos planos diretores, articulam-se as 
regras do regime democrático representativo com novos espaços de partici-
pação e deliberação. Além da atenção dada pelo Estatuto da Cidade às dire-
trizes e instrumentos de gestão democrática da cidade, também se destaca 
a atuação do ConCidades17, expressa em sua Resolução nº 25, de 18 de março 

17 Convém esclarecer que o  ConCidades é  órgão consultivo, que integra o  Ministério das 
Cidades e é composto por diversos representantes do poder público e da sociedade civil 
(art. 10 da MP 2.220/01 c/c art. 29, inciso III c/c art. 31, inciso X c/c art. 33, inciso VIII, da Lei 
Federal nº 10.683/03 com regulamentação posterior pelo Decreto 5.031/2004, posteriormente 
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de 2005, que contém orientações e  recomendações para a  elaboração de 
planos diretores seguindo processo participativo. Somaram-se a  isso as ati-
vidades lideradas pelo MCidades, no sentido de capacitar pro�ssionais e téc-
nicos de prefeituras para a elaboração de planos diretores, em 2004 e 2005 
e, na sequência, com a constituição da Rede de Avaliação e Capacitação para 
a  Implementação dos Planos Diretores. A Rede, ativa desde o �nal de 2007, 
avaliou mais de 500 planos diretores, com ampla colaboração de instituições 
de pesquisa e participação da sociedade civil.

As ações de fomento e incentivo promovidas pelo governo federal geraram 
resultados. Em 1996, metade dos Municípios com mais de 500 mil habitantes 
contava com plano diretor; em 2013, praticamente a totalidade informou tê-los 
(Tabela 22). O maior avanço deu-se entre cidades menores: na faixa de popu-
lação entre 100 mil e 500 mil habitantes, o número passou de 36%, em 1996, 
para a totalidade dos Municípios em 2013. Também foi grande o avanço entre 
os Municípios com menos de 100 mil habitantes: apenas 5% deles tinham 
planos diretores em 1996; em 2006, eram 12%; e, em 2013, 47%. 

Além dos planos diretores, os Municípios contam com um conjunto de 
legislação urbana18 que auxilia na gestão do território (Tabela 23). Dado um 
conjunto elencado, observa-se aumento da previsão nos Municípios de médio 
e grande porte. Para aqueles abaixo de 100 mil habitantes, passou-se de 39% 
que apresentavam alguma lei do conjunto das elencadas para 91%, em 2013. 
Para os Municípios de 100 a 500 mil habitantes os índices passaram de 42% 
para 100% no último período. Esse aumento também pode ser notado nas 
cidades acima de 500 mil, passando de 44% para 96% em 2013. 

Dado o contexto, no próximo período deve-se buscar: 

• a implementação dos planos diretores municipais e instrumentos do Esta-
tuto da Cidade, buscando associar o planejamento à questão fundiária, 

revogado pelo Decreto nº 5.790/2006). Os integrantes do ConCidades são eleitos durante 
o processo de Conferência Nacional das Cidades (art. 19, Decreto nº 5.790/2006).

18 Foram considerados como conjunto básico os seguintes instrumentos normativos e legais: 
Lei de Perímetro Urbano, Lei de Zoneamento ou Uso e Ocupação do Solo, o Código de Obras 
e a Lei de Parcelamento do Solo. 
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à valorização do espaço público e à proteção do meio ambiente, obser-
vando diferentes escalas de planejamento territorial;

• fomentar e garantir a utilização efetiva dos instrumentos para o combate 
à especulação imobiliária, para a ampliação do acesso à terra e para o cum-
primento  da função social da propriedade; articulado ao desenho e exe-
cução das políticas públicas

• promover a ampliação da estrutura técnica e institucional para o planeja-
mento e gestão urbana e territorial nos Municípios e Estados; 

7. Melhorar a gestão da terra, inclusive o tratamento  
do espraiamento (sprawl) urbano

O Estatuto da Cidade foi alterado em 2012 de forma a incorporar um instru-
mento de controle da expansão urbana, segundo o qual os Municípios que 
pretendam ampliar seu perímetro urbano deverão elaborar projeto especí-
�co que trate das áreas que acomodarão o crescimento da cidade. Entende-se 
que este dispositivo, se aplicado, poderá ser um meio efetivo para controlar 
o espraiamento a partir de uma avaliação de adequação do território à efetiva 
ocupação urbana. 

O espraiamento pode ainda ser regulado por outros instrumentos de polí-
ticas setoriais, além do próprio plano diretor. Um exemplo são os planos locais 
de habitação19, na medida em que nos mesmos podem prever estratégias para 
promoção de moradia em regiões mais centrais, seja através da utilização de 
instrumentos de zoneamento inclusivo e reserva fundiária para habitação de 
interesse social (Zonas Especiais de Interesse Social- ZEIS) ou do fomento ao 
uso e readequação de imóveis desocupados.

Nesse sentido, ressalta-se que houve aumento signi�cativo no número 
absoluto de domicílios vagos no Brasil nas últimas duas décadas, apesar de 
leve redução em termos percentuais (Tabela 5). Em 1991 contavam-se 2,963 
milhões de domicílios vagos urbanos nas cidades brasileiras, correspondente 
a 9% do total de domicílios à época. Em 2000 o número saltou para 4,58 milhões, 
correspondendo a 10% do estoque total de domicílios. Em 2010 contaram-se 

19 Considerando-se ainda os Planos de Mobilidade, conforme a Politica Nacional de Mobilidade, 
veri�ca-se que os mesmos pouco podem colaborar no controle do espraiamento, o que se deve 
ao fato de serem reativos e de não poderem por força da lei tratar de uso e ocupação do solo.
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4,67 milhões de domicílios vagos, equivalente a cerca de 8% do estoque total 
(IBGE, 2010c). 

A relação entre domicílios vazios e  demanda habitacional não é  direta. 
Há, por exemplo, uma maior presença em termos relativos da vacância em 
pequenas cidades do interior, sobretudo da Região Nordeste. Entretanto, em 
termos absolutos, a maior parte desses imóveis está localizada nas RMs, onde 
também está concentrada a demanda habitacional. 

Entende-se que o principal mecanismo de controle do crescimento urbano 
deva estar na ocupação das áreas vazias deixadas no interior das cidades, sendo 
esta uma das principais pautas de recentes con�itos sociais. Ocupar e adensar 
áreas já urbanizadas possibilita melhorias diretas nos indicadores relacionados 
ao acesso a bens e serviços, transporte e mobilidade. Instrumentos presentes 
no Estatuto da Cidade, como o parcelamento, edi�cação e utilização compul-
sórios, têm a �nalidade de fazer cumprir a função social da propriedade, racio-
nalizando o uso do espaço, reduzindo os vazios e ampliando a área disponível 
para edi�cação, além de coibir movimentos especulatórios. 

Diversos movimentos sociais urbanos de luta por moradia têm-se mobili-
zado e realizado ocupações de imóveis vagos tanto nas periferias, quanto nos 
centros de cidades, com destaque para São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Belo 
Horizonte e Salvador (BARBOSA, 2014). Observa-se que a valorização imobi-
liária, em conjunto com as mudanças oriundas da Lei nº 12.112 de 2009, que 
alterou a Lei do Inquilinato de 1991 e tornou os procedimentos de despejo 
mais rápidos, constituíram estímulos para os proprietários reverem seus con-
tratos, reforçando as possibilidades de con�itos em torno da terra urbana. 

Como resultado do quadro, o número de con�itos fundiários envolvendo 
a posse e a propriedade de imóveis urbanos em todo o Brasil serve como indício 
deste movimento recente de luta pela moradia. No Estado de São Paulo foram 
registradas 4.036 ações judiciais de despejos em 2009, numero que saltou para 
36.380 registros, em 2013. No Estado do Rio de Janeiro foram registradas 2.604 
ações em 2009, e 7.269 em 2013 . No Rio Grande do Sul, 6.329 ações em 2009 
e 7.259 em 2013 (SAULE JR e et. al., 2013).

Para enfrentar essa questão, foi publicada a Portaria Interministerial n. 17 
de 27 de junho de 2014 que institui a Comissão Interministerial de Mediação 
de Con�itos Urbanos – CIMCFurb, que tem por objetivo construir soluções 
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pacificas para conflitos urbanos que envolvam famílias de baixa renda ou 
grupos sociais vulneráveis ou que envolvam a garantia da gestão democrática 
da cidade, com o objetivo de assegurar o direito a moradia digna e adequada, 
o acesso à terra urbanizada regularizada e a promoção de direitos humanos.

Todavia, ainda é necessário, de um lado, fortalecer e aprimorar, as ferra-
mentas de redistribuição dos benefícios da urbanização já previstas no Estatuto 
da Cidade, como a Outorga Onerosa do Direito de Construir, as Operações 
Urbanas Consorciadas, o Imposto sobre a Propriedade Urbana e a Contribuição 
de Melhoria de modo a criar mecanismos de proteção da população afetada 
por projetos urbanos, em termos físicos, econômicos e sociais. 

Por outro lado, é essencial consolidar mecanismos que impeçam os deslo-
camentos involuntários em intervenções urbanas e de infraestrutura de grande 
porte, a exemplo da Portaria nº 317 de 18 de julho de 2013, que dispõe sobre 
medidas e  procedimentos a  serem adotados nos casos de deslocamentos 
involuntários de famílias provocados pela execução de programa e ações, sob 
gestão do Ministério das Cidades.

Como estratégia para resolução dos problemas de gestão do solo urbano, 
deve-se: 

• Monitorar con�itos fundiários, buscando maximizar resultados em termos 
de prevenção de con�itos e violência, por meio de mediação e negociações;

• Instituir a Política Nacional de Prevenção e Mediação de Con�itos Fundiários 
Urbanos elaborada de maneira ampla e participativa pelo Conselho das 
Cidades;

• Desenvolver e  monitorar projetos específicos de expansão urbana de 
maneira participativa; 

• Construir politicas especí�cas de reabilitação de imóveis associadas às poli-
ticas habitacionais, de mobilidade e de geração de emprego e renda em 
áreas com infraestrutura e serviços. 

• Desenvolver estratégias e  instrumentos de ampla participação na con-
cepção e gestão de projetos urbanos, garantindo transparência das ações, 
construindo identidades e difundindo seus potenciais benefícios para dis-
tintos territórios das cidades.
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8. Aumentar a produção de alimentos urbana e periurbana
Apesar de o  Brasil não possuir destaque em termos de produção massiva 
urbana e periurbana de alimentos, diversos especialistas consideram a prática 
estratégica.

O aumento da compreensão das relações de interdependência entre 
urbano e rural e entre urbano e peri-urbano tem-se tornado objeto de inte-
resse crescente no Brasil, e a produção associada de alimentos pode ter papel 
importante nas relações de interdependência urbano-rural, e na perspectiva 
de aumentar a e�ciência ambiental e energética dos sistemas sociais. 

Particularmente, a produção urbana e periurbana de alimentos pode con-
tribuir do ponto de vista da segurança alimentar das populações urbanas, da 
diminuição do custo de transporte de alimentos, do menor impacto ambiental 
ocasionado pelo transporte, diminuindo a distância entre produção e consumo, 
do acesso a alimentos mais saudáveis e da comercialização em bases social-
mente equitativas para famílias que adquirem ou produzem estes alimentos 
(COSTA; MALUF, 2001). Por outro lado, como já acontece em diversas cidades 
brasileiras20, a de�nição de cinturões verdes para a produção de legumes e hor-
taliças, além de contribuir na produção de alimentos tem potencial de retenção 
da expansão urbana, ou seja, no controle do espraiamento, a  exemplo de 
outros países latino-americanos21.

Uma breve análise das experiências de agricultura urbana e periurbana 
no Brasil sugere uma multiplicidade de práticas, espaços e atores envolvidos, 
manifestações que estão intimamente ligadas aos contextos sociais, econô-
micos e culturais de cada cidade. Dessa forma, a agricultura urbana acaba por 
ter uma vinculação muito forte com as políticas municipais.

Por outro lado, o governo federal brasileiro também fomenta algumas ini-
ciativas nessa área. Essas ações, porém, acontecem de forma pulverizada, não 
estando inseridas no âmbito de uma política nacional de agricultura urbana 
e periurbana. Como exemplos, podemos citar o apoio a Arranjos Produtivos 

20 Tais como Belo Horizonte, Brasília, Campinas, Cianorte-PR, Curitiba, Mogi das Cruzes, Porto 
Alegre e São Paulo.

21 Cabe citar os casos, por exemplo, de El Alto (Bolívia), Quito (Equador), Moreno (Argentina), 
Lima (Peru), Bogotá, Medelin, Cartagena e 90 municípios de Antióquia  (Colômbia), e em Cuba 
de forma geral.
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Locais – APL, visando promover o acesso a plantas medicinais e �toterápicos 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e o Projeto Educando com a Horta 
Escolar, desenvolvido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

– FNDE em parceria com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO).

Com a urbanização crescente, a produção de alimentos tem se distanciado 
cada vez mais dos centros urbanos. Esse fator contribui para a di�culdade de 
acesso e encarecimento de alimentos como frutas e verduras e, consequen-
temente, o aumento do consumo de alimentos processados pelos habitantes 
dessas localidades. Como consequência desse distanciamento entre as áreas 
de produção e de consumo, a organização da logística para o abastecimento 
nos centros urbanos  torna-se fundamental.

Nesse sentido, outra iniciativa do governo que pode ser mencionada, pois 
contribui para o abastecimento alimentar no meio urbano, é o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA): ação que compra alimentos produzidos pela 
agricultura familiar, com dispensa de licitação, e os destina às pessoas aten-
didas pela rede socioassistencial, pelos equipamentos públicos de segurança 
alimentar e nutricional e pela rede pública e �lantrópica de ensino.

O PAA promove o abastecimento alimentar por meio de compras governa-
mentais de alimentos; fortalece circuitos locais e regionais e redes de comercia-
lização; valoriza a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de ali-
mentos; incentiva hábitos alimentares saudáveis e estimula o cooperativismo 
e o associativismo. Em 2014, o PAA adquiriu 291 mil toneladas de alimentos 
fornecidas por 107 mil agricultores familiares. O investimento realizado foi de 
536 milhões de reais e os alimentos foram doados a 13.000 entidades.

Um importante avanço que também merece destaque é a regra incorpo-
rada ao Programa Nacional da Alimentação Escolar – PNAE por meio da Lei 
nº 11.947/2009, que determina que, no mínimo, 30% dos recursos �nanceiros 
repassados a  estados, municípios, Distrito Federal e  escolas federais pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, no âmbito do PNAE, 
devem ser utilizados na compra direta de gêneros alimentícios provenientes 
da agricultura familiar, priorizando-se a produção local, os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e  as comunidades 
quilombolas.
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Enfatiza-se o importante papel dos pequenos Municípios na produção ali-
mentar brasileira. Os 3343 Municípios com população igual ou inferior a 50.000 
habitantes e que apresentam per�l populacional predominantemente urbano 
são responsáveis por 59% do PIB Agropecuário e respondem por cerca de 59% 
do valor da produção animal, 63% do valor da produção de lavouras temporá-
rias e 62% do valor da produção de lavouras permanentes (IBGE; 2012). 

Apesar dos diversos fatores positivos para a melhoria das condições de 
acesso a alimentos, ainda são poucos os Municípios que incorporam em seus 
planos diretores diretrizes e instrumentos voltados para potencializar a relação 
urbano-rural, inclusive a produção de alimentos. Destaca-se, assim, o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado em 2014 22, que prevê 
a atividade e  as demarca no zoneamento.

Ainda que a  agricultura urbana e  periurbana tenha potencial de cresci-
mento no Brasil, esse potencial não se efetiva em parte pela grande disponi-
bilidade de terras rurais para produção em um país de dimensões continentais. 

O desa�o para o Brasil é vislumbrar que não basta contar com grandes 
extensões de terra, sendo mais sustentável aproximar o consumo de alimentos 
de sua produção, seguindo o caminho das políticas de alimentação já adotadas 
e citadas, além da de�nição do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) que 30% dos alimentos sejam adquiridos da agricultura familiar.

De forma alinhada às estratégias do governo federal mencionadas acima, 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos destaca, dentre seus princípios, a reci-
clagem de resíduos sólidos, tendo como um de seus objetivos o incentivo a essa 
atividade, visando propiciar o uso de matérias-primas e insumos derivados de 
materiais recicláveis e reciclados. Há que se apontar que a fração orgânica de 
resíduos sólidos produzidos nas cidades responde por parcela signi�cativa da 
composição total dos resíduos gerados no país, sendo, contudo, destinados, de 
modo geral, à disposição �nal em aterros e lixões.

A compostagem, enquanto destinação ambientalmente adequada da 
porção orgânica dos resíduos, coloca-se como fundamental para redução da 
quantidade de resíduos dispostos em aterros e lixões, assegurando a ordem de 

22 Ver:
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/legislacao/plano_

diretor/index.php
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prioridade das distintas etapas ao longo do processo de gestão e de gerencia-
mento dos resíduos sólidos, qual seja: não geração, redução, reutilização, reci-
clagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição �nal ambientalmente 
adequada.

A ciclagem de nutrientes, que ocorre por meio da aplicação de composto 
proveniente de resíduos orgânicos na agricultura urbana e periurbana, con-
siste em um dos principais benefícios ambientais deste tipo de iniciativa e com 
grande potencial de expansão no Brasil, por meio da integração de políticas 
públicas, especialmente com a perspectiva da atuação de cooperativas de cata-
dores de materiais reutilizáveis e recicláveis na gestão deste tipo de resíduo 
nestas áreas. 

A implantação de sistemas de compostagem dos resíduos sólidos orgânicos, 
bem como as formas de utilização do composto produzido (adubo para áreas 
verdes, para produção de alimentos pela agricultura familiar, dentre outros), 
dependem de articulação do poder público local, titular dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com os agentes econô-
micos e sociais, assegurando, com isso, a responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos. Nesse sentido, há que se promover a integração 
entre a agricultura urbana e periurbana e a gestão de resíduos orgânicos com 
vistas ao aumento da produção de alimentos nestas áreas.

O Ministério do Meio Ambiente, como coordenador da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, tem procurado dar maior enfoque a esta fração de resíduos e, 
por meio de diálogo com o Ministério das Cidades, Funasa e com a Secretaria-
Geral da Presidência da República, tem buscado perspectivas e  formas de 
ampliação da reciclagem destes resíduos, associada a oportunidades de tra-
balho e geração de renda para catadores de materiais recicláveis. Além disso, 
encontra-se em fase de elaboração minuta de resolução no Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA) para regras sobre a reciclagem dos orgânicos.

9. Atender aos desa�os da mobilidade urbana
A mobilidade consiste em eixo estruturante do direito das pessoas de usu-
fruírem dos serviços e oportunidades encontrados nas cidades, trata-se da pos-
sibilidade de se apropriar da cidade, inclusive de efetivar os demais direitos. 
Vista dessa maneira a mobilidade é um direito social, como previsto na Proposta 
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de Emenda Constitucional nº 90/2011, em debate no Congresso Nacional, que 
inclui a mobilidade no rol dos direitos sociais, devendo, portanto, de�nir-se 
políticas públicas que assegurem tal direito (BALBIM et al., 2013).

É importante notar que os desafios da mobilidade urbana não se res-
tringem aos sistemas de transporte e são de diversas naturezas: tecnológica, 
socioeconômica e do modelo de produção das cidades, sobretudo no que se 
refere à racionalidade do espaço urbano, uso e ocupação do solo.

De acordo com o Sistema Nacional de Informações da Mobilidade Urbana,23 
foram realizadas no país24 um total aproximado de 63 bilhões de viagens 
durante o ano de 2012, sendo a maioria (40%) por meio de transporte não-

-motorizado (bicicleta e a pé), enquanto o transporte individual e o transporte 
público apresentam valores próximos a 30% cada. Conforme muda o porte de 
cidades altera-se a distribuição da forma como a população se desloca no terri-
tório: quanto menor o Município maior é a participação dos modos não motori-
zados, o que demanda ações especí�cas para essas localidades. Além disso, há 
que se observar que nas RMs, no deslocamento casa-trabalho, há uma relação 
direta entre tempo da viagem e renda dos indivíduos (PEREIRA; SCHWANEN, 
2013), sendo que, quanto menor a renda, maior o tempo de deslocamento, 
tendo esse indicador se elevado no período de 1992 a 2012. Para uma maior 
quali�cação da realidade, é urgente a produção de informações sobre a mobili-
dade cotidiana, especi�camente pesquisas de origem e destino. 

Apesar das políticas públicas estarem voltadas à mobilidade sustentável 
(PAC Mobilidade e Política Nacional de Mobilidade Urbana PNMU Lei Federal 
nº 12.587/2012), outras medidas, no contexto da reação à crise econômica 
internacional que se iniciou em 2008 e da adoção de medidas macroeconô-
micas anti-ciclicas, têm estimulado a produção, aquisição e uso dos meios de 
transporte individual. No último período, o Brasil assistiu ao aumento expres-
sivo das taxas de motorização. Segundo o Denatran25, o crescimento do número 

23 O Sistema Nacional de Informações da Mobilidade Urbana é sistematizado pela Associação 
Nacional de Transporte Público (ANTP). Ver:
http://antp.org.br/_5dotSystem/download/dcmDocument/2014/08/01/CB06D67E-03DD-
400E-8B86-D64D78AFC553.pdf

24 O cálculo é feito apenas para as cidades com população superior a 60 mil habitantes. 

25 Ver: Disponível em: http://www.denatran.gov.br/frota.htm 
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de veículos entre 1998 e 2006 foi de 68% e, de 2006 a 2013, o incremento foi 
de 71%. Considerando as motocicletas, a elevação foi ainda superior, de 208% 
e 129%, nos respectivos períodos. 

Em 1998 a  taxa de motorização correspondia a  10 pessoas por veículo 
(Tabela 24), passando para 4 em 2013, incremento de 250%. Essa elevação 
não ocorreu de forma linear entre as regiões. As regiões com urbanização mais 
consolidada, Sudeste e Sul, apresentavam em 1998 indicador de 7 pessoas por 
veículo, passando para 3 em 2013. Já as regiões Norte e Nordeste passaram de 
41 e 29 para 10 e 9, respectivamente. Esse fato revela um efeito da ampliação 
da renda da população mais pobre, que passou a apresentar condições �nan-
ceiras para aquisição do veículo, consequentemente alterando o meio de des-
locamento – do público para o privado. 

Ao mesmo tempo, observa-se aumento do número absoluto de óbitos em 
acidentes de trânsito, que passou de 35.545 em 1996, para 37.249 em 2006 
e 44.553 em 2011, para todas as faixas etárias. Considerando o período de 2000 
a 2011, o aumento foi de 50,3% (WAISELFIZ, 2014). Esse quadro seria mais grave 
não fossem os aprimoramentos legais e políticos que entraram em vigor recen-
temente e contribuíram para melhorar a segurança no trânsito, como as atuali-
zações do Código Brasileiro de Trânsito e as resoluções do Contran26. No plano 
internacional, o governo brasileiro está fortemente engajado nos debates para 
a  implementação da Década de Ação das Nações Unidas para a Segurança 
no Trânsito 2011-2020, no contexto da qual sediará, em novembro de 2015, 
a Segunda Conferência Global de Alto Nível sobre Segurança, evento que, reu-
nindo ministros, especialistas e representantes da sociedade civil e setor pri-
vado de todo o mundo, fará avaliação dos avanços alcançados até a metade da 
década e formas de acelerar o progresso nessa área.

O diagnóstico revela quadro de grandes desa�os para o sistema de mobi-
lidade nas cidades brasileiras, visto que o aumento da motorização não pôde 
ser acompanhado de investimentos à  altura no espaço viário. Por outro 
lado, a  crise de oferta de espaço viário, representada pelo fenômeno dos 

26 Resolução CONTRAN 277/2008 determina a obrigatoriedade do uso de capacetes em moto-
cicletas e das crianças e bebês serem transportadas nos bancos traseiros com dispositivos 
especí�cos. Resolução CONTRAN 430/2013 determina a proibição do consumo de álcool para 
os condutores de veículos. 
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congestionamentos hoje presentes também em cidades de pequeno e médio 
porte, pode ser uma chance para se discutir o uso do automóvel, alternativas 
de transporte público e coletivo e o incentivo ao transporte não motorizado 
integrado aos demais meios e para deslocamentos de pequenas distâncias. 
O planejamento do sistema de mobilidade deve objetivar o desenvolvimento 
urbano por meio da democratização dos deslocamentos de pessoas e cargas.  

Os dados revelam alguns dos desafios colocados à  mobilidade urbana 
a partir da atual situação do aumento expressivo no número de veículos par-
ticulares. Para além dos temas citados e outros que ainda serão trabalhados, 
a nova agenda urbana deve: 

• adaptar as cidades à  acessibilidade universal, qualificando os desloca-
mentos dos pedestres por meio da inserção das calçadas no sistema de 
transporte;

• regular os usos do espaço urbano no sentido de possibilitar a redução das 
distâncias percorridas e do tempo de deslocamento, além de estruturar 
formas de controle do uso dos veículos nas áreas urbanas.

• ampliar a mobilidade da população a partir do incentivo aos modos cole-
tivos e não-motorizados.

• aumentar o índice de mobilidade cotidiana dos estratos mais pobres, mora-
dores de bairros dormitórios;

• ampliar a participação, nos deslocamentos urbanos, de modos de trans-
porte mais “suaves”, como as bicicletas, bem como de tecnologias limpas na 
geração dos serviços.

• ampliar a  integração entre políticas de mobilidade e de uso e ocupação 
do solo urbano, de forma a possibilitar a constituição de lugares urbanos 
diversos (multi-uso) em termos funcionais e sociais, que contribuam para 
uma menor demanda por mobilidade, e com opções sustentáveis de mobi-
lidade e acessibilidade.

• Integrar os modais de transporte e tarifas, proporcionando novas alterna-
tivas aos deslocamentos e à acessibilidade ao transporte. 

A mobilidade possui papel signi�cativo na efetivação do direito à cidade, 
na superação da segregação e  da fragmentação urbana. Possibilitar maior 
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mobilidade aos cidadãos, de todas as classes, sobretudo usando os modos 
coletivos ou não motorizados, é  garantir o  uso e  a  apropriação do espaço 
público. 

10. Aumentar a capacidade técnica para planejar e gerenciar as cidades
O Município é considerado pela Constituição brasileira o principal executor da 
política urbana tendo desempenhado, durante a década de 1990, papel cen-
tral na gestão das cidades, com inúmeras experiências positivas na implemen-
tação de políticas públicas, tais como o orçamento participativo, programas 
de transferência de renda e regularização fundiária, que se constituíram em 
verdadeiras “práxis transformadoras”.

Nos últimos anos há a incorporação dessas boas práticas municipais às polí-
ticas nacionais, o que de um lado reduz as assimetrias regionais, ampliando os 
resultados dessas políticas e universalizando direitos.. Há, entretanto, di�cul-
dades da Federação em ampliar mecanismos de inovação voltados ao plane-
jamento e gerenciamento das questões urbanas. Embora os planos diretores 
tenham sido aprovados por leis municipais, a maioria dos instrumentos pre-
vistos no Estatuto da Cidade não foram implementados, com destaque espe-
cial àqueles relacionados ao cumprimento da função social da propriedade 
urbana. Os próprios investimentos e recursos federais e estaduais muitas vezes 
não foram articulados aos princípios dos instrumentos de planejamento terri-
torial. Ademais, tem-se que os instrumentos e mecanismos de �nanciamento 
não se articulam a uma efetiva política fundiária capaz de reverter a desigual-
dade de acesso aos bens e serviços públicos na cidade.

O aumento de recursos e investimentos federais na política de desenvol-
vimento urbano a partir de 2003, não signi�cou aumento correspondente na 
capacidade técnica e institucional dos Municípios, que ainda apresentam di�-
culdades para desenvolver programas e projetos e propor soluções aos pro-
blemas urbanos. Em que pese tais di�culdades, pode-se apontar progressos 
em áreas especí�cas que expressam a capacidade técnica para gerenciar as 
cidades, tais como a presença de órgão municipal com atribuições em áreas 
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correlatas ao planejamento desenvolvimento urbano na área de habitação,27 
por exemplo, em 2011, em 71% dos Municípios brasileiros (Tabela 25) possuíam 
estrutura institucional instalada para lidar com o assunto28. Entre os municípios 
com menos de 100 mil habitantes, o percentual é aproximadamente o mesmo. 
Dentre os municípios com mais de 500 mil habitantes de todas as regiões, com 
exceção dos da Região Norte, todos possuem algum tipo de órgão habita-
cional. Levando-se em consideração apenas a existência de secretaria (exclu-
siva ou em conjunto com outra política) ou órgão da administração indireta 
e, portanto, excluindo-se outras instâncias administrativas (Tabela 26), esse 
número cai para apenas 18,8% dos Municípios brasileiros em 2011. Mas esse 
dado pode ser considerado ainda positivo, uma vez que em 2008 apenas 11,4% 
dos Municípios possuíam esse tipo de órgão habitacional.

Outro indicador que aponta, por sua vez, para alguma forma de perma-
nência administrativa frente às mudanças de gestão, servindo, portanto, para 
avaliar a consistência, solidez e pro�ssionalização da burocracia local, é o per-
centual de servidores estatutários sobre o total de servidores da administração 
direta (Tabela 27). Para o Brasil como um todo, esse percentual cresceu de 
60,8% em 2006 para 63,3% em 2013. Uma regra geral observada é que o per-
centual é tanto maior quanto maiores sejam as cidades. Assim, se o percentual, 
em 2013, está perto de 60% entre as cidades de até 100 mil habitantes, che-
gando a quase 75% entre as de 1 a 5 milhões e a 90,6% entre as de mais de 5 
milhões de habitantes.

Diante dos desa�os no que se refere à capacidade técnica para gerenciar as 
cidades, é importante:

27 Foram considerados como institucionalidades no setor habitacional no município Secretaria 
municipal em conjunto com outras políticas, Órgão da administração indireta, Setor subordi-
nado diretamente à che�a do executivo, Secretaria municipal exclusiva e Setor subordinado 
à outra secretaria, conforme categoria da Pesquisa  MUNIC.

28 Foram considerados como institucionalidades no setor habitacional no município: secretaria 
municipal em conjunto com outras políticas, órgão da administração indireta, setor subordi-
nado diretamente à che�a do executivo, secretaria municipal exclusiva e setor subordinado 
à outra secretaria, conforme categoria da Pesquisa MUNIC. 
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• aprofundar a discussão acerca do Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Urbano a �m de garantir o equilíbrio das responsabilidades entre os entes 
federativos no âmbito da política urbana;

• promover a  institucionalização da política de desenvolvimento urbano 
e de seus instrumentos (planejamento, �scalização, regulação, controle 
social e participação), aumentando as capacidades dos governos locais 
para promoção do planejamento urbano sustentável e da gestão territorial 
integrada;

• promover a participação social e assegurar o acesso público à informação, 
protegendo as liberdades fundamentais;

• fomentar a formação de consórcios públicos no âmbito do planejamento 
urbano e gestão do território entre Municípios e destes com os outros entes 
federativos.

III. Meio ambiente e urbanização: questões e desa�os para uma 
Nova Agenda Urbana

A degradação do ambiente urbano é um dos principais problemas a serem 
equacionados nas cidades, uma vez que seus resultados atingem de maneira 
geral o conjunto da população, ainda que não de forma equitativa, conside-
rando as iniquidades presentes no território e a diferença na capacidade de 
adaptação dos diversos estratos socioeconômicos. Neste sentido, os impactos 
das transformações ambientais são mais profundos nas áreas mais carentes de 
infraestrutura e de serviços urbanos.

As mudanças climáticas que têm ocasionado eventos extremos não 
implicam simplesmente na ampliação dos riscos de desastres naturais, mas 
na acentuação da possibilidade que esses ocorram em áreas de urbanização 
desordenada, já previamente classi�cadas como de risco, ocupadas pela par-
cela mais vulnerável da população historicamente não atendida em sua pleni-
tude pelas políticas públicas de acesso à moradia, implicando primeiramente 
numa questão e num problema socioespacial.

Os maiores desa�os  ambientais das cidades brasileiras consistem em: equa-
cionar o problema das ocupações em áreas de risco ambiental, inclusive com 
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realocação de moradias sempre que necessário; coletar e tratar a totalidade do 
esgoto produzido; destinar de forma ambientalmente adequada os resíduos 
sólidos, observada a ordem de prioridade das etapas de gestão e de geren-
ciamento dos resíduos sólidos (não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição �nal ambientalmente adequada 
dos rejeitos); implantar sistemas completos de drenagem urbana; além de  
controlar as emissões locais associadas, sobretudo, ao trânsito de veículos 
automotores. Aspecto fundamental a ser internalizado no desenvolvimento de 
roteiros metodológicos para a revisão e implementação dos planos diretores 
municipais é a observância de zoneamentos ambientais prévios como plata-
formas de planejamento que resgatem e incorporem a visão ecossistêmica nos 
ecossistemas heterotró�cos urbanos.

11. Lidar com mudanças climáticas
As mudanças climáticas con�guram-se como uma nova agenda global a pautar 
as agendas urbanas dos países e cidades do mundo inteiro. Em 2009 o Governo 
Federal aprovou a Política Nacional sobre Mudança do Clima, que o�cializa 
o compromisso voluntário do país junto à Convenção-Quadro da ONU sobre 
Mudança do Clima. São instrumentos para a execução da política, o Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima, o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 
e a Comunicação O�cial do Brasil à Convenção-Quadro sobre as Mudanças do 
Clima, entre outros. 

O Plano Nacional foi aprovado em dezembro de 2008 e revisado em 2014. 
Em 2013 foram lançados os Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação: Plano 
de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal, 
no Cerrado, Plano Decenal de Energia, Plano de Agricultura de Baixo Carbono, 
Plano Setorial de Mitigação da Mudança Climática para a Consolidação de uma 
Economia de Baixa Emissão de Carbono na Indústria de Transformação, Plano 
de Mineração de Baixa Emissão de Carbono, Plano Setorial de Transporte e de 
Mobilidade Urbana para Mitigação da Mudança do Clima, Plano Setorial da 
Saúde para Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima, Plano de Redução de 
Emissões da Siderurgia. Esses Planos vão além da proposta brasileira apresen-
tada em 2009 como compromisso voluntário, anotado no chamado Acordo de 
Copenhague.
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Destes planos setoriais, merece destaque no presente relatório o Plano 
Setorial de Transporte e de Mobilidade Urbana para Mitigação da Mudança 
do Clima. O plano apresenta diretrizes e metas desa�adoras, no sentido de 
diminuir o peso da participação do transporte individual na matriz nacional 
e aumentar a participação do transporte público coletivo na matriz de mobi-
lidade. Segundo o plano as emissões de CO2 pela queima de combustíveis 
no transporte rodoviário de passageiros aumentaram quase que ininterrupta-
mente desde 1985 até os dias atuais (BRASIL, 2013a). Apesar da crescente popu-
larização do etanol por conta dos veículos bicombustíveis, os combustíveis 
fósseis corresponderam por 70% do total consumido no transporte rodoviário 
de passageiros em 2010. Além disso, o plano informa que o consumo de com-
bustíveis cresceu 24,2% entre 2000 e 2010, impulsionado principalmente pelo 
transporte “individual” que, em 2010, foi responsável por 78% deste consumo.

Outro tema importante para o  debate da Habitat III refere-se ao Plano 
Nacional de Adaptação à Mudanças do Clima, cujo processo de elaboração 
se iniciou em 2013 com previsão de término em 2015. O tema da adaptação 
é importante para as cidades considerando os impactos locais decorrentes da 
mudança do clima. O plano aborda 11 temas, incluindo infraestrutura, cidades 
e indústrias. Fazendo referência a iniciativas locais merece destaque a cidade 
do Rio de Janeiro, primeira a elaborar seu Plano de Resiliência contra Chuvas 
Fortes, em parceria com a Secretaria Nacional de Defesa Civil29.

Ademais, apesar de serem inevitáveis ações urgentes, consideram-se abso-
lutamente necessárias políticas públicas de longo prazo, articulando estra-
tégias multidimensionais, multissetoriais e multiescalares em torno da nova 
agenda urbana. Neste sentido, a noção dos direitos humanos, do direito à água, 
ao saneamento, à moradia, ao transporte e a uma cidade sustentável pode se 
constituir estrategicamente num diálogo intergovernamental das agendas de 
longo termo.

Ainda, no tocante ao debate sobre mudanças climáticas no meio urbano, 
destaca-se a importância de formular o conceito de resiliência nas cidades dos 
países em desenvolvimento, de modo a articulá-lo com o debate do direito 

29 Ver: http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4402327/4109121/RIODEJANEIRORESILIENTE 
_2013.pdf
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à cidade, incorporando a questão da apropriação tecnológica e do uso de tec-
nologias apropriadas e adaptadas, bem como do avanço da cooperação sul-sul.

12. Redução de riscos de desastres
O Brasil tem experimentado, anualmente, situações de emergência relacio-
nadas à ocorrência de eventos climáticos extremos. Dessa forma, novos desa-
�os se colocam e algumas regiões do país passam a estar sujeitas a situações 
de risco ambiental. A Região Sudeste, por exemplo, tem experimentado um 
processo de aumento expressivo destes fenômenos.

A recorrência de desastres naturais, especialmente enchentes, desmorona-
mento e deslizamentos, são muitas vezes a consequência de uma urbanização 
excludente e que permitiu a ocupação de áreas impróprias à moradia, tais 
como beiras de córregos e encostas que desalojam famílias e exigem resposta 
do poder público para reparação dos danos provenientes da catástrofe, espe-
cialmente no que tange à moradia.

Dados da Secretaria de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional 
mostram à ocorrência de eventos extremos e desastres nos municípios bra-
sileiros (Tabela 28) ligados a estiagem, inundações, secas, chuvas extremas, 
alagamentos e deslizamentos.

Entre 2006 e 2014 ocorreram no Brasil 11.344 desastres naturais relacionados 
a estiagem, a grande maioria na região Nordeste (7.970). Neste mesmo período, 
desastres decorrentes do alto índice de precipitação pluviométrica foram regis-
trados 4.528 eventos relacionados a enxurradas, sendo 2.013 na região Sul, 1.323 
no Sudeste e 791 eventos no Nordeste. Foram registradas 3.016 inundações em 
todo o pais entre 2006 e 2014, sendo 1.037 na região Sudeste, 765 no Nordeste, 
533 no Norte e 521 na região Sul. Quanto às ocorrências de secas, foram 1.904 
entre 2006 e 2014 no Brasil; destas, 1.481 são referentes ao Nordeste, 393 ao 
Sudeste, 24 ao Norte e 6 ao Sul, sem nenhum registro no Centro-Oeste. Foram 
ainda identi�cados 612 alagamentos em todo o Brasil, sendo que 245 se referem 
ao Sudeste, 186 casos à região Sul e 93 casos à região Nordeste. Foram regis-
trados 594 casos de chuvas intensas no Brasil, sendo 346 casos no Sul, 111 casos 
no Sudeste e 104 no Centro-Oeste; no Norte e no Nordeste os dados mostram 
que ocorreram 24 e 8 eventos, respectivamente. 
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Além de ocasionarem deslocamentos populacionais temporários ou per-
manentes, desastres relacionados a eventos extremos estão associados ao 
agravamento de problemas de saúde que podem se manifestar na forma 
de doenças hidro-transmissíveis e  infecto-contagiosas, além de estresse, 
depressão e problemas sociais, econômicos e psicológicos advindos da perdas 
humanas e materiais.

Também quanto a  esse tema mais uma vez as RMs devem ter especial 
atenção das politicas públicas por diversos fatores: grau de impermeabilização 
do solo, que favorece o  fenômeno das ilhas de calor e  inundações e alaga-
mentos; ocupação de áreas frágeis do ponto de vista ambiental, principal-
mente por população de baixa renda; di�culdades de dispersão dos poluentes 
em regiões de grandes aglomerados populacionais, etc. 

É necessário ampliar a gestão de riscos e monitoramento de desastres de 
forma integrada nos três entes da federação. Para tanto, o Brasil vem desen-
volvendo ações de acordo com os protocolos internacionais de Redução de 
Risco de Desastres Naturais, estando alinhado inclusive com as diretrizes esta-
belecidas pelo recém assinado Marco de Sendai (2015), em continuação ao 
Protocolo de Hyogo (2005).

Nesse sentido, em 2011, o Brasil estruturou um sistema de monitoramento 
e  alerta, com a  criação do Centro Nacional de Monitoramento e  Alerta de 
Desastres Naturais, e, em abril de 2012 aprovou, através de lei federal30, a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, que estruturou um sistema nacional sob 
a ótica de ações de prevenção, monitoramento e resposta a desastres, tratando 
também da criação do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil. A lei esta-
belece deveres da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios quanto 
às medidas necessárias para a redução dos riscos de desastres.

Nesse mesmo ano foi elaborado o  Protocolo Nacional Conjunto para 
Proteção Integral a Crianças e adolescentes, Pessoas Idosas e Pessoas com 
De�ciência em Situação de riscos e Desastres, que, , sob a coordenação da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e do Ministério da 
Integração Nacional, tem como principal objetivo assegurar a proteção integral 

30 Lei 12.608/2012 que institui a Politica Nacional de Proteção e Defesa Civil.
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e reduzir a vulnerabilidade desses sujeitos de direito nas situações de riscos 
e desastres.

Ainda em 2012, foi lançado o Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta 
a Desastres, arranjo que impulsionou substancialmente a política nacional 
sobre o  tema nos últimos anos. O  Plano estabeleceu eixos de atuação em 
gestão de risco, sob os aspectos de mapeamento, monitoramento, prevenção, 
resposta e governança, tendo atuação integrada dos Ministérios das Cidades, 
do Ministério da Integração Nacional, do Ministério de Ciência, Tecnologia 
e Inovação e também do Ministério de Minas e Energia e do Ministério Meio 
Ambiente. Uma das formas de integração interinstitucional vem sendo feita 
por meio do fortalecimento da gestão integrada de gerenciamento de desas-
tres naturais por meio de parcerias internacionais, dentre elas, ressalta-se a �r-
mada com o governo japonês, com duração prevista de 4 anos (2013-2017) 
e com o escritório da UNISDR (Escritório das Nações Unidas para Redução de 
Risco de Desastres).

No campo do mapeamento, expandiu-se o conhecimento sobre as áreas 
de risco no País com a produção de mapeamentos de suscetibilidade e iden-
ti�cação de setores de risco alto e muito alto a inundações, enxurradas e des-
lizamentos em diversos municípios, além do desenvolvimento do Atlas de 
Vulnerabilidade a Inundações, que reúne informações sobre o grau de vulnera-
bilidade a inundação em trechos de rios nos Estados brasileiros. 

No campo do monitoramento, avançou-se na instalação de salas de 
situação voltadas ao monitoramento hidrológico em quase todas as unidades 
da federação, em parceria com os governos estaduais, com o objetivo de acom-
panhar a evolução das chuvas, os níveis dos reservatórios e as vazões dos rios, 
auxiliando na prevenção de inundações e secas. No âmbito local, o Município 
de Blumenau em Santa Catarina se tornou referência nacional por criar um 
sistema local de monitoramento do clima e dos níveis de rios para prevenir 
desastres relacionados à inundações, deslizamentos e alagamentos, com forte 
atuação nas ações de conscientização e participação popular. 

No campo da resposta, implantou-se a  informatização do processo de 
reconhecimento federal de situação de emergência ou estado de calami-
dade pública, via Sistema de Informação Integrada sobre Desastres – S2ID 
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e instituiu-se o Cartão de Pagamento de Defesa Civil, que permite a transfe-
rência de recursos da União para socorro e assistência a vítimas de desastres. 
No entanto, ainda é um grande desa�o o fortalecimento das defesas civis esta-
duais e municipais para atuação imediata no momento pós-desastres.

Finalmente, no campo da prevenção, avançou-se no desenvolvimento 
e implementação de medidas estruturantes e não estruturantes. O Ministério 
das Cidades investe, atualmente, recursos da ordem de R$ 2,3 bilhões para 
apoio a estados e municípios na elaboração de projetos e execução de obras de 
contenção de encostas em áreas urbanas com alto risco a deslizamentos, bem 
como para a elaboração de planos municipais de redução de riscos e cartas 
geotécnicas de aptidão à urbanização, instrumentos fundamentais para a pre-
venção da formação de novas áreas de risco.

É uníssono a�rmar que uma das formas mais e�cientes e e�cazes de se pre-
venir as situações de riscos a desastres naturais se dá através do planejamento 
e ocupação do território urbano. Nesse condão o Ministério das Cidades, em 
parceria com o governo japonês vem desenvolvendo metodologias para pla-
nejamento da expansão urbana que leva em conta as variáveis relacionadas 
ao risco de ocorrência de enxurradas e deslizamento de encostas. Pretende-se 
com essa ação disponibilizar aos municípios um roteiro metodológico de como 
tratar o tema de forma adequada na fase de planejamento, mitigando os riscos 
de desastres naturais e, ao mesmo tempo, otimizando o uso e a ocupação do 
solo urbano.

Outra frente de trabalho relativa à  prevenção é  a  provisão de moradia 
adequada para a população que reside em áreas de risco. Para um realizar 
amplo diálogo nacional sobre o direito humano à moradia adequada, receber 
e monitorar as denúncias de violações aos direitos humanos à moradia ade-
quada e elaborar e propor diretrizes para efetiva garantia do direito à moradia, 
o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, órgão vincu-
lado à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, ins-
tituiu, em 2012, um Grupo de Trabalho sobre a garantia do direito humano 
à moradia adequada, no âmbito do qual foi instituído um subgrupo especi�co 
para analisar as condições de moradia em decorrência de desastres naturais 
e situações emergenciais, que destacou diversos desa�os em relação a esse 
tema, a saber: 
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(1) Regulamentar a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, 

(2) Criar um programa especí�co para reconstrução pós-desastre, que preveja, 
além da moradia, toda infraestrutura urbana necessária e que seja focado 
na gestão do risco, 

(3) Fomentar junto aos Governos Estaduais e às Prefeituras Municipais o forta-
lecimento das estruturas locais de Defesa Civil,

(4) Aperfeiçoar os equipamentos e instrumentos para monitoramento meteo-
rológico, hidrológico e  geológico do País, viabilizando a  comunicação 
célere e precisa de alertas de eventos adversos aos órgãos de defesa Civil 
e população interessada, 

(5) Estabelecer Centros de Referência Especializada em Assistência Social 
(CREAS) nos municípios atingidos por desastres naturais, tecnológicos 
e situação de risco, visando o atendimento psicossocial pós-trauma das 
pessoas afetadas.

13. Redução de congestionamentos
Lembrando que segregação e exclusão socioespacial e fragmentação urbana 
são realidades intimamente ligadas à mobilidade, pensar a redução dos con-
gestionamentos deve ser medida associada a melhoria da qualidade de vida de 
todos, não tendo como objetivo primeiro a simples melhoria da circulação para 
o automóvel particular. 

O aumento da frota de veículos particulares e das consequentes retenções 
de trânsito implica na a perda de qualidade de vida do conjunto dos cidadãos, 
com aumento  da poluição sonora, do ar, da temperatura local e dos índices 
de acidentes. Para aqueles que usam o transporte público, que ainda disputa 
espaço com os automóveis, essa situação implica ainda aumento do tempo 
de deslocamento e dos custos do transporte, gerando ine�ciência em todo 
o sistema. 

Em termos gerais, na média, 44,3% da população do Brasil utiliza o trans-
porte público para o seu deslocamento, estando em segundo lugar o carro, 
seguido da motocicleta, utilizados por 23,8% e 12,6% da população brasileira, 
respectivamente (Tabela 29). A população que reside nas cidades da Região 
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Sudeste faz o maior uso do transporte público (50,7%), ao mesmo tempo em 
que é a região que mais se utiliza do transporte individual.

Um indicador indireto da presença de congestionamentos é o tempo que 
as pessoas levam para ir de suas casas até os locais de trabalho. Constata-se 
que desde 1996, mantém relativamente estável, mas em nível alto o número 
de pessoas que levam mais de 30 minutos para esse deslocamento (Tabela 
31): em 1996, eram 30,45%; em 2006, 33,76%; e em 2013, 31,15%. Os maiores 
percentuais foram observados na Região Sudeste: 35,64% em 1996; 40,61% 
em 2006; e 36,99% em 2013. Nas RMs, neste último ano, 47,29 % das pessoas 
já levavam mais de 30 minutos nesses deslocamentos. Nas RMs do Sudeste, 
52,12% da população ultrapassava os trinta minutos, sendo esse o maior valor 
dentre as regiões brasileiras, enquanto os menores foram observados nas 
regiões Norte (36,12%) e Sul (35,84%). 

Nos últimos anos, investimentos vêm sendo realizados com objetivo de 
equilibrar o sistema de mobilidade urbana, reduzindo o tempo de desloca-
mento e mudando o paradigma com relação à prioridade dada ao transporte 
individual, promovendo maior qualidade do transporte público, transparência 
e controle social. Um montante superior a R$ 150 bilhões do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), do governo federal, está sendo investido em 
sistemas de alta e média capacidade – ferroviários, metroviários, corredores 
exclusivos etc. – em todo o território nacional. 

Pode-se observar que investimentos no sistema viário não são mais exclu-
sivamente voltados para o transporte individual, tendo mudado seu foco de 
forma positiva para os sistemas de transporte público. São, entretanto, ainda 
poucas as experiências de integração entre o uso e ocupação do solo com 
o sistema de mobilidade, incluindo pedestres e ciclistas, enquanto ação para 
redução dos congestionamentos nas cidades. Uma alternativa em curso é a ela-
boração e a implementação dos Planos de Mobilidade Urbana municipais que, 
de forma integrada ao Plano Diretor Municipal e aos instrumentos do Estatuto 
da Cidade, podem relacionar diretrizes de uso e ocupação do solo com as dire-
trizes de otimização dos sistemas de transportes, visando reduzir os impactos 
negativos da expansão desordenada das cidades e contribuir com a reversão 
de seus efeitos de imobilidade e exclusão territorial.
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Tendo em vista o aumento da circulação de automóveis, duas metas se 
impõem. A  primeira é  relativa à  instituição de políticas e  programas que 
regulem o uso do automóvel particular, sendo as políticas de estacionamento 
um dos exemplos possíveis. Uma segunda meta, que transformaria os padrões 
de mobilidade e atingiria a questão dos congestionamentos, seria instituir 
mecanismos para que a propriedade e/ou o uso do transporte individual con-
tribua com os investimentos no transporte coletivo e não motorizado, gerando 
benefícios para ambos modos.  Ambos aspectos estão abordados na Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, que ainda dispõe para os gestores locais uma 
lista, em rol não exaustivo, de instrumentos de gestão da demanda a serem 
utilizados.

14. Poluição Atmosférica
A poluição do ar é um tema crítico na agenda global e especialmente nas 
grandes cidades tem sido associada ao agravamento de doenças respirató-
rias, cardiovasculares e neurológicas. Estudos indicam também a correlação 
entre a exposição a alguns poluentes e a ocorrência de certos tipos de câncer. 
Além dos efeitos na saúde humana, os poluentes atmosféricos podem trazer 
impactos aos ecossistemas naturais. Os efeitos da poluição atmosférica podem 
ainda ter consequências sociais e econômicas, como exemplo temos a maior 
vulnerabilidade das populações carentes, os custos do sistema de saúde com 
internações hospitalares e a queda da produtividade agrícola.

Os poluentes atmosféricos podem ser de�nidos como as substâncias emi-
tidas à  atmosfera que tornam ou podem tornar o  ar impróprio, nocivo ou 
ofensivo à saúde; inconveniente ao bem-estar público; danoso aos materiais, 
à fauna e �ora, prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às ati-
vidades normais da comunidade. Das substâncias poluentes do ar, podem ser 
destacadas as seguintes: dióxido de enxofre (SO2), dióxido de nitrogênio (NO2), 
monóxido de carbono (CO), ozônio (O3), hidrocarbonetos (HC) e o material par-
ticulado, que são os poluentes tratados como prioritários na agenda nacional 
de qualidade do ar, devido a sua característica de representatividade de emis-
sões antrópicas e sua larga utilização internacional na quanti�cação das emis-
sões e concentrações de poluentes atmosféricos em uma determinada região.
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Com relação as fontes emissoras de poluição atmosférica, estas podem 
ser classi�cadas com relação a sua tipologia (fontes �xas, móveis ou lineares) 
e ainda de acordo com a origem das emissões (naturais ou antrópicas).

No Brasil as principais fontes de emissões atmosféricas de poluentes são 
o setor industrial e o setor de transportes, sendo que o setor de transportes, nos 
últimos anos, tem apresentado maior in�uência no ambiente urbano e em seus 
habitantes, devido ao aumento constante da frota de veículos, ao aumento 
da concentração destes nas cidades e também devido ao processo de des-
concentração de indústrias que vem ocorrendo no território nacional. Mesmo 
ainda sendo uma das mais graves questões ambientais, pode-se a�rmar que 
a poluição atmosférica tem diminuído muito nos últimos trinta anos, de forma 
generalizada, sendo ainda um problema preponderante nas grandes áreas 
metropolitanas e em polos industriais especí�cos. Isto se deve, principalmente, 
ao estabelecimento cada vez mais rígido de limites máximos de emissão para 
fontes �xas e móveis e ao processo de desconcentração industrial.

A gestão da qualidade do ar no Brasil segue a lógica federativa estabele-
cida pela Constituição Federal de 1988, com responsabilidades compartilhadas 
entre seus entes, cabendo ao governo federal, aos governos estaduais e muni-
cipais cumprirem as regulações existentes.

A emissão de poluentes atmosféricos no Brasil é  regulada pelas resolu-
ções do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), datando de 1989 
a Resolução CONAMA nº 5, que criou o Programa Nacional de Controle da 
Qualidade do Ar (PRONAR).

O PRONAR é composto de estratégias e  instrumentos para a gestão da 
qualidade do ar, tendo como estratégias básicas o estabelecimento de limites 
nacionais para as emissões, por tipologia de fontes e poluentes prioritários, 
reservando o uso dos padrões de qualidade do ar como ação complementar 
de controle. 

Sob uma ótica voltada à  gestão e  como meio de instrumentalizar suas 
medidas, outros programas foram incorporados ao PRONAR como: (i) 
Programa de Controle da Poluição por Veículos Automotores (PROCONVE); 
(ii) Programa Nacional de Controle da Poluição Industrial (PRONACOP); (iii) 
Programa Nacional de Avaliação da Qualidade do Ar; (iv) Programa Nacional de 
Inventário de Fontes Poluidoras do Ar e (v) Programas Estaduais de Controle da 
Poluição do Ar.     
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Os padrões de qualidade do ar foram estabelecidos pela resolução 
CONAMA nº 3, de 1990, que de�ne as concentrações máximas toleráveis de 
poluentes do ar e são um dos principais instrumentos de gestão da qualidade 
do ar utilizados pelos estados. Estes padrões encontram-se atualmente em 
discussão no CONAMA, tendo em vista as mudanças tecnológicas e os conhe-
cimentos mais atuais dos impactos destes poluentes à saúde humana e ao 
ambiente, sendo que os valores propostos são equiparáveis aos recomendados 
pela Organização Mundial da Saúde, em 2005, como sendo os valores mais 
seguros a saúde humana.

O PROCONVE pode ser destacado como um dos programas ambientais 
mais exitosos no país, tendo sido iniciado em 1986 e posteriormente englo-
bado no PRONAR, como um de seus programas. O PROCONVE limita as emis-
sões de veículos automotores pelo estabelecimento contínuo de fases, nas 
quais são de�nidos os limites máximos de emissão que cada tipologia de veí-
culo pode emitir, de maneira que apenas veículos que se enquadram nestas 
emissões podem ser comercializados no mercado brasileiro.

Ainda com relação ao setor rodoviário, o Inventário Nacional de Emissões 
Atmosféricas por Veículos Automotores Rodoviários 2013: Ano-Base 201231 
(BRASIL, 2014b), trouxe os dados mais atuais das emissões de poluentes atmos-
féricos deste modal. Nos dados apresentados, nota-se o declínio da emissão 
de poluentes, em detrimento ao grande aumento na frota veicular nacional 
observado nos últimos anos, fruto das diversas regulações estabelecidas no 
âmbito do PROCONVE.

No que se refere as fontes �xas de emissão de poluentes, o Brasil conta 
atualmente com limites de emissão extremante rigorosos instituídos pelas 
resoluções CONAMA nº 382/2006, que instituiu limites para as novas fontes, 
instaladas a partir de 2007, e nº 436/2011, que impôs limites as fontes já exis-
tentes, instaladas até 2007, resultando na melhoria de todo o parque industrial 
nacional, com relação a emissão de poluentes atmosféricos.

Este conjunto de normativas, e a atuação dos órgãos ambientais, tem asse-
gurado a melhoria da qualidade do ar no país, fato que pode ser observado 

31 Ver: http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80060/Inventario_de_Emissoes_por_Veiculos_
Rodoviarios_2013.pdf 



OFICINA “RELATÓRIO PRELIMINAR BRASILEIRO PARA O HABITAT III – URBBA [15]”122

na tabela 32, onde nota-se a melhoria dos índices de morbidade em todas as 
regiões do país.

O 1º Diagnóstico das Redes de Monitoramento da Qualidade do Ar, lançado 
em 201432, traçou um panorama da situação atual das redes de monitoramento 
existentes no país. 

Quando da elaboração do diagnóstico, apenas 12 estados possuíam algum 
tipo de monitoramento e destes apenas 09 possuíam dados históricos con�á-
veis e com publicidade constante de seus dados na internet. Neste estudo foi 
possível veri�car a grande disparidade entre os estados com relação a gestão 
da qualidade do ar, seja em número de estações, nos critérios para a instalação 
de equipamentos, no tamanho das equipes de trabalho ou mesmo no formato 
de publicação dos resultados. O estudo possibilitou vislumbrar as ações futuras 
para que se tenha uma cobertura em âmbito nacional e a geração de dados 
con�áveis. Foi veri�cada a necessidade de ampliação das redes, capacitação de 
técnicos, criação de normativas para a instalação de equipamentos, validação 
de dados, além da necessidade de ampliação de recursos para serem aplicados 
nestas demandas.

Em março de 2014, no XIX Foro de Ministros de Meio Ambiente da América 
Latina e do Caribe, realizado no México, o Brasil foi signatário do Plano de 
Ação Regional de Cooperação Intergovernamental em Poluição Atmosférica 
para América Latina e Caribe. Este plano tem o objetivo principal de formular 
diretrizes comuns, de curto, médio e longo prazo, para redução da contami-
nação atmosférica na região e mitigar as emissões de contaminantes priori-
tários, e diminuir de forma substancial seu impacto em nível local, regional 
e mundial. Especi�camente aos países, pode ser citado o objetivo de melhorar 
a qualidade do ar e da saúde pública, mediante a elaboração, aplicação e cum-
primento de planos nacionais de redução dos contaminantes do ar prioritários. 
Este objetivo está sendo internalizado pelo Brasil, prevendo-se a elaboração de 
seu plano nacional como um de seus próximos passos na agenda interna de 
melhoria da qualidade do ar.

32 Disponível em: http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80060/Diagnostico_Rede_de_Moni- 
toramento_da_Qualidade_do_Ar.pdf 
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A elaboração do Plano Nacional Brasileiro vem em momento oportuno, 
no qual já há a consolidação de instrumentos importantes para a gestão da 
qualidade do ar, como o estabelecimento de limites máximos de emissões 
de poluentes para as fontes �xas e móveis, a �xação de padrões de qualidade 
do ar e a elaboração de inventários regulares. Contudo, há ainda um vasto 
caminho a ser percorrido para a mais e�ciente gestão, principalmente no que 
diz respeito à articulação entre as diferentes esferas de governo e a gestão ter-
ritorial integrada das regiões metropolitanas.

IV. Governança urbana e legislação: questões e desa�os  
para uma Nova Agenda Urbana

Como já demonstrado, nos últimos vinte anos, o Brasil protagonizou enorme 
avanço no âmbito legislativo e institucional, no reconhecimento de direitos 
e  nas políticas sociais. No âmbito institucional a  criação do Ministério das 
Cidades em 2003 congrega diversas ações de desenvolvimento urbano em 
quatro secretarias nacionais: Acessibilidade e Programas Urbanos, Habitação, 
Saneamento Ambiental e Mobilidade Urbana. Seguiu-se a institucionalização 
de dois importantes instrumentos de gestão democrática ao nível federal: 
Conselho das Cidades e Conferência Nacional das Cidades.

Mais recentemente, a legislação brasileira criou novas ferramentas de pla-
nejamento das cidades a partir da regulação de algumas políticas setoriais em 
âmbito nacional, tais como habitação e regularização fundiária, saneamento 
ambiental, resíduos sólidos, transporte e mobilidade urbana. Vale citar algumas 
dessas importantes leis nacionais:

• Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que dispõe sobre os prin-
cípios e as diretrizes fundamentais da política urbana.

• Lei Federal nº 11.124/2005 e Decreto Federal nº 5.796/2006, dispõem sobre 
o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, criam o Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e instituem o Conselho 
Gestor do FNHIS;
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• Lei Federal nº 11.481/2007 e Lei Federal nº 11.952/2009, preveem medidas 
para regularização fundiária de interesse social em bens da União e normas 
especí�cas para Amazônia Legal;

• Lei Federal nº 11.977/2009, dispõe sobre o Programa Minha Casa Minha 
Vida – PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas;

• Lei Federal nº 11.445/2007 e Decreto Federal nº 7.217/2010, estabelecem 
diretrizes nacionais para o saneamento básico;

• Lei Federal nº 12.305/10 e Decreto Federal nº 7404/2010, institui e regula-
menta, respectivamente, a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

• Lei Federal nº12.587/2012, institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana;
• Leis Federais nº 10.048/2000 e 10.098/2000, Decreto Federal nº 5.296/2004, 

de�nem o marco regulatório para a promoção da acessibilidade das pes-
soas com de�ciência ou mobilidade reduzida;

• Lei Federal nº 12.836/2013, institui regras para Municípios situados em 
áreas de risco e/ou que pretendam ampliar seu perímetro urbano.

No sentido de efetivar politicas territoriais a governança urbana avançou 
com a aprovação da Lei de Consórcios Públicos e sua respectiva regulamen-
tação (Lei Federal nº 11.107/2005 e Decreto Federal nº 6.017/2007) que insti-
tuíram novas formas de cooperação entre os entes federativos, ampliando as 
possibilidades de arranjos institucionais. Segundo dados da Receita Federal 
do Brasil, o número de consórcios públicos é crescente. Em 2014 registra-se 
1263 consórcios públicos de direito público ativos. Todas as regiões do país 
contam com consórcios, embora a desigualdade regional ainda se expresse, 
pois, o número na região Sudeste (458) é mais de seis vezes maior que na 
região Norte (75).33 

De acordo com a  mesma fonte, a  atuação consorciada está distribuída 
principalmente nas seguintes atividades: 31% assistência social; 26% admi-
nistrativas; 10% saúde; 7% saneamento; 1% segurança e menos de 1% em 

33 Dados extraídos pela Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da Republica da 
base de dados da Receita Federal do Brasil.  Não foram considerados os consórcios públicos 
de direito privado pois por terem a mesma natureza jurídica das associações civis eles se con-
fundem na base de dados. 
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infraestrutura. Dados que demonstram ainda uma pouca utilização desse ins-
trumento nas políticas de desenvolvimento urbano e em especial metropoli-
tano, onde a cooperação intergovernamental é tão necessária para o exercício 
das funções públicas de interesse comum.

Com relação à regularização fundiária, nos últimos anos o Brasil fez uma 
reforma legislativa em nível federal, com o intuito de viabilizar a  implemen-
tação de ações no nível local, simpli�cando procedimentos tanto para a inte-
gração dos assentamentos na cidade, como para a titulação de seus moradores. 
Além das leis, anteriormente citadas, foram aprovadas as leis federais nº 11.952 
de 2009, que trata da regularização fundiária de terras federais na Amazônia 
Legal, nº 12.424 de 2011, que trata do registro imobiliário na regularização 
fundiária urbana, e nº 12.651 de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), que 
dispõe sobre a regularização fundiária de assentamos urbanos em Áreas De 
Preservação Permanente (APPs).

Além dessa reforma legislativa, o  Brasil incorporou a  regularização fun-
diária como componente obrigatório nos seus programas habitacionais, bem 
como de saneamento ambiental em assentamentos irregulares (Saneamento 
Integrado), além de possuir um programa de apoio específico a  ações de 
titulação, dirigido a estados, municípios e entidades civis sem �ns lucrativos. 
Destaca-se como resultado dessa ação de fomento e regulamentação em nível 
federal, a incorporação da regularização fundiária na agenda de um conjunto 
expressivo de municípios brasileiros.

Como resposta aos desa�os, recentemente, foi promulgado o Estatuto da 
Metrópole (Lei Federal nº 13.089/15), que estabelece diretrizes gerais para 
o planejamento, gestão e execução das funções públicas de interesse comum 
em RMs e aglomerações urbanas, bem como instrumentos de cooperação 
interfederativa. Essa lei estabelece para as Regiões Metropolitanas a de�nição 
de um conjunto de diretrizes especí�cas, além das constantes no Estatuto da 
Cidade, a serem observadas na governança interfederativa, entre as quais se 
destacam: a  implantação de processo permanente e compartilhado de pla-
nejamento e  de tomada de decisão; a  definição de meios compartilhados 
de organização administrativa e execução das funções públicas de interesse 
comum; mediante rateio de custos previamente pactuado no âmbito da estru-
tura de governança interfederativa.
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Desde a Constituição de 1988, quando a competência foi descentralizada 
aos estados (art. 25, § 3º)34 em cada Unidade Federativa foram adotados crité-
rios e modelos distintos; na maior parte o órgão gestor é estadual, e as estru-
turas de governança com os municípios ainda são teóricas; os fundos metro-
politanos são inexistentes ou frágeis; há poucas ações setoriais concertadas 
e inadequação dos principais instrumentos de �nanciamento do desenvolvi-
mento regional. 

A superação dos desafios do modelo de urbanização brasileiro passa 
também pela integração tanto das políticas setoriais no território, quanto pela 
integração do território em si, nas escalas intra-urbana, regional e nacional. 
As ações do governo são voltadas para a  construção de uma Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano, integrada com a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional, tendo como eixo condutor o desenvolvimento 
nacional. Houve avanços signi�cativos na legislação em nível municipal após 
a promulgação do Estatuto da Cidade. Considerando o universo de Municípios 
com mais de vinte mil habitantes – cuja elaboração do plano diretor é obriga-
tória –, a proporção de planos elaborados em relação ao total é ainda maior: 
em 2009, dos 1644 Municípios brasileiros com mais de vinte mil habitantes, 
1433 declararam ter plano diretor, o que corresponde a 87% do total (SANTOS 
JUNIOR; MONTANDON , 2011).

O Brasil tem adotado de mecanismos de participação popular direta, tais 
como conselhos, conferências, consultas públicas para construção de polí-
ticas públicas. No âmbito federal, por exemplo, foram realizadas 82 conferên-
cias nacionais até 2011, mobilizando milhões de pessoas no país (SOUZA et 
al., 2013). No âmbito da política urbana, foram realizadas cinco Conferências 
Nacionais das Cidades. Ao longo dessa trajetória, o  Conselho das Cidades 
(ConCidades), órgão consultivo e deliberativo, que integra o MCidades, com-
posto por representantes do poder público e  da sociedade civil, passou a 
organizar as Conferências das Cidades, juntamente com o MCidades. Os inte-
grantes do ConCidades são eleitos durante o processo da Conferência Nacional 
das Cidades .

34 Constituição Federal Art. 25 § 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e  microrregiões, constituídas por agrupa-
mentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum.
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Destaca-se que o número de delegados nas conferências nacionais man-
teve regularidade, 2.500 em todas as 05 edições. Todas as conferências nacio-
nais foram antecedidas de conferências preparatórias municipais (ou regionais) 
e estaduais. Em 2003, tem-se o registro da participação de 3.457 Municípios 
na etapa municipal/regional, número que caiu para 2.282 em 2010. Em 2013 
foram realizadas conferências municipais em 2.800 Municípios, com a parti-
cipação de 240 mil pessoas35. As conferências estaduais concretizaram-se em 
todas as 27 unidades da federação.

O texto aprovado na última Conferência rea�rma a importância da criação 
de um Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano e de um Plano Nacional 
de Desen volvimento Urbano (SNDU), “com caráter participativo, estabelecendo 
os objetivos estratégicos da intervenção do governo federal na política de desen-
volvimento urbano para os próximos 10 anos”.

Os avanços na criação de mecanismos de gestão democrática das cidades 
no nível municipal também podem ser notados em pesquisas recentes. A 
criação de conselhos nos últimos 20 anos pelos Municípios pode ser obser-
vada nos dados da última pesquisa MUNIC/IBGE (Tabela 33). Em 1996, apenas 
4% dos Municípios com população abaixo de 100 mil habitantes indicaram 
existência de conselhos das cidades, habitação, transporte, desenvolvimento 
urbano ou saneamento implantado. Em 2012, esse número atingiu o total de 
62%. Observa-se que a presença dos instrumentos de participação guarda 
relação com o porte das cidades, ou seja, quanto maior a cidade, maior é a pre-
sença de conselhos instituídos. 

Novamente, podem-se observar avanços legais e institucionais do último 
período. O desa�o é, portanto sua efetivação. Nesse sentido a principal diretriz 
é de analisar a proposta de projeto de lei que institui a Política, o Sistema e o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano, que acredita-se efetivará esses 
avanços. 

35 Conforme informado pelo secretário-executivo do MCidades, Carlos Vieira, durante o encer-
ramento da 5ª Conferência Nacional das Cidades. http://www.cidades.gov.br/5conferencia/
387-a-5ª-conferência-foi-um-esforço-pela-democracia”,-diz-secretário-executivo,-carlos-vieira.
html 
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15. Cultura como eixo de desenvolvimento das cidades
A cultura é fundamental na experiência das cidades: signi�cados, hábitos, iden-
tidades e pertencimentos. As cidades são a maior invenção do homem. Fazer 
e habitar a cidade são os nossos maiores fatos culturais. Para que possamos um 
dia ambicionar novas perspectivas de cidade, precisamos incorporar a cultura 
como eixo de desenvolvimento urbano.

É nítido que os movimentos urbanos de direito à cidade têm nas expressões 
culturais a sua principal forma de resistência, emprestando novos signi�cados 
a urbe. Também é imprescindível considerar que em territórios com espaços 
e movimentos culturais prevalece a noção de identidade, se fortalecem os vín-
culos de pertencimento comunitários e, com isso, se reduz a violência. Por isto, 
recentemente o Ministério da Cultura incorporou-se ao Programa Nacional de 
Redução de Homicídios, coordenado pelo Ministério da Justiça, com ações vol-
tadas a ocupação e otimização dos equipamentos públicos urbanos. 

Os movimentos de ocupação, como Mercado Sul em Taguatinga e o Ocupa 
Estelita em Recife, entre outros, são essencialmente mobilizações pela reorgani-
zação do espaço urbano. O adensamento das cidades e da mobilidade urbana 
são temas inerentes à cultura, como eixo que permite a convivência diversa, 
saudável e democrática. Neste sentido, os espaços que habitamos são o campo 
da nossa experiência cotidiana. Quali�car esse campo não é só uma questão de 
infraestrutura ou funcionalidade, mas uma questão cultural urgente.

A questão sobre qual tipo de cidade queremos não pode ser separada 
dos tipos de laços sociais, relação com a natureza, padrões alimentícios e de 
lazer, tecnologias e valores estéticos e éticos que desejamos. O direito à cidade 
é muito mais do que a liberdade individual de acessar os recursos urbanos: 
trata-se do direito de mudar a nós mesmos ao mudar a cidade. (HARVEY, 2008). 
A necessidade do encontro, do transitar com liberdade e do produzir sentidos 
emancipatórios para a cidade por meio do convívio é fundamental às pessoas. 
A exclusão socioespacial é, portanto, sintoma e causa da fragmentação sócio-

-cultural pela qual o cidadão percebe e vive a cidade. 

16. Aprimorar a legislação urbana
O Brasil avançou de maneira signi�cativa do ponto de vista institucional e legis-
lativo na política de desenvolvimento urbano. Todavia, continuam os esforços 
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na instituição  de um Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, tema 
sobre o qual a sociedade, e em especial o ConCidades vem se debruçando 
a vários anos. Em 2013, na 5ª Conferência Nacional das Cidades, foi aprovada 
proposta para criação do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano (SNDU) 
que visa a instituição de mecanismos de coordenação das políticas intergover-
namentais, o que é fundamental em um Estado federativo. Atualmente em 
discussão, o SNDU deverá, quando implementado, propor mecanismos de 
articulação entre a legislação setorial urbanística entre si (habitação, regulari-
zação fundiária, saneamento ambiental, resíduos sólidos, áreas de risco, gestão 
metropolitana etc.), com as competências urbanísticas e ambientais da União 
Federal, Estados e Municípios. 

É necessário aprofundar o diálogo com a  legislação ambiental, especial-
mente no que se refere ao licenciamento de empreendimentos, uma vez que, 
existe uma separação legislativa e administrativa entre o licenciamento urba-
nístico e licenciamento ambiental.

É indispensável se buscar a  aplicação efetiva do ordenamento jurídico, 
especialmente no que se refere à implementação dos instrumentos de cumpri-
mento da função social da propriedade..

É importante, nesse sentido, inserir o ensino do Direito Urbanístico nas 
faculdades brasileiras a �m de formar os diversos operadores do Direito (pro-
motores, juízes, defensores públicos, procuradores municipais, cartórios etc.) 
bem como promover a sensibilização sobre os temas relacionados à política 
urbana no âmbito do Poder Judiciário.

17. Descentralização e fortalecimento de autoridades locais
O Brasil é um país considerado altamente descentralizado desde a Constituição 
Federal de 1988, a qual elevou os Municípios a condição de ente federado, em 
igualdade com os Estados e a União. Atualmente, a República Federativa do Brasil 
é formada por 26 estados federados e 5.568 Municípios, além do Distrito Federal. 

Os Municípios respondem de forma autônoma pelos assuntos de interesse 
local e tributos de sua competência, pelo transporte coletivo, pela educação 
infantil e das primeiras séries do ensino fundamental, pelos serviços de saúde 
básica, e pelo adequado ordenamento territorial e patrimônio histórico-cul-
tural local. Os temas tratados na Conferência são também competências 
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municipais, a listar: planejamento territorial, governança e legislação urbana, 
habitação, saneamento, meio ambiente, defesa civil, mobilidade, desenvolvi-
mento econômico local e demais intervenções nos assentamentos humanos.

O momento da realização da Conferência Habitat II coincidiu com o início 
de um período de importante descentralização das políticas públicas e  for-
talecimento do municipalismo no Brasil, com desenvolvimento de iniciativas 
reconhecidamente exitosas, que lançaram mão do Orçamento Participativo, 
da regularização fundiária e da produção participativa e autogestionária da 
moradia. A partir da metade da década passada há um aumento do prota-
gonismo do governo federal na instituição de novos marcos legais nacionais, 
além da implantação de programas e �nanciamentos massivos, transformando 
capacidades locais de formulação de respostas adaptadas a questões mais 
especí�cas.

A instituição e organização de um adequado sistema de informações pode-
riam contribuir para empoderar os governos locais, valorizando a capacidade 
de inovação, que no período anterior contribuiu sobremaneira na formulação 
de instrumentos e práticas reconhecidas no Estatuto da Cidade e normativos 
nacionais subsequentes.

Neste sentido o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico) vem cumprindo papel importante para as políticas sociais no país, 
e potencialmente para as políticas de habitação e desenvolvimento urbano. 
De um lado, as prefeituras são responsáveis pela manutenção e atualização 
do CadÚnico no seu âmbito municipal; de outro, podem fazer uso dele para 
o conhecimento de demandas e seleção de bene�ciários às diversas políticas 
sociais.

Esse conhecimento re�nado do território urbano dado pelo cruzamento de 
fontes de informações e bases de dados, passíveis de serem descentralizadas e, 
inclusive, tornadas pública, podem permitir aos governos locais elaborar ações 
adaptadas ao contexto, gerando inovações que podem se universalizar.

Deve-se buscar:

• Fortalecer os mecanismos de assistência técnica aos governos locais para a 
elaboração e a implementação dos instrumentos de planejamento urbano;
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• Aprimorar as políticas públicas urbanas alinhadas às diversidades regionais, 
considerando as ações locais.

18. Aprimorar a participação e os direitos humanos no desenvolvimento urbano
Nas últimas duas décadas, multiplicaram-se os conselhos municipais dedi-
cados aos temas do desenvolvimento urbano no Brasil. O percentual de Muni-
cípios com conselhos36 passou de 4%, em 1996, para 24%, em 2006, e para 64%, 
em 2012 (Tabela 33). Sua presença é tanto mais frequente quanto maiores as 
cidades: em 2012, os conselhos estavam presentes em todos os Municípios 
com mais de 500 mil habitantes. Já na faixa populacional de até 100 mil habi-
tantes, os conselhos estavam presentes em 62% dos Municípios. As maiores fre-
quências foram observadas nas regiões Sul e Centro-Oeste (respectivamente 
86% e 73%) e as menores, no Norte e no Nordeste (56% e 49%).

O aumento do número de conselhos indica uma consolidação das práticas 
democráticas de construção das políticas de habitação e desenvolvimento 
urbano. Algumas experiências de participação direta se destacam. Em 2014, 
a cidade de São Paulo desenvolveu seu Plano Diretor Estratégico37 (PDE) por 
meio de um processo participativo e colaborativo amplo com o uso de novas 
tecnologias sociais (plataformas participativas digitais) e atividades presenciais, 
seminários, o�cinas, diálogo por seguimento e audiências públicas, que resul-
taram na participação de 25.692 pessoas. 

A aprovação do Plano Diretor também foi marcada por disputas acirradas 
e negociações diversas, com atos de rua, ocupações de imóveis vazios, acam-
pamentos de movimentos sociais em frente à Câmara Municipal nos dias de 
apreciação e votação do projeto de lei do Plano. Essa dinâmica de participação 
e pressão política em momentos de aprovação de planos diretores tem se 
constituído numa das marcas da sociedade e da democracia brasileira.

A governança democrática do território urbano, por meio da cooperação 
entre os diferentes níveis de governo e com participação da sociedade civil, 

36 Foram considerados os conselhos: da Cidade, de Habitação ou de Transporte, seja de caráter 
consultivo, deliberativo, normativo ou �scalizador.

37 Ver: em: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/legislacao/
plano_diretor/index.php 
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através não somente dos conselhos de cidades, mas das mais diversas instân-
cias politicas e sociais, traz formas de construção e efetivação de direitos das 
mulheres na cidade, da juventude, dos de�cientes físicos, relativos às questões 
étnicas e raciais; além da proteção e uso de bens comuns como, por exemplo, 
água, por meio dos Conselhos de Bacias, etc.

Os direitos humanos, civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e difusos, 
garantia do uso publico e comum do espaço urbano, sua gestão democrá-
tica, o usufruto do direito à moradia adequada, o acesso à terra e a segurança 
da posse, a proteção contra deslocamentos forçados, o acesso aos serviços 
públicos essenciais e com qualidade, e serviços de infraestrutura, água, energia, 
saneamento e mobilidade são questões que conformam o debate sobre direito 
à cidade. 

19. Melhorar a segurança urbana
A segurança pública é um dos fundamentos do uso democrático da cidade, 
na medida em que assegura o exercício de direitos como de ir e vir, de se rela-
cionar, de se comunicar no espaço urbano. 

Nos últimos anos, houve aumento na ocorrência de homicídios no Brasil. 
Em 2002 o total de homicídios registrados no país foi de 49.695 e, em 2012, 
o número aumentou para 56.337. Se analisados esses dados por região, perce-
be-se que em todas elas houve incremento do número de homicídios, exceto 
na Região Sudeste. Em 1992 e 2012, respectivamente, os homicídios na Região 
Norte eram 2.937 e 6.098, no Nordeste 10.947 e 20.960, no Centro-Oeste 3.676 
e 5.505, no Sul 4.704 e 6.643 e no Sudeste 27.431 e 17.131 (WAISELFIS, 2014). 
Nas RMs, a concentração de homicídios é maior, mas vem caindo relativamente: 
em 1994 as dez maiores RMs responderam por 62% dos homicídios ocorridos 
no Brasil e, em 2004, por 55,2%.

Se desagregados os dados segundo critérios de cor e raça para a população 
jovem, o comportamento das taxas de homicídios no Brasil mostra tendências 
contrárias, conforme a raça/cor das vítimas: de 2002 a 2010, a taxa de homicí-
dios de brancos caiu de 40,6 por 100 mil para 28,3 por 100 mil, ao passo que, 
no mesmo período, cresceu a taxa de homicídios de negros, de 69,6 por 100 
mil para 72 por 100 mil. O Nordeste é a região que mostra a maior diferença 
entre as taxas, conforme raça/cor: em 2010, 16,8 por 100 mil brancos (a menor 



ANEXOS 133

dentre todas as regiões) contra 86,9 por 100 mil negros (a maior). Em 2011, 142 
Municípios concentravam 70% das mortes de jovens do país. 

Além dos dados factuais, cabe apresentar percepções sobre a violência 
urbana: pesquisa do Data Popular (2014) nas favelas brasileiras, no ano de 2013, 
indica que 85% dos seus moradores consideram insatisfatória a segurança 
pública. Relacionando o aumento da taxa de homicídio e a percepção sobre 
violência, sugere-se que as pessoas vivenciam a violência de forma diferente, 
conforme o território, cor/raça e renda, no contexto de cidades segregadas 
e  fragmentadas. De modo análogo, é  necessária a  construção de políticas 
públicas universais, mas com focalização nos territórios intraurbanos, como 
estratégia signi�cativa contra a violência. 

Nesse sentido, a focalização de ações em espaços intraurbanos, marcados 
pela intensa vulnerabilidade social, é uma das estratégias para a prevenção 
e enfrentamento à chamada mortalidade da juventude negra. A concentração 
de homicídios de jovens nesses territórios ressalta a intrínseca relação entre 
violência e vulnerabilidade social. Nesse sentido, uma política de segurança 
pública não deve prescindir de ações integradas de atendimento social às 
populações em territórios de intensa vulnerabilidade. 

No caso da juventude negra, é no entrecruzamento de variáveis que se 
explica o fato de serem um grupo social em situação de extrema vulnerabi-
lidade: representam parcela da população com baixa escolaridade e  frágil 
inserção no mercado de trabalho, são vítimas de estereotipia associada à cri-
minalidade, e estão sujeitos à cultura da violência que marca majoritariamente 
esses territórios.

Políticas sociais e de infraestrutura que incidam nesses espaços devem, por-
tanto, atentar para a dimensão racial que permeia os problemas a serem enfren-
tados, sob o risco de reforçarem os estereótipos e ampliarem a segregação 
racial que se re�ete nas diferentes taxas de homicídios de brancos e negros. 
Desta forma, o enfrentamento ao racismo e o combate à cultura da violência 
devem perpassar pelas estratégias de atendimento das políticas públicas nos 
territórios de vulnerabilidade.

Também, cabe fazer um recorte de gênero. Recentemente, o IPEA lançou 
o estudo Violência contra a mulher: femiciídios no Brasil. O estudo estimou que 
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no Brasil ocorreram mais de 50 mil feminicídios38 no período de 2001 a 2011, 
o que equivale a aproximadamente 5.000 mortes por ano. Segundo Meneghel 
e Hirakata (2011) feminicídios é a morte de mulheres decorrente de con�itos 
de gênero, ou seja, pelo fato de serem mulheres. O estudo aponta ainda que 
a Região Nordeste apresenta a maior taxa de mortes por gênero, chegando a 6,90, 
para o universo de 100 mil mulheres entre 2009 e 2011 (GARCIA et al., 2013).

Outro fenômeno que tangencia a questão da segurança urbana são os aci-
dentes de trânsito, importante causa de mortalidade no Brasil, em que pese 
a aprovação da Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997), que dispõe 
sobre um conjunto de normas preventivas e repressivas com vistas a diminuir 
os acidentes. 

Com efeito, levando-se em conta o país como um todo, houve uma redução 
da taxa de óbitos, de 22,6 por 100 mil para 20,1 por 100 mil habitantes, entre 
1996 e 2009. Contudo, também aqui o problema se manifesta de forma dife-
renciada no território, conforme mostra o crescimento das taxas, entre 1996 
e 2009, nas regiões Norte e Nordeste – de 14,3 por 100 mil para 18,6 por 100 mil, 
no Norte; e de 13,6 por 100 mil para 18,3 por 100 mil, no Nordeste (Tabela 34). 
Conforme atualização da pesquisa do IPEA39, o custo da violência no trânsito 
urbano é de 10 bilhões de reais por ano, enquanto o custo dos acidentes nas 
rodovias é de R$ 40 bilhões/ano. 

Entre as metas a serem perseguidas para melhorar a segurança urbana 
a principal é de constituir políticas de segurança pública integrada tendo como 
base o território, uma vez que a violência, mesmo do trânsito, é  localizada 
e muitas vezes concentrada, revelando a correlação com os fatores urbanís-
ticos ou espaciais.

A violência por gênero perpassa por questões culturais, sociais e econô-
micas. Para construir politicas sociais pautadas na equidade de gênero faz-se 
necessário, por exemplo, investimentos �nanceiros e humanos em ações como:

38 Feminicídios ou femicídios é a morte de mulheres decorrentes de con�itos de gênero, ou seja, 
pelo fato de serem mulheres. Ver: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_
sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf

39 Relatório de Pesquisa Ipea. Estimativa dos Custos dos Acidentes de Trânsito no Brasil com base 
na atualização simpli�cada das pesquisas anteriores do Ipea. Brasília, 2015.
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• fortalecimento dos mecanismos institucionais de defesa de direitos, como 
as ações previstas na Lei Maria da Penha (11.340/06);

• fortalecimento dos espaços de participação e controle social, como conse-
lhos e conferências;

• investimentos �nanceiros em políticas públicas de proteção à mulher vítima 
de violência, bem como ações de pro�ssionalização e geração de renda.

20. Aumentar a inclusão e a equidade social
Nos últimos vinte anos houve melhoria significativa no Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do Brasil, de 0,493 em 1991 para 
0,727 em 2010 (Tabela 35). Desagregando os dados por região, no mesmo 
período, é possível notar a evolução do índice para todas as regiões do país, 
inclusive com crescimentos notáveis para as regiões Norte e Nordeste (valores 
respectivos do IDH em 1991 e em 2010: Norte 0,305 e 0,609, Nordeste 0,291 
e 0,588, Sudeste 0,447 e 0,705, Sul 0,455 e 0,716, Centro Oeste 0,408 e 0,693). 

Considerando os dados por cidades com menos de 100 mil habitantes 
nas regiões Norte e  Nordeste, nota-se ainda mais o  incremento do índice, 
cujos valores do IDH em 1991-2010 eram 0,300 e 0,605, e 0,290 e 0,587, res-
pectivamente. Para as mesmas regiões, e no mesmo período, cidades entre 
1 e  5 milhões de habitantes, seguem o  mesmo comportamento (no Norte 
0,542 e 0,742; no Nordeste 0,563 e 0,764). Apesar do crescimento do IDH por 
Município (IDHM) e, em particular, para as regiões Norte e Nordeste, essas 
regiões mantêm os menores IDHM brasileiros (Tabela 35)

Outro índice de qualidade de vida no Brasil é o Índice de Vulnerabilidade 
Social (IVS), que mede o nível de inclusão/exclusão e vulnerabilidade social 
considerando as dimensões ambiental, cultural, econômica, jurídica e de segu-
rança por Município. O IVS teve redução, em uma década (entre 2000 e 2010), 
de 0,446 para 0,326 (Tabela 36). Separando o dado por região, percebe-se 
uma redução contínua do índice (da exclusão) nos últimos anos. Embora as 
regiões Norte e Nordeste sigam a tendência de redução, elas mantêm níveis 
elevados quando comparados com as demais regiões brasileiras, 0,639 para 
0,474 e 0,602 para 0,463, respectivamente. 

No mesmo sentido, segue a análise por Município, com diminuição con-
tínua entre as cidades, considerando as com menos de 100 mil habitantes 
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e as com mais de 5 milhões. Os Municípios com menos de 100 mil habitantes 
do Sul e  Sudeste do Brasil, em 2000, apresentam os melhores Índices de 
Vulnerabilidade Social, de 0,358 e 0,379, enquanto no Norte e no Nordeste os 
índices são de 0,643 e 0,604. Em 2010, para as cidades na mesma faixa de popu-
lação, no Sul o índice é de 0,240, no Sudeste é 0,269, no Norte e Nordeste são 
de 0,480 e 0,466, respectivamente. 

Nota-se que as políticas sociais do Brasil no último período foram capazes 
de melhorar a qualidade de vida da população, mas ao espacializarmos os 
resultados são reveladas diferenças regionais. Por exemplo, os índices de vul-
nerabilidade nas cidades do Norte e Nordeste, uma década depois, ainda são 
maiores que os índices de 2000 dos Municípios do Sul e Sudeste do país. 

No espaço urbano, uma população com alta vulnerabilidade social 
é a população em situação de rua, que é estimada em 50 mil pessoas no Brasil 
localizadas nas 75 maiores cidades brasileiras, de acordo com a  Pesquisa 
Nacional sobre a População em Situação de Rua (BRASIL, 2008). Essa população, 
em sua maioria, são homens (82%), entre 25 e 45 anos (54%), com primeiro 
grau incompleto (48%), que exercem atividades remuneradas (70,9%) e con-
seguem fazer pelo menos uma refeição por dia (81%). A maioria das pessoas 
em situação de rua costuma dormir na rua (69,6%). Um grupo relativamente 
menor (22,1%) costuma dormir em albergues ou outras instituições. Apenas 
8,3% costumam alternar, ora dormindo na rua, ora dormindo em albergues. 

São pessoas com di�culdade ao acesso às políticas públicas, principalmente 
à  habitação. A  ausência de documentos, somada à  ausência de endereço 
�xo e diversas passagens por equipamentos sem resolutibilidade di�cultam 
a inclusão em programa habitacional. 

Atualmente, a população em situação de rua é referendada pelo Programa 
Minha Casa Minha Vida na Portaria do Ministério das Cidades nº 595 de 2013, 
como opção de priorização do gestor municipal. Entretanto, ainda são poucos 
os que optam pela inclusão dessa população.

Como forma de garantir a superação da situação de rua, o Brasil instituiu, 
por decreto presidencial, uma Política Nacional para a População em Situação 
de Rua, e estabeleceu o Comitê Intersetorial de Avaliação e Monitoramento da 
Política Nacional para a População em Situação de Rua – CIAMP Rua. Tal Comitê 
prevê a participação do Ministérios das Cidades e outros oito Ministérios, com 
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a função de pensar as possibilidades de inclusão e viabilização dos acessos às 
políticas públicas para essa população. 

Outras dimensão da inclusão no espaço urbano, trata-se da inclusão de 
pessoas no espaço virtual. Há um importante esforço do estado brasileiro para 
a inclusão digital, permitindo que o cidadão exerça a sua participação política 
na sociedade do conhecimento. Nesse sentido, por exemplo, entre 2005 e 2013, 
passou de 13,6 para 42,4 milhões de domicílios com acesso a web no Brasil.40 As 
inúmeras iniciativas nessa área, de múltiplos agentes públicos, visam garantir 
a disseminação e o uso das tecnologias da informação e comunicação orien-
tadas ao desenvolvimento social, econômico, político, cultural, ambiental e tec-
nológico, centrados nas pessoas, em especial nas comunidades e segmentos 
excluídos.

V. Economia urbana: questões e desa�os para uma Nova Agenda 
Urbana

No Brasil, a partir de 2008, observa-se um movimento de formalização das ati-
vidades econômicas de pequeno porte (faturamento de até R$ 60 mil) com 
a criação da �gura do microempreendedor individual – MEI (Lei Complementar 
No. 128, de 19 de dezembro de 2008). Esse movimento teve grande impacto 
na formalização das relações econômicas na cidade – aproximadamente 50% 
dos indivíduos que optaram pela figura do MEI não estavam empregados 
(OLIVEIRA, 2013).

Até setembro de 2014 havia  4,43 milhões de MEI no Brasil, empreende-
dores que vieram para o mercado formal, assim como seus empreendimentos, 
comércios e  serviços, que caracterizam espaços urbanos produzido, como 
pequenas o�cinas, comércios, serviços em geral, etc. Esses pequenos  revelam 
um forte empreendedorismo e formando um mercado de trabalho de grande 
relevância.

A economia solidária, que apresenta avanços políticos importantes no 
campo, começa a desenvolver iniciativas signi�cativas nas cidades. Essa forma 

40 Ver: http://www.mc.gov.br/dados 
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inovadora de se pensar o desenvolvimento econômico, de maneira inclusiva, 
tem como um de seus princípios que a atividade econômica esteja enraizada 
no seu contexto mais imediato, tendo a territorialidade e o desenvolvimento 
local como marcos de referência, além de se sustentar na organização popular, 
no exercício pleno dos direitos e responsabilidades da cidadania. A Secretaria 
Nacional de Economia Solidaria – SENAES disponibilizou entre os anos de 2011 
e 2014 recursos na ordem de R$ 406,9 milhões para desenvolvimento de ações 
em 2.275 Municípios brasileiros, sendo destes R$ 26,7 milhões para ações, de 
�nanças solidárias, que buscam auxiliar o acesso ao crédito para o público alvo 
da secretaria (SINGER et al., 2014), R$ 208,8 milhões para ações destinadas 
especi�camente aos catadores de materiais recicláveis, R$ 125,7 milhões para 
ações integradas de Economia Solidária com Estados e Municípios e R$ 45,7 
milhões para ações com Redes de Cooperação Solidária.

O exemplo da economia solidária revela que a busca por efetividade das 
políticas sociais passa pela compreensão do território. São as condições do 
urbano, seus constrangimentos e possibilidades que podem inclusive impedir 
que uma política social se efetive em sua plenitude, podendo parcela de seus 
benefícios serem “sugados” pelo custo da reprodução social, pela imobilidade 
social das periferias e dos assentamentos precários, por exemplo. 

A organização de empreendimentos solidários, via de regra, significa 
a ampliação do círculo de relações dos seus associados, permitindo que estes 
acessem contatos e possibilidades de superação da sua situação de precarie-
dade. Este processo é reforçado quando os empreendimentos se articulam 
em redes de cooperação solidária, diretriz reforçada pela SENAES, que, nos 
territórios urbanos, permite a construção de circuitos econômicos entre os 
empreendimentos econômicos solidários – EESs e demais atores sociais pre-
sentes, tornando possíveis a ajuda, a intercooperação e o aprendizado mútuo. 

Especialmente no caso das juventudes das periferias urbanas, a formação 
de redes de cooperação solidária formadas por empreendimentos que atuam 
na área da cultura tem desempenhado relevante papel no processo de ressig-
ni�cação dos territórios, propiciando processos de geração de renda a partir da 
valorização de marcas ligadas à cultura e à identidade territorial, com a reali-
zação de atividades culturais e criação de produtos como vestuário, livros e CDs.
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Outra vertente da economia urbana trata do �nanciamento das cidades e, 
especialmente, do �nanciamento do desenvolvimento urbano. Neste sentido, 
cabe destacar as responsabilidades assumidas pelos Municípios brasileiros 
a partir da Constituição de 1988. No Brasil, de acordo com a Receita Federal 
(MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2012), os Municípios foram responsáveis, em 2012, 
por apenas 5,79% da arrecadação total de tributos, enquanto os Estados arre-
cadaram 25,16 % e a União, 69,05%. 

21. Melhorar o �nanciamento local/municipal
De maneira geral os Municípios brasileiros apresentam forte dependência das 
transferências de recursos dos outros entes da federação. Em 2013 as trans-
ferências de Estados e da União contribuíram para o custeio de cerca de 72% 
da despesa total dos Municípios (Tabela 37). A participação das transferên-
cias é tanto maior quanto menores são as cidades. Assim, nos Municípios de 
mais de 5 milhões de habitantes, a dependência de recursos da União, Estado 
e outras fontes para suas despesas é menor, representando 41% do custeio. No 
outro extremo, os Municípios com menos de 100 mil habitantes receberam 
transferências que representaram 87% de sua despesa total. Nesta faixa popu-
lacional, as transferências foram ainda maiores aos Municípios das regiões 
Nordeste e Norte (93% e 91%, respectivamente). 

Analisando a arrecadação própria no período de 2002 a 2013, observa-se 
um incremento para todos os portes de Municípios nas regiões do Brasil. E na 
medida em que aumenta o porte da cidade há um incremento do indicador da 
capacidade municipal de custeio e investimento (Tabela 38).

Nesse cenário, é necessário incentivar a utilização de fontes alternativas para 
o �nanciamento das cidades brasileiras, de forma a empoderar os Municípios 
com alternativas para o seu custeio e para os investimentos no desenvolvi-
mento urbano. Tanto o Código Tributário Nacional quanto o Estatuto da Cidade 
estabelecem instrumentos progressivos para tributação e captura de valoriza-
ções fundiárias e imobiliárias, como o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
e Urbana – IPTU, o  IPTU progressivo no Tempo, a contribuição de melhoria, 
a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, entre outros. 
Contudo, as aplicações que demonstram efetividade de tais instrumentos 
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ainda são poucas no território, conforme conclusão da Rede de Avaliação dos 
Planos Diretores Participativos (SANTOS JUNIOR; MONTANDON, 2011).

Com o objetivo de aumentar a capacidade de �nanciamento local, deve-se: 

• realizar a alocação de recursos e subvenções e transferências intergoverna-
mentais de forma mais equânime e equitativa, de modo a reduzir as desi-
gualdades urbanas e regionais e disciplinar a criação de novos encargos 
e atribuições aos municípios a fonte de receitas adequadas.

• disciplinar a criação de novos encargos e atribuições  a fonte de receitas 
adequadas 

• realizar tributação imobiliária progressiva e a captura das valorizações fun-
diárias e imobiliárias.  

• investir na infraestrutura dos �scos, das áreas relacionadas ao planejamento 
e despesas dos municípios mediante a aquisição de equipamentos, desen-
volvimento/aquisição de sistemas, ampliação dos quadros de servidores 
e capacitação contínua dos funcionários. 

• promover cobrança progressiva dos serviços públicos, distinguindo 
públicos especí�cos relacionados à vulnerabilidade, seja de renda, etária, 
gênero etc.

• implementar sistemas integrados para o gerenciamento da administração 
pública, que integrem a gestão tributária e �nanceira que favoreçam a ope-
racionalidade, efetividade e economicidade.

• implementar sistemas para compartilhamento de informações �scais e de 
gestão, contribuindo para a e�ciência da arrecadação e do gasto público, 
em especial o cadastro técnico multi�nalitário.

• capacitação dos servidores públicos municipais para lidar com os temas 
relacionados ao �nanciamento local

• implantar ferramentas que permitam o controle social das receitas e des-
pesas públicas. 

• proceder a efetiva cobrança de receitas tributárias e não tributárias para 
o incremento da arrecadação, adotando-se os critérios de capacidade eco-
nômica do contribuinte. 

• desonerar ou reduzir a carga de tributária, dentro da sua função extra�scal 
dos tributos, para a regulação de mercados, fomentar setores estratégicos, 
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geração de novos postos de trabalho a partir da atração de novos investi-
mentos e regulação do mercado imobiliário.

As alternativas propostas para alavancagem da capacidade de �nancia-
mento municipal em muito dependem da capacidade técnica da adminis-
tração pública local que, em grande parte dos Municípios, carece de recursos 
humanos capacitados e experientes na implementação de políticas públicas 
urbanas. 

A articulação dos governos locais se apresenta como pratica relevante 
na melhoria da capacidade de gestão das cidades. A Associação Brasileira de 
Municípios (ABM), a Confederação Nacional de Municípios (CNM) e a Frente 
Nacional de Municípios (FNP), são três das principais entidades representativas 
das cidades que atuam em pautas especi�cas ou conjuntamente com esse 
objetivo.

A FNP, por exemplo, observou fenômeno especí�co que envolvia municí-
pios populosos com baixas receitas e grande parcela da população em situação 
de vulnerabilidade. Foi então criado, a partir de 2009, o g100, grupo de muni-
cípios com mais de 80 mil habitantes e  índices sociais bastante abaixo das 
medias nacionais, para os quais ações de capacitação em desenvolvimento 
econômico, quali�cação pro�ssional e microcrédito foram desenvolvidas com 
apoio da União Europeia (2013-2015) e parcerias com o setor público federal 
(114 entre os 385 Municípios Brasileiros com mais de 80.000 habitantes apre-
sentam as características de�nidas). 

22. Fortalecer e facilitar o acesso ao �nanciamento habitacional
A segunda metade da década de 1990 foi marcada pela retomada da regulação 
do Estado na política habitacional. Naquele momento foi elaborada a nova 
Política Nacional de Habitação (PNH/96), posteriormente revisado em 2004 sob 
a gestão do Ministério das Cidades, que tinha como princípios, entre outros, 
a criação de novas fontes de �nanciamento e a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-�nanceiro do Sistema Financeiro da Habitação – SFH.

Os programas de habitação criados naquele momento compreendiam 
fontes de financiamento tradicionais – o  Programa de Apoio à  Produção, 
o  Programa de Demanda Caracterizada (PRODECAR) e  o Programa Carta 
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de Crédito (concessão de crédito pelo agente �nanceiro ao mutuário �nal) – 
e fonte de receita própria – Programa de Arrendamento Residencial (PAR) e res-
pectivo Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) bem como �nanciamento 
a juro subsidiado ou fundo perdido – Pró-Moradia, com recursos do FGTS, e o 
Programa Habitar-Brasil, com recursos do Orçamento Geral da União (OGU), 
ambos direcionados à urbanização de assentamentos precários para �ns habi-
tacionais, regularização fundiária, produção de lotes urbanizados e novas uni-
dades habitacionais.

Entre 1999 e 2002, o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), criado 
para atender a população na faixa de renda de 0 a 6 salários mínimos e, prio-
ritariamente, a população das RMs, foi responsável pela construção de 88.549 
unidades habitacionais, das quais 48% no Sudeste e 31% no Nordeste. A partir 
de 2000, o público-alvo do programa foi ampliado, atendendo à população das 
capitais e Distrito Federal, e Municípios com mais de cem mil habitantes, após 
2001 (CARMO, 2006).

Nos últimos anos, o crescimento dos recursos disponibilizados para �nan-
ciamento habitacional foi notável no Brasil. Os recursos do Sistema Brasileiro 
de Poupança e  Empréstimo (SBPE), destinados às famílias de renda média 
e alta cresceram 1956% entre 1998 e 2013 (Tabela 39 e 40), considerando-se 
a soma de recursos para construção e aquisição de moradias. No período 2011-
2014, o valor previsto do SBPE, de R$ 176 bilhões, foi em muito superado, tendo 
sido concedidos �nanciamentos no valor de R$ 360 bilhões, bene�ciando 1,91 
milhões de famílias41.

Contudo, imóveis financiados pelo SBPE têm características que dificil-
mente podem ser consideradas como habitação social, tendo em vista o per�l 
do público alvo, o  valor do imóvel e  a  renda das famílias. Por sua vez, os 
recursos destinados pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para 
aquisição de imóveis com o valor máximo de R$ 500 mil, ou seja, para famílias 
com renda média e média-baixa tiveram aumento de 816% no período entre 

41 Dados de dezembro de 2014, acumulado 2011-2014, informado pelo MPOG.
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os anos de 200242 e 201343, passando de R$ 5,817 bilhões (valor original de 
3,074 bilhões atualizado pelo IPCA) para R$ 47,5 bilhões alocados em habi-
tação. Para o ano de 2015, o orçamento do FGTS, destinado à concessão de 
�nanciamentos habitacionais a pessoas físicas ou jurídicas, que bene�ciem 
famílias com renda de até R$ 3.750,00, será de até R$ 28,8 bilhões. 

Além dos �nanciamentos propriamente ditos, o FGTS também destina sub-
sídios, sob a forma de descontos nessas operações, dando sequência à atuação 
iniciada em 2004, com a Resolução nº 460 de seu Conselho Curador, que alterou 
a política de concessão de subsídios, bene�ciando as famílias de baixa renda. 
Em 2013 o total de descontos relativos às operações �nanceiras foi de aproxi-
madamente R$ 8 bilhões para famílias com rendimentos de até R$ 3.275,00. E, 
para 2015, a aplicação de descontos para aquisição de imóveis urbanos enqua-
dráveis no Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) está �xada em R$ 7,5 
bilhões44. 

Por �m, o marco mais importante, no sentido de ampliar a concessão de 
subsídios às famílias de mais baixa renda (até R$ 1.600 mensais), utilizando 
recursos do Orçamento Geral da União, foi o lançamento do programa Minha 
Casa Minha Vida (MCMV) em 2009. O Programa apresenta-se como um grande 
guarda-chuva que passou a englobar as diversas iniciativas do governo federal 
para produção e aquisição de habitação. Seus subprogramas e modalidades 
se adequam à  diversidade da demanda habitacional, levando em conside-
ração, sobretudo, a faixa de renda familiar dos bene�ciários, grupos prioritários, 
característica da área (urbana ou rural) e o tamanho do Município. 

Desde seu lançamento, foram investidos mais de R$ 240 bilhões em sub-
sídios para produção e aquisição de moradia, dos quais pelo menos um terço 
atendeu às famílias com renda até R$ 1.600,00. Nas modalidades operadas por 
meio do Fundo de Arrendamento Residencial e do Fundo de Desenvolvimento 

42 Ver: http://www.caixa.gov.br/Downloads/fgtsdemonstracaofinanceira/DEMONSTRACAO_
FINANCEIRA_FGTS_2002.PDF

43 Ver: http://www.caixa.gov.br/Downloads/fgtsdemonstracaofinanceira/DEMONSTRACAO_
FINANCEIRA_FGTS_2013.pdf 

44 Instrução Normativa do Ministério das Cidades nº 36, de 19/12/2014. Ver: http://www.cidades.
gov.br/index.php/programas-e-acoes/4701-orcamento.html
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Social, que atendem especi�camente essa faixa de renda, o MCMV destina sub-
sídios que podem chegar a 95% do custo de produção das unidades habita-
cionais.  Balanço do PAC 2, até o ano de 2014, Programa Minha Casa, Minha 
Vida contratou 3,7 milhões de moradias e entregou 1,87 milhão de unidades  
(BRASIL, 2014d).

Entende-se dessa forma que no último período (2007, PAC; 2009, MCMV) 
houve extraordinário avanço no tema, marcado fundamentalmente pelos pro-
gramas e investimentos, além de todo o aprimoramento do marco legal ini-
ciado em 2003, que possibilita que atualmente os recursos destinados sejam 
efetivamente executados, garantindo segurança jurídica às incorporações imo-
biliárias, por exemplo.

Um dos desa�os, no contexto dos avanços na possibilidade de adquirir um 
�nanciamento habitacional, é consolidar uma política habitacional integrada, 
que se faça acompanhar do planejamento urbano e dos instrumentos que 
asseguram o cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade, 
e da gestão democrática das políticas públicas.

Na atual conjuntura de grandes investimentos em infraestrutura logística 
e urbana do país, o deslocamento involuntário de famílias para viabilização 
de projetos e obras ganha destaque no debate nacional sobre a garantia do 
direito à moradia, especialmente das famílias de baixa renda. 

É nesse contexto que o  GT “Moradia Adequada”, criado pelo Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, órgão vinculado à  Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República, instituiu o subgrupo 

“Megaeventos e megaprojetos de grande impacto urbano e social”. Como pro-
posta metodológica, de�niu a visita a algumas comunidades afetadas, em 
cidades que possuíam grandes projetos de infraestrutura, para extrair um 
panorama nacional e contribuir com o debate por meio de recomendações às 
instituições e governos em suas diversas esferas.

Foi definida uma amostragem nacional de 5 (cinco) grandes cidades  
a serem analisadas pelo Grupo de Trabalho para a elaboração de recomen-
dações. Para a de�nição destas 5 (cinco) cidades foram conjugados dois cri-
térios: o dossiê da Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa sobre 
as Situações de Violações dos Direitos Humanos e as indicações dos represen-
tantes das organizações e fóruns da sociedade civil integrantes do GT de casos 
de relevante impacto social sobre o direito humano à moradia adequada.
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Com base na conjugação destes critérios foram definidas as seguintes 
cidades para a realização das missões do Grupo de Trabalho nas cidades de 
Fortaleza/CE, Curitiba/PR, Porto Alegre/RS, Belo Horizonte/MG, Rio de Janeiro/
RJ e São Paulo/SP.

O GT pôde apontar uma série de semelhanças tanto com relação às carac-
terísticas dos impactos sobre os direitos humanos à moradia adequada como 
da forma de atuação dos Poderes Públicos nos locais visitados. Independente 
de estar associado a megaeventos ou megaprojetos, o impacto sobre o direito 
humano à moradia adequada é decorrente da própria atuação dos Poderes 
Públicos no processo de implantação de obras de infraestrutura e quali�cação 
urbana, ou da inação deste no enfrentamento dos passivos urbanos e dé�cit 
habitacional instalado em  seu território.

Após a  realização do Relatório Final o  então Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana emitiu recomendações aos órgãos do governo 
federal, estados e municípios competentes, no intuito de garantir os direitos de 
moradia adequada à população atingida. 

23. Apoiar o desenvolvimento econômico local
Um indicador que pode traduzir a dinâmica econômica local, no que se refere 
a investimentos no ambiente construído, é o percentual de empregos no setor 
da construção (Tabela 41). No período entre 2000 e 2010, o Brasil manteve 
o nível de empregos na construção civil: o percentual de ocupados neste setor 
variou pouco e para cima, de 7,2% a 7,4%. Em números absolutos o crescimento 
é expressivo, entre 2006 e 2013, segundo a RAIS, mais que dobrou o numero 
de empregados, passando de 1,4 para 2,9 milhões de empregados na cons-
trução civil. Examinando-se a variação dos empregos por região, nota-se que 
os maiores avanços ocorreram no Norte e no Nordeste (de 6,02% a 7,31%, e de 
6,28% a 7,4%, respectivamente), ao lado de algum recuo no Sudeste (de 7,82% 
a 7,46%), pouco se alterando nas demais regiões.

Outro indicador, que também re�ete o desenvolvimento econômico local, 
é a evolução do número de micro e pequenas empresas, que cresceu, de 2002 
a 2012, de 4,8 milhões para 6,3 milhões de estabelecimentos conforme dados 
do DIEESE (SEBRAE, 2013).

O desenvolvimento econômico das favelas merece um tratamento indi-
vidualizado. Nelas, vigora o  sentimento de empreendedorismo, a  vontade 
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de tornar-se dono do próprio negócio dentro da própria favela. Tal atitude 
está relacionada ao reconhecimento dos moradores das favelas de que di�-
cilmente conseguirão empregos formais com a remuneração desejada; logo, 
o empreendedorismo é a forma objetiva encontrada para sair desse processo. 
Entretanto valoriza-se o emprego formal também na favela, pois há o reconhe-
cimento de que o crescimento econômico e o aumento de renda fruto do cres-
cimento do emprego formal é o que viabiliza os novos negócios (MEIRELES; 
ATAHAYDE, 2014).

No período recente, houve avanços na legislação que facilitaram a forma-
lização de negócios, via microempreendedores individuais (MEI), resultando 
em, até fevereiro de 2013, um total aproximado de  2,80 milhões de inscritos 
(OLIVEIRA, 2013). Contudo, ao lado do reconhecimento da importância dessa 
forma de enquadramento dos negócios, há o desa�o de uma integração entre 
tais medidas e  as políticas tributárias de cada Município, em atendimento, 
inclusive, às recente alterações  promovidas pela Lei Complementar nº 147, 
de 2014, que proíbe a aplicação de alíquotas do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) mais altas, correspondentes a imóveis comerciais, assim como 
tarifas de serviços mais onerosas aos imóveis informados como endereços de 
referência de um MEI, bem como garante a isenção de taxas, emolumentos, 
e contribuições relativas a órgãos de registro, licenciamento, regulamentação, 
anotação de responsabilidade técnica e vistoria para esse público.

Nesse sentido o apoio ao desenvolvimento econômico local passaria por 
replicar no contexto urbanístico os aprimoramentos legais e as políticas que 
fomentam o  empreendedorismo, instituindo tributações e  tarifas urbanas 
adaptadas às condições de renda e de localização dos empreendimentos. Da 
mesma sorte há que se instituir políticas que assegurem condições dignas para 
que catadores de materiais recicláveis, ambulantes e demais trabalhadores que 
exercem suas atividades econômicas nas ruas possam fazê-lo com dignidade, 
segurança e em respeito à função social do espaço público. Nesse sentido são 
exemplares as ações de criação dos shoppings populares em Belo Horizonte, 
a partir de 2002, vinculadas às estratégias de reabilitação da área central da 
cidade.

Em relação ao segmento de catadores de materiais recicláveis, as ações do 
Programa Pró-Catador do governo federal são voltadas ao apoio e fomento 
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da organização produtiva do grupo, à melhoria das condições de trabalho e à 
ampliação das oportunidades de inclusão social e econômica a partir da lógica 
da economia solidária. Desta forma, as ações seguem a proposta de atuação 
primeiramente com o catador que atua de maneira individualizada nas ruas ou 
nos locais de disposição �nal de resíduos, em seguida para a organização em 
cooperativas e associações, e por �m a organização em centrais de coopera-
tivas e redes solidárias, gerando escala produtiva e de e�ciência.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/10) tem como prin-
cípio o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 
bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de 
cidadania. Ao aliar o viés social e o ambiental, promove o avanço do desenvol-
vimento sustentável com geração de trabalho decente e renda para um seg-
mento tradicionalmente marginalizado no ambiente urbano. 

Conforme estimativas do IPEA (2013), há cerca de 400 mil pessoas que 
declararam serem catadores de materiais recicláveis no Brasil, dos quais 10% 
estão organizados em associações e cooperativas. Os catadores são responsá-
veis pelo direcionamento de 90% dos materiais recicláveis do país, e segundo 
o IPEA (2010), os benefícios econômicos e ambientais gerados pela reciclagem 
estão entre R$ 1,4 bilhão e R$3,3 bilhões anuais, conforme exercício realizado 
a partir de dados dos totais efetivamente reciclados pela cadeia da reciclagem 
e  estimativas sobre a  coleta seletiva. Isso significa que há potencial para 
aumento destes benefícios.

24. Criar empregos e meios de vida decentes
O trabalho pode ser visto como poderosa via de inclusão social, uma vez que 
compreende porcentagem signi�cativa da renda das famílias. Deve-se consi-
derar que o trabalho, entendido de maneira genérica pode ser fonte de repro-
dução de desigualdades, sendo necessária, portanto, a promoção do trabalho 
decente, o qual, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2014), 
é o  trabalho produtivo e adequadamente remunerado, exercido em condi-
ções de liberdade, equidade e segurança, sem quaisquer formas de discrimi-
nação e capaz de garantir uma vida digna a todas as pessoas que vivem dele 
(OIT, 2014)
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No que concerne à  promoção do trabalho decente no Brasil, cabe des-
tacar a construção da Agenda Nacional de Trabalho Decente, lançada em 2006, 
o Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente, de 2010, e a realização da I 
Conferência Nacional de Emprego e Trabalho Decente, em 2012, a qual discutiu 
a necessidade de se fortalecer as políticas locais de trabalho, emprego e renda, 
como fonte de desenvolvimento local, inclusão social e diminuição das assime-
trias entre as regiões. Registre-se ainda o lançamento, em 2014, pelo Escritório 
Regional da OIT no país, do Sistema de Indicadores Municipais de Trabalho 
Decente, que permite a identi�cação das oportunidades e dos desa�os parti-
culares de cada um dos 5.565 municípios brasileiros nesse âmbito.45

Contudo, nota-se nas cidades brasileiras a  presença das mais diversas 
formas de trabalho informal em vários setores da economia urbana. Nesse 
sentido é necessário reconhecer que o trabalho informal é fundamental para 
a sustentação de parcela importante dos moradores da cidade e da cidade em 
si mesma, podendo ser considerado como mecanismo de adaptação às condi-
ções precárias da urbanização, expressas na falta de endereço residencial, por 
exemplo, e na consequente di�culdade de acesso ao crédito. 

Entretanto, 53% dos moradores de favelas têm emprego formal, o  que 
é compatível com o crescimento da formalização dos empregos veri�cada no 
Brasil, nos últimos anos. O indicador que divide o número de pessoas ocupadas 
no mercado formal pelo número de pessoas economicamente ativas (Tabela 
52) mostra uma evolução de 55% em 1996, para 60% em 2006 e 69% em 2013. 
Nas RMs, a percentual é ainda maior, chegando em 2013 a 77%.

A presença de trabalho infantil (Tabela 42), medida pelo número de crianças 
e adolescentes que trabalham, dividido pelo número total de crianças e adoles-
centes (de 10 a 17 anos). Neste caso, o indicador caiu de 23,89% em 1996, para 
17,55% em 2006 e 11,51% em 2013. As RMs sempre tiveram menor percentual 
de crianças que trabalham, caindo a 7,3%, em 2013.

25. Integrar a economia urbana na política nacional de desenvolvimento
Em 2007 foi formulada a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, que 
tem como objetivo a redução da desigualdade regional, entendida como um 

45 O sistema pode ser acessado no seguinte endereço eletrônico: http://www.bsb.ilo.org/simtd/. 
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entrave ao processo de desenvolvimento do país. Essa política estrati�cou 
o território em espaços sub-regionais baseados no rendimento médio e no PIB 
per capita, agrupando as regiões conforme a seguinte classi�cação: alta renda, 
dinâmicas, estagnadas e de baixa renda. Programas e ações foram desenvol-
vidos para atuação nesses territórios tendo como premissa o objetivo da PNDR. 

Observando a evolução do PIB como uma medida do desenvolvimento, 
a evolução anual do indicador foi distinta entre as microrregiões da PNDR. 
Considerando o período anterior à PNDR (1999-2006) e o período posterior 
(2006 – 2012), o crescimento foi identi�cado em praticamente todas as cate-
gorias, com exceção das microrregiões dinâmicas, que apresentaram uma taxa 
de crescimento menor que a do período anterior (Tabela 43). As microrregiões 
dinâmicas46 são caracterizadas por territórios de médios e baixos dinamismos, 
mas com dinâmica econômica e baixo grau de urbanização (57,9%). 

Cabe apontar que talvez não haja uma relação causal entre as ações da 
PNDR e o crescimento do PIB, podendo em parte ser efeito do crescimento 
macroeconômico observado no Brasil nesse período e não decorrência de uma 
política pública voltada para este �m. 

Nesse sentido, cabem re�exões estratégicas quanto a articulação da eco-
nomia local e as estratégias globais de desenvolvimento nacional. À articulação 
no âmbito federal dos seus diversos programas e instituições como esforço de 
ação territorial da política pública, como é o caso da experiência dos Territórios 
da Cidadania, devem somar-se inovações que lidem com a realidade local de 
inclusão social e econômica nas cidades. 

VI. Habitação, saneamento e serviços básicos: questões e desa�os 
para uma Nova Agenda Urbana

Os últimos vinte anos apresentaram diversos marcos que talvez, mais que em 
qualquer outro momento, de�niram caminhos institucionais para a provisão 
de habitação e serviços urbanos. Em 2005, por meio da Lei Federal nº 11.124, 

46 Ver 
http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=240b7eb3-af5d-45 
8a-ad65-1e9f4d5e9095&groupId=24915 
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foi criado o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), fruto 
da proposta legislativa de iniciativa popular (PL 2710/1992). A lei que instituiu 
o sistema também criou um fundo e um conselho nacional, com participação 
social. Além disso, a lei deu um tratamento federativo ao tema da moradia, ao 
prever que as unidades da federação e os Municípios aderissem ao sistema, 
devendo criar, para tanto, fundos e conselhos locais. Essas iniciativas foram 
estimuladas pelo governo federal, que realizou campanha junto aos Estados 
e Municípios, além de apoiá-los na elaboração de seus planos locais de habi-
tação. Até março de 2015, 12 Estados e 1.151 Municípios (20,7 % do total) 
estavam em situação de regularidade, cumprindo as exigências do SNHIS47, 
podendo receber desembolsos de contratos já �rmados e também pleitear 
novos recursos. 

O governo federal elaborou também o  Plano Nacional de Habitação 
(PlanHab) em 2009. O PlanHab, que integrou em seu processo de elaboração 
assessorias técnicas e instâncias de participação social, quanti�cou as neces-
sidades habitacionais no período que vai até 2023; além disso, considerou 
que a demanda demográ�ca gerada no período deveria ser atendida, o que, 
somado ao dé�cit, chegaria a 35 milhões de unidades habitacionais até 2023 
(Brasil, 2009).

O PlanHab apresentou formas de atendimento habitacional, adequadas 
a distintos contextos urbanos e regionais. Com o Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV), o governo federal optou por priorizar a produção de unidades 
habitacionais novas com participação do setor privado, de modo a alcançar 
escalas de produção que pudessem dar conta das necessidades habitacio-
nais. As duas primeiras fases do programa PMCMV atingiram um total de 
3,75 milhões de moradias contratadas. A terceira fase do PMCMV que prevê 3 
milhões de habitações foi anunciada em 2014 pela Presidenta.

O período também foi marcado pelo apoio à produção autogestionária da 
habitação. Desde 2004, ano em que foi criado o Programa Crédito Solidário, 
cooperativas e associações vêm construindo unidades habitacionais para seus 
sócios. Também o FNHIS e, mais recentemente, o PMCMV apoiam a produção 

47 Fonte: https://www.cidades.gov.br/situacao_snhis/src/situacaoSnhis/formSituacoes?view=-
site. Acesso em: 19/03/2015.
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autogestionária. A escala de produção, contudo, ainda é pequena frente à reali-
zada com a participação de empresas construtoras. Assim, constata-se que, no 
campo da autogestão, há ainda demanda reprimida (BALBIM; KRAUSE, 2014), 
que poderia vir a ser suprida, caso fosse incrementada a capacidade opera-
cional das entidades e caso fossem alocados os recursos necessários. 

O indicador do dé�cit habitacional brasileiro mostra queda no período, che-
gando em 2012 a 5,430 milhões de domicílios, o que equivale a 8,5% do total 
de domicílios particulares permanentes e improvisados (Tabela 45). Ao longo 
do período, aprimoramentos metodológicos tornaram o cálculo do dé�cit mais 
preciso; contudo, essas mudanças de especi�cação di�cultam comparações 
entre valores do dé�cit em diferentes momentos, razão pela qual caberá uti-
lizar, adicionalmente, outros indicadores. 

Dentre os componentes do dé�cit habitacional, o de maior peso é o ônus 
excessivo com o pagamento de aluguel em domicílios urbanos, correspon-
dendo a 45,9% do dé�cit total. No período 2007-2012, constata-se que este 
é o único componente que teve crescimento, ao passo que os demais (habi-
tação precária, coabitação familiar e adensamento excessivo) tiveram queda. 
Com efeito, há indícios nas RMs de que a localização da produção habitacional 
recente se mostra menos correlacionada à localização de parte substantiva do 
dé�cit, o ônus excessivo. (LIMA NETO et al., 2014). Portanto, coloca-se o desa�o 
de reforçar o enfrentamento do ônus excessivo.

As ações de melhoramentos de assentamentos precários no Brasil com-
binam, investimentos habitacionais com ações de saneamento básico, e vêm 
sendo realizadas desde os anos 80 após a  realização da Habitat II. Cabe 
apontar que, nas últimas duas décadas, a questão das favelas passou a ter tra-
tamento de política nacional, por meio de diversos programas, para os quais 
contribuíram experiências locais pioneiras, do período anterior, tais como 
o Programa de Regularização de Zonas Especiais de Interesse Social (PREZEIS), 
em Recife, implementado desde 1987, por força da Lei Ordinária estadual de n. 
14.947/1987 e o programa Favela-Bairro, na cidade do Rio de Janeiro, no ano 
de 1994. 

Os recursos em ações como essas a partir do lançamento, em 2007, do 
o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), em seu eixo de Urbanização 
de Assentamentos Precários (UAP), permitiram a realizações de intervenções 
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abrangentes em assentamentos precários de grandes dimensões, tais como 
complexos de favelas no Rio de Janeiro, São Paulo e em outras metrópoles 
brasileiras. As intervenções somam cerca de 27,7 bilhões de reais em investi-
mentos e as mais de 1,7 mil operações já bene�ciaram 1.865.475 famílias. 

As intervenções nos assentamentos precários abrangem o conjunto de 
ações para fazer frente as carências diagnosticadas na área de intervenção 
e necessárias à elevação dos patamares de qualidade urbanística. Além de 
melhorias nas habitações e construção de unidades novas, os projetos podem 
prever a implantação de infraestrutura básica – incluindo rede elétrica, ilumi-
nação pública, sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
drenagem pluvial, condições adequadas de coleta de resíduos-, contenção 
e estabilização do solo para eliminação de riscos. As adequações no parce-
lamento e sistema viário são feitas de forma a possibilitar acesso a serviços 
públicos e atendimentos emergenciais, melhorando as relações funcionais da 
área de intervenção com o tecido urbano no qual ela se insere.

Todos os programas de habitação, incluindo o PAC e o MCMV têm o compo-
nente do trabalho social como fundamental para a consecução dos objetivos 
dos programas habitacionais: melhorar a qualidade de vida das pessoas, por 
meio da moradia e do acesso à cidade.  Tem-se procurado integrar as diversas 
políticas sociais no território e o PAC-UAP contribui com isso possibilitando 
a construção de equipamentos públicos ou comunitários, bem como espaços 
públicos de lazer, articulando-os às redes viárias e de serviços públicos.

O novo marco legal que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico (Lei Federal nº 11.445/2007) compreende quatro componentes: abaste-
cimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. No Brasil, 
o saneamento é atribuição concorrente dos três níveis federativos. 

O governo federal tem apoiado �nanceiramente a  implantação e a am-
pliação de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, espe-
cialmente por meio do PAC. Também a drenagem urbana, mais recentemente, 
passou a ser objeto de �nanciamentos do PAC, associados à mitigação de riscos 
de desastres, ou à recuperação de infraestruturas. É importante observar ainda 
que a drenagem urbana ainda não é percebida como “serviço” urbano.

A gestão de resíduos sólidos merece destaque tendo em vista a aprovação 
da Lei Federal no 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
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Sólidos. Os dados referentes ao mês de março de 2014, conforme apontado em 
estudo do IPEA, mostram que apenas 40,4% dos Municípios brasileiros desti-
navam adequadamente os resíduos para aterros sanitários, enquanto 45% dos 
Municípios utilizavam os chamados “lixões”, o que deveria ter cessado no prazo 
estabelecido pela lei – 2 de agosto de 2014; os Municípios remanescentes, 
14,6%, utilizavam os chamados “aterros controlados”, situação intermediária. Do 
ponto de vista de proteção ambiental, mas inadequada do ponto de vista legal, 
pois a PNRS determina que os aterros controlados sejam remediados. Com isso, 
boa parte dos municípios brasileiros encontra-se em situação irregular. 

No campo dos resíduos sólidos também pode ser notada maior atenção 
ao planejamento, ao menos pelo que é  denotado pela maior presença de 
instrumentos, como os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PMGIRS), em relação aos demais componentes do saneamento básico. 
Provavelmente essa situação seja devida à Lei nº 12.305, a qual prevê que 
desde agosto de 2012, a existência dos PMGIRS é condição para que Estados 
e Municípios tenham acesso a recursos da União, ou por ela controlados, desti-
nados a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos. 

A prestação de serviços de energia elétrica às moradias já se mostra quase 
universal nas cidades brasileiras. A consulta pública na plataforma participa.
br/habitat, realizada como insumo à elaboração do presente relatório, mostra 
o maior grau de satisfação da população, se comparado a todos os demais 
serviços avaliados (habitação, transportes e saneamento básico). Importante 
notar as menções frequentes à elaboração de planos, ao tratar de todos os 
serviços componentes do saneamento básico. As prioridades para os resí-
duos sólidos devem estender-se aos atores identi�cados, ou seja, catadores 
de materiais recicláveis e cooperativas. Relativamente ao manejo de águas 
pluviais e drenagem, há menção mais frequente a uma alternativa de política 
que compreende medidas não-estruturais, que a uma alternativa de medidas 
estruturais. 

26. Melhoramento de favelas e prevenção de favelização
A precariedade da habitação no Brasil tem como origem múltiplos fatores, como 
a insu�ciente oferta de soluções habitacionais para a população de baixa renda, 
o elevado custo da terra urbanizada e o baixo poder aquisitivo das famílias. 
Esses fatores, combinados, levam à produção informal de moradias precárias 
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em terrenos fundiária e/ou urbanisticamente irregulares, sem infraestrutura 
e serviços urbanos básicos (saneamento, energia elétrica, equipamentos de 
saúde e educação, e transporte público), localizadas, em sua maioria, em áreas 
periféricas das grandes cidades – o que pressupõe grandes deslocamentos 
e gastos com transporte – ou em terrenos onde não há interesse do mercado 
imobiliário, quase sempre sujeitos a riscos de desastres naturais (alagamentos, 
deslizamentos). 

A falta de enfrentamento da questão por muitas décadas, efetivamente 
desde o surgimento das primeiras favelas no inicio do século XX, contribuiu 
para agravar e multiplicar essa estratégia habitacional, que não deixa de ser 
uma forma de produção de moradia, de iniciativa popular, que não passa pelo 
governo, agente que historicamente não conseguiu sanar a  demanda por 
moradia para a população de baixa renda.

Conforme o Censo 2010 48, 323 Municípios brasileiros têm aglomerados 
subnormais. Outra pesquisa mostra que 799 Municípios informaram, em 2011, 
a existência de favelas ou assemelhados49. Contudo, a ampliação nas últimas 
décadas do investimento em urbanização, sobretudo com o PAC-UAP, tem 
levado a bons resultados. 

Analisando a evolução, entre 2000 e 2010, das características50 dos chefes 
de domicílios (alfabetização) e  dos domicílios (esgotamento sanitário ade-
quado e existência de dois ou mais banheiros), Mation et al. (2014) constataram 
que as melhorias foram mais acentuadas nos aglomerados subnormais (AS) :

• percentual de chefes de domicílio alfabetizados, em favelas, cresceu 
quase 7% (de 83,5% em 2000 para 89,2% em 2010), em comparação com 

48 A de�nição dos aglomerados subnormais (IBGE, 2011) é multicritério, compreendendo parâ-
metros de escala (pelo menos 51 domicílios), de morfologia urbana (vias com alinhamento 
irregular), de regularidade fundiária (ocupação ilegal de terras públicas ou privadas) e de 
acesso a serviços públicos. Com exceção do porte e da situação fundiária, para os demais 
critérios não há linhas de corte totalmente objetivas, o que impõe di�culdades à de�nição de 
setores censitários com essas características.

49 A MUNIC (IBGE, 2012) não de�ne um número mínimo de domicílios em favelas ou outros 
assentamentos precários.

50 As características referem-se apenas às variáveis presentes no questionário do universo dos 
censos demográ�cos.



ANEXOS 155

crescimento de 4% (de 86,9% para 90,4%) em áreas que não são  aglome-
rados subnormais. Caracteriza-se, ao �nal do período, a convergência dessa 
característica entre áreas de favelas e fora delas.

• percentual de domicílios com esgotamento sanitário teve crescimento de 
17% em favelas (de 60,2% para 70,7%), em comparação com crescimento 
de 4% (de 71,6% para 74,8%) em áreas que não são favelas. Neste caso, 
o crescimento maior pode ser associado à maior concentração de investi-
mentos públicos em saneamento nas áreas de favelas.

• percentual de domicílios com dois ou mais banheiros, em aglomerados 
subnormais cresceu 81% (de 7,9% em 2000 para 14,3% em 2010), em com-
paração com crescimento de 27% (de 24% para 30,4%) nas áreas que não 
são aglomerados subnormais . Tal avanço pode indicar que as famílias dos 
aglomerados subnormais �zeram, proporcionalmente, mais investimentos 
em melhorias habitacionais, acompanhando tendências de aumento da 
renda e de redução da desigualdade no período.

A melhoria das unidades habitacionais das favelas/assentamentos precários 
indica não somente que houve aumento de renda das famílias, mas também 
mudança de postura do Estado na estratégia de enfrentamento dos problemas 
da favela. A partir do entendimento de que as favelas não são moradias transi-
tórias e sim áreas de precariedade habitacional e urbana, e a partir da aumento 
de programas de urbanização, as famílias residentes nessas áreas passaram 
a ter segurança para investir nas próprias casas.

O PAC- UAP conta com aproximadamente de R$ 30 bilhões contratados, 
distribuídos em quase 900 empreendimentos. Como consta no mais recente 
Relatório Nacional de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, o Brasil conseguiu, nos últimos vinte anos (1992-2012), reduzir 
em quase 17 pontos percentuais a população urbana que vive em domicílios 
inadequados. 

A urbanização de assentamentos precários constitui uma forma de enfren-
tamento do passivo habitacional e  socioambiental de nossas cidades, em 
especial das RMs e regiões integradas de desenvolvimento (RIDEs) que abri-
gavam 90,8% do total de moradores em aglomerados subnormais do Brasil 
em 2010 (IBGE).
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Conforme o 11º Balanço do PAC (BRASIL, 2014d), no período 2007-2009 
foram selecionados e  contratados investimentos no valor total de R$ 20,8 
bilhões para a urbanização de assentamentos precários, dos quais cerca de 
83% foram endereçados a RMs, capitais e Municípios com mais de 150 mil 
habitantes; os valores restantes foram destinados a Municípios com menos 
de 150 mil habitantes. Já na segunda fase do PAC, ou seja, no período 2011-
2014, foram selecionados investimentos no valor total de R$ 17 bilhões, e con-
tratados no valor de R$ 12,7 bilhões; destes, 90,5% foram destinados a RMs, 
capitais e Municípios acima de 70 mil ou 100 mil habitantes, dependendo da 
região do país. A  implantação de uma política nacional de urbanização de 
favelas, que iniciou com a criação do Mcidades, confere ganho de escala nas 
ações de melhoramento dessas áreas. Destacam-se ações iniciais do programa 
Habitat-Brasil-BID (HBB), que contou com �nanciamento externo e, posterior-
mente, com a inclusão de investimentos dos programas do PPA “Urbanização, 
Regularização e  Integração de Assentamentos Precários” e “Saneamento 
Integrado” no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 
Urbanização de Favelas). Essas ações em escala nacional foram precedidas 
nos anos 1990 e inicio dos 2000 por politicas inovadoras ao nível dos Estados 
e Municípios, com destaque para ações nas cidades de Porto Alegre, Recife, 
Belo Horizonte e Rio de Janeiro.

Por �m, ao abordar-se a questão da urbanização e regularização de favelas, 
bem como da mitigação e prevenção da favelização no Brasil, entende-se que 
resultados ainda mais positivos dependem de diversos fatores, dentre eles:

• intervenções duráveis de urbanização de favelas, ou seja, melhoramentos 
de infraestrutura e serviços que se mantenham em boas condições de fun-
cionamento ao longo do tempo; fator que depende da própria qualidade 
da execução das intervenções de melhoramento de favelas e da capaci-
dade do poder público local em manter os serviços em funcionamento.

• existência de alternativas de acesso à habitação adequada dentro e fora das 
favelas, fator que depende da política habitacional de interesse social, de 
modo geral, articulada com a politica urbana e fundiária.

• controle e coerção de novas ocupações de terras e formação de favelas; 
fator que depende de condições institucionais municipais.
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• trabalho técnico social que dê respostas efetivas as necessidades dos mora-
dores e, sobretudo, que colabore com a valorização dos indivíduos e de 
seu espaço de vida, contribuindo para a apropriação e manutenção das 
intervenções.

• Regularização fundiária em favor das famílias, moradores dos assenta-
mentos objeto de intervenção, como medida de promoção da segurança 
jurídica na posse ede garantia do direito constitucional à moradia, inclusive 
para as futuras gerações, por meio da titulação e do registro dos títulos.

A governabilidade sobre os primeiros dois fatores depende, fundamental-
mente, da ação do governo federal, em conjunto com Estados e Munícipios, 
executores das politicas de urbanização de favelas e provisão habitacional, 
e está condicionada a quadros macroeconômicos que permitam a continui-
dade dos investimentos. O terceiro fator é de mais difícil avaliação, uma vez que 
depende de medidas locais, exclusivamente a cargo das gestões municipais. 
O trabalho social, quarto fator, é uma prática que tem sido cada vez mais estru-
turante das politicas habitacionais de todas as esferas de governo.

27. Melhoria do acesso à habitação adequada
A habitação adequada, entendida como um conjunto de elementos reconhe-
cidos em diversos instrumentos internacionais, como a Declaração Universal 
de Direitos Humanos (1948) e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (1966) e a Agenda Habitat (1996), não se resume apenas 
as características físicas da habitação, devem também ser garantida a segu-
rança da posse, a disponibilidade de serviços, de infraestrutura e de equipa-
mentos urbanos públicos, deve ter um custo acessível para aquisição ou alu-
guel, não comprometendo excessivamente o orçamento familiar, deve ter boas 
condições de habitabilidade – proteção contra as variações climáticas, contra 
eventos extremos e riscos, tamanho e número de cômodos adequados, deve 
ter uma localização adequada, que ofereça condições de desenvolvimento 
humano e adequação cultural.

No caso da população em situação de rua, existe a perspectiva de inclusão 
no Programa Minha Casa Minha Vida enquanto público vulnerável, cuja prio-
rização se faz necessária pelos governos locais. O enfoque habitacional se faz 
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essencial para a cessação de violações de direitos desta população. Suas ações 
devem estar conectadas com os demais equipamentos da rede de atendi-
mento à população em situação de rua para que a inclusão social se dê de 
maneira integral.

A produção de unidades habitacionais novas tem vantagens como o estí-
mulo à  indústria, à geração de empregos e o combate à precariedade habi-
tacional e à proliferação de assentamentos irregulares. No entanto, há outras 
alternativas importantes para o enfrentamento das necessidades habitacionais 
e acesso à moradia adequada. O combate ao ônus excessivo, à precariedade 
da moradia e de infraestrutura, ao adensamento excessivo e à coabitação são 
também alternativas para se chegar à habitação adequada.

A última atualização do dé�cit habitacional brasileiro pela Fundação João 
Pinheiro e Centro de Estatística e Informação (Tabela 45, relativa a 2012, informa 
que o dé�cit é de 5,430 milhões de domicílios, dividido da seguinte forma entre 
as regiões do país: 10% no Norte, 33% no Nordeste, 39% no Sudeste, 10% no 
Sul e 8% no Centro-Oeste. Cerca de 16,3% do dé�cit brasileiro corresponde 
à moradias precárias, enquanto 34,4% diz respeito à coabitação e 42,5% ao 
ônus excessivo com pagamento de aluguel e apenas 6,8 é relativo ao adensa-
mento excessivo. A precariedade é maior nos domicílios da Região Nordeste, 
seguido da Região Norte, enquanto os componentes coabitação e ônus exces-
sivo tem maior expressão nas regiões Sudeste e Nordeste (Tabela 45). 

Dados os aprimoramentos das especi�cações do cálculo do dé�cit habi-
tacional nos últimos anos, evidentemente necessários, mas que podem criar 
di�culdades à elaboração de séries históricas, é conveniente utilizar como indi-
cador de acesso à habitação adequada o percentual de população vivendo em 
moradias adequadas51. Constata-se que cresceu o percentual de população 
nessa condição: de 44,74% em 1996, para 53,77% em 2006 e 59,89% em 2013. 

51 Este indicador considera todos os domicílios particulares que tenham todas as seguintes 
características: abastecimento de água por rede geral, esgotamento sanitário por rede geral 
ou fossa séptica, paredes em alvenaria ou em madeira aparelhada ou cobertura de telhas 
ou laje, até três moradores por cômodo servindo de dormitório, e segurança da posse da 
moradia; considera-se posse segura qualquer das seguintes situações: imóvel e terrenos pró-
prios e �nanciados, desde que não haja comprometimento da renda com prestação de mais 
de 30% da renda domiciliar, além dos domicílios locados com a mesma limitação.



ANEXOS 159

Mas ainda se mantêm grandes diferenças regionais: no Sudeste, 75,63% da 
população mora em condições adequadas, enquanto apenas 39,4% da popu-
lação do Norte e 45,57% do Nordeste vivem nessas condições. Já as RMs mos-
tram sempre percentuais mais altos que os das respectivas grandes regiões 
onde se inserem; no conjunto das RMs, o percentual de população em mora-
dias adequadas chega, em 2013, a 73,15%; nas regiões o valor mais alto está 
entre as RMs do Sul, 78,63%.

• A produção de novas unidades habitacionais pelo PMCMV está adequada, 
pois está direcionada para famílias com renda de até R$1.600,00, visto que 
o dé�cit habitacional se concentra nas famílias  com renda de até três salá-
rios mínimos, conforme mostra pesquisa realizada com bene�ciários do 
programa, atendidos pela linha programática operada com recursos do 
FAR (BRASIL, 2014e):renda total do domicílio informada pelos entrevistados 
tem valor médio de  R$ 907,57, que é signi�cativamente menor que o limite 
superior do programa, na linha em exame (R$ 1.600);

Análise da distribuição da renda mostra que 30% dos domicílios têm 
renda de até um salário mínimo. A aplicação de diretrizes já existentes (tra-
zidas pelo Estatuto da Cidade e incorporadas nos planos diretores municipais), 
nos Municípios brasileiros, elevariam as possibilidade de acesso à habitação 
adequada:

• aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade para garantir a provisão 
de terras públicas para �ns de interesse social (ZEIS, IPTU progressivo no 
tempo e desapropriação com pagamentos em títulos da dívida pública);

• requali�cação de edifícios em desuso nas áreas centrais de grandes metró-
poles para o atendimento de famílias de baixa renda;

• programas e linhas de �nanciamento interfederativos voltados para o com-
bate ao ônus excessivo com o pagamento de aluguel; 

• continuidade e ampliação dos programas de urbanização de favelas, assis-
tência técnica para requali�cação de moradias e provimento de unidades 
habitacionais associados a estratégias urbanísticas e fundiárias;
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• cumprimento das diretrizes nacionais e internacionais para remoção invo-
luntária de famílias de maneira digna e com alternativas, de�nitivas ou pro-
visórias, de moradia.

28. Garantia de acesso sustentável à água potável
Em 2004, as diretrizes de uma política de saneamento ambiental são apre-
sentadas em um caderno produzido pelo MCidades (BRASIL, 2004), posterior-
mente discutidas e propostas na Conferência Nacional das Cidades de 2005. 
A de�nição do marco regulatório do saneamento iniciou-se naquele ano, por 
meio de um projeto de lei que recebeu mais de oitocentas emendas no parla-
mento federal (FIX, 2013). 

Um dos principais instrumentos da Política de Saneamento Básico 
(Lei Federal 11.445/07; Decreto Federal nº  7217/10) é  o  Plano Nacional de 
Saneamento Básico (PLANSAB) aprovado em 2013 (Decreto Federal nº 8141/13; 
Portaria Interministerial nº 571/13). O PLANSAB promove o planejamento inte-
grado do saneamento básico até o ano de 2033, incluindo os seus quatro com-
ponentes: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de 
resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, com aponta-
mento de necessidades de investimentos rumo à universalização do acesso aos 
serviços de saneamento básico.52 

As informações secundárias inseridos no PLANSAB foram geradas a partir 
de quatro diferentes origens de dados: I) as pesquisas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e  Estatística (IBGE), incluindo o  Censo Demográfico de 2010, 
a  Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) de 2000 e  de 2008 
e  a  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2001 a  2011; 
II) o  Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS) de 2010, da 
Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) do Ministério das 
Cidades; III) o Sisagua de 2010 a 2012, do Ministério da Saúde; IV) dados da 

52 O PLANSAB é resultado de um amplo processo democrático e participativo, coordenado pelo 
Ministério das Cidades, com apoio de um Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI) criado 
pela Presidência da República, que incluiu a realização de Seminários nas 5 macrorregiões do 
país, audiências públicas e consulta pública usando a internet. Foi ainda apreciado e aprovado 
pelos Conselhos Nacionais da Saúde (CNS), dos Recursos Hídricos (CNRH), do Meio Ambiente 
(CONAMA) e das Cidades (CONCIDADES).
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Secretaria Nacional de Defesa Civil (Sedec), do Ministério da Integração, de 
2007 a 2009. 

A Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) do Ministério das 
Cidades, quando da revisão do PLANSAB, deverá uniformizar e compatibilizar 
tais fontes de informações com as metas, promovendo os ajustes necessários. 
O  PLANSAB tem como princípios norteadores a  universalização do acesso, 
a equidade como forma de reduzir as desigualdades sociais, a integralidade 
de forma a garantir o acesso integral a todos os componentes, com a devida 
qualidade, a intersetorialidade, dentre outros. .

Desde 2014, o Plano Nacional de Saneamento Básico é acompanhado pelo 
Grupo de Trabalho Interinstitucional de Acompanhamento da Implementação 
do PLANSAB (GTI-Plansab), instituído pelo Decreto n° 8.141/2013.

As atividades de planejamento do setor, que têm sido progressivamente 
ampliadas, incluem além da implementação, monitoramento e avaliação perió-
dica do PLANSAB; o apoio a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico; a elaboração dos Planos de Saneamento das Regiões Integradas de 
Desenvolvimento -RIDE; a manutenção do SNIS, com a estruturação do SINISA,  
dentre diversas outras atividades de planejamento e capacitação.

Após 2007, com a adoção do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 
aconteceu um forte investimento realizado nas infraestruturas de Saneamento 
Básico de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 
pública e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais 
urbanas, porém, existe muito a se fazer para garantir o acesso universal da 
população brasileira a estes serviços básicos de saneamento.

O acesso a rede geral ou poço ou nascente com canalização cresceu nos 
domicílios urbanos de 95% em 2000 para 97% em 2013 no Brasil (Tabela 46). As 
regiões que estão mais próximas da universalização são o Sudeste (99%) e o Sul 
(99%). É importante notar que, nos últimos anos, regiões consideradas relati-
vamente bem atendidas vêm sofrendo estresse hídrico e crise associada a pro-
blemas de planejamento e gestão, que podem signi�car retrocessos, como 
é o caso da Região Sudeste do Brasil.

A Região Sul atualmente tem os melhores indicadores, mas apresentou 
uma evolução relativamente tímida nos últimos vinte anos. Em 2000, 98% 
de sua população urbana contava com acesso a água potável, em 2006 essa 
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proporção era de 99% e  em 2013, mantém o  percentual (99%). A  Região 
Sudeste, que apresenta percentuais de atendimento muito próximos do Sul, 
contava também em 2000 com 98% de sua população urbana com acesso 
à água potável. Em 2006 essa proporção era de 99% e em 2013 permanece 
com 99%. 

A Região Centro-Oeste também apresentou evolução tímida. Em 2000, 
a  região contava com 94% de sua população com fornecimento de água 
potável por rede de distribuição. Em 2006, o valor era de 97% dos domicílios 
urbanos nessa condição, enquanto em 2013 esse indicador era de 98%.

As regiões Nordeste e Norte avançaram consideravelmente nas últimas 
duas décadas. Na primeira, em 2000, 88% dos domicílios urbanos apresentam 
condição de acesso a agua potável por rede de distribuição, passando para 
95% em 2006, e chegando 94% em 2013. A Região Norte, por sua vez, apesar 
de possuir o mais baixo valor do indicador foi a região que mais avançou neste 
quesito. Em 2000 contava com 79% dos domicílios urbanos servidos com água 
potável por rede de distribuição. Em 2006, 78%% e aumentou para 92% em 
2013. Nota-se assim que na Região Norte, principalmente nos últimos sete 
anos, apresentou um intenso avanço em termos de acesso a água potável por 
parte da população urbana, fato digno de destaque. 

Em síntese, as regiões que estão mais próximas da universalização são o Sul 
(99%), Sudeste (99%) e Centro-Oeste (98%). O Norte, em contrapartida, apesar 
de apresentar indicador de referência inferior, reduziu a desigualdade relativa 
à diferença com as demais regiões brasileiras.

Os dados também mostram que há grandes desa�os a serem enfrentados, 
tais como: disponibilidade, qualidade (segurança), acessibilidade cultural, aces-
sibilidade �nanceira privacidade e dignidade, não discriminação e equidade, 
acesso à informação e transparência, participação e controle social na política 
pública e na gestão pública, e sustentabilidade.

Entre os desa�os para os próximos anos, encontra-se o cumprimento da 
meta de garantir acesso adequado ao abastecimento de água em 100% dos 
domicílios urbanos de as regiões. Considera-se importante avançar na inte-
gração da política de saneamento – e  serviço de abastecimento de água 
potável em particular – com as demais políticas de desenvolvimento urbano, 
bem como com a política de saúde pública. 
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29. Garantia de acesso sustentável ao esgotamento sanitário e à drenagem
Do ponto de vista da garantia do acesso sustentável ao esgotamento sani-
tário e à drenagem o país, sobretudo a partir de 2004, realizou alguns avanços 
importantes, particularmente no que diz respeito a  esforços institucionais 
e investimentos crescentes nos últimos anos. 

Em 1996, 75,39% da população urbana do país tinha acesso ao esgota-
mento sanitário adequado (sendo considerado adequado o esgotamento por 
rede coletora ou fossa séptica) (Tabela 47). O Sudeste e Sul apresentavam os 
melhores indicadores do país, com 88,17% e 74,63% de população urbana 
atendida. As regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste compareciam com os indi-
cadores mais baixos de acesso ao esgotamento, com 45,61%, 45,9% e 52,4%, 
respectivamente. Já em 2006, o país apresentava cerca de 77,7% da população 
urbana com esgotamento sanitário adequado, sendo que as regiões mais bem 
atendidas ainda correspondiam ao Sudeste e Sul com 91,36% e 83,09% res-
pectivamente. Neste mesmo ano, as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte 
comparecem novamente com os valores mais baixos, 49,58%, 61,44% e 60,77%, 
respectivamente, revelando que a desigualdade regional que se manteve. 

Os dados de 2013 mostram que 82,52% da população urbana do país 
encontrava-se em situação de adequação. Se fossem consideradas as RMs, 
o mesmo indicador �caria em 91,44% da população nessa situação. As regiões 
Sudeste e Sul aparecem novamente com indicadores acima da média nacional, 
com 94,89% e 85,56% da população urbana com acesso ao esgotamento sani-
tário adequado. Por outro lado, as regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste 
mantêm-se com indicadores abaixo da média nacional, com 63,36%, 62,46% 
e  69,44% da sua população urbana com acesso ao esgotamento sanitário 
adequado. 

Com relação ao acesso ao serviço de esgotos sanitários com tratamento, 
os indicadores são diferentes. O indicador “Índice de Esgoto Tratado Referido 
à Água Consumida” (Tabela 48) mostra que em 1998 cerca de 19% do esgoto 
gerado do país era tratado. Em 2006, este indicador era de 32% e em 2013, cerca 
de 39% do total de esgoto gerado. Os valores extremos mostram como o país 
é marcado por desigualdades regionais. Na Região Centro-Oeste o índice de 
esgoto tratado referido à água consumida equivalia a 11% (1998), 38% (2006) 
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e 46% (2013); já na Região Sudeste o mesmo indicador equivalia a 22% (1998), 
35% (2006) e 44% (2013); e na Região Sul equivalia a 11% (1998), 27% (2006) 
e 35% (2013). 

Por outro lado, nas regiões Norte e Nordeste, o índice equivalia a 2% (1998), 
6% (2006) e 15% (2013); e a 18% (1998), 30% (2006) e 29% (2013), respectiva-
mente, o que mostra que os índices de tratamento de esgotos estão muito 
aquém do necessário, em termos tanto de saúde pública quanto de preser-
vação ambiental. 

Do ponto de vista da drenagem urbana o indicador referente ao percentual 
de cidades que possui órgão responsável pela gestão de serviço de drenagem 
e manejo de águas pluviais urbanas mostra que também neste sentido os inves-
timentos públicos serão extremamente necessários para os próximos anos.

Cerca de 54% das cidades brasileiras com menos de 100 mil habitantes 
possui órgão responsável pela gestão de serviço de drenagem e manejo de 
aguas pluviais urbanas (Tabela 49). Na Região Norte este indicador cai para 
18%, no Nordeste equivale a 60%, no Sudeste a 63%, no Sul a 53%, e no Centro-
Oeste a cerca de 38%. Para as cidades entre 100 mil e 500 mil habitantes os indi-
cadores correspondem a 74%, para o Brasil como um todo, 45% no Norte, 71% 
no Nordeste, 84% no Sudeste, e 70% no Sul. Para as cidades entre 500 mil e 1 
milhão de habitantes, cerca de 64% possuem órgão responsável pela gestão 
de serviço de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas no Brasil. Cerca 
de 71% das cidades no Nordeste possuem órgão responsável, 73% das cidades 
no Sudeste e 50% das cidades no Centro-Oeste possuem órgão com esta atri-
buição. Com relação a cidades com população entre 1 e 5 milhões nota-se 
o seguinte: cerca de 57% das cidades brasileiras possuem órgão responsável 
pela gestão de serviço de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. Cerca 
de 75% das cidades dentro desta faixa possuem órgãos deste tipo no Nordeste; 
50% no Sudeste; 100% no Sul e 50% no Centro-Oeste. Por �m, a totalidade de 
cidades no Sudeste com a população acima de 5 milhões possui órgão respon-
sável pela gestão de serviço de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.

Discussões no seio da sociedade civil brasileira apontam para a importância 
de se olhar para o problema do saneamento em geral, e do esgotamento sani-
tário, em especí�co, pela lente dos direitos humanos. Neste sentido, também 
a abordagem relativa ao serviço de abastecimento de coleta e tratamento de 
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esgotos passa pelo reconhecimento da importância da acessibilidade plena, 
valendo aqui os mesmos princípios que já foram enumerados ao tratar do 
abastecimento de água.

As metas postas pelo PLANSAB são referências para o setor. Nesse sentido, 
até 2033 o Brasil deve contar com 93% dos domicílios urbanos servidos por 
rede coletora ou fossa séptica. A distribuição regional desta meta, contudo, 
não é homogênea, considerando as diferenças regionais existentes: 89% para 
a Região norte, 86% para a Região Nordeste, enquanto para s regiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste a meta é de 98%, 96% e 92%, respectivamente.

Outro desa�o refere-se à redução do percentual de domicílios sem unidade 
sanitária, sendo um problema eminentemente localizado nas regiões Norte 
e Nordeste do país, onde, em 2009, cerca de 6,96% e 9,78% dos domicílios 
apresentam unidade sanitária na residência53. Nota-se, portanto que, a efeti-
vidade da política de saneamento não se assenta apenas no atingimento de 
metas quantitativas de ligações em domicílios, mas pressupõe dimensões qua-
litativas importantes, como o respeito às especi�cidades de gênero, acessibili-
dade cultural e �nanceira, controle social e transparência, além de articulação 
com outras políticas setoriais, como de habitação, de desenvolvimento urbano 
e de saúde pública.

30. Melhoria do acesso a energias domésticas limpas
Por suas características particulares relativamente ao aproveitamento dos 
recursos hídricos �uviais naturais, o Brasil é considerado um dos países do 
mundo com mais elevada proporção de energias renováveis na sua matriz 
energética. Em 2013, enquanto a média mundial orbitava em torno de 13% 
de participação das energias renováveis na matriz geral, no Brasil esta pro-
porção �gurava em torno de 41%, o que é notável (BRASIL, 2014f ). No que toca 
à energia elétrica, cerca de 62,8% da capacidade instalada de geração provém 
de usinas hidrelétricas, cerca de 28,25% de usinas termoelétricas, cerca de 
3,65% de usinas eólicas, 3,58% provenientes de pequenas centrais hidrelétricas, 
1,49% de usinas nucleares, 023% de centrais geradoras hidroelétricas, e 0,01% 

53 Nas demais regiões o indicador não ultrapassa 1%.Ver: http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/
series.aspx?no=6&op=0&vcodigo=PD271&t=existencia-instalacao-sanitaria-domicilio. 
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provenientes de energia solar (BRASIL, 2014). Daí conclui-se que 29,74% da 
capacidade instalada de geração de energia elétrica do país refere-se a fontes 
de energia consideradas não renováveis, em comparação com cerca de 70,26% 
que provém de fontes consideradas renováveis.

Com relação ao percentual de famílias moradoras em domicílios com 
energia elétrica sobre a  população total (Tabela 51), tem-se que em 1996, 
98,86% das famílias brasileiras residiam em domicílios com acesso a energia 
elétrica. Em 2006 essa proporção era de 99,72% da população e  em 2013, 
99,94%.

No Brasil, pode-se dizer que o chuveiro elétrico seja responsável por cerca 
de 24% do consumo de energia elétrica. Por outro lado, nota-se que o chu-
veiro elétrico está presente em 73,1% dos domicílios brasileiros e em 99% dos 
domicílios da Região Sul do Brasil. Considera-se que o aquecimento de água 
para banho por meio dos chuveiros elétricos constitui-se num dos grandes 
problemas energéticos do país, pelo seu alto consumo de energia54.

Na primeira fase do Programa Minha Casa Minha Vida o uso de sistemas de 
aquecimento solar foi voluntário para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, 
tendo atingido cerca de 7% das unidades habitacionais contratadas. Para 
a implantação da segunda fase do MCMV previu-se que todas as residências 
unifamiliares deveriam contar com o sistema55. Assim, até junho de 2014 mais 
de 200 mil moradias produzidas no âmbito do MCMV contaram com instalação 
de sistema de aquecimento solar de água, que permitiu economia no consumo 
de energia e no valor da tarifa a ser paga pelas famílias56.

O estimulo à  implantação de sistemas de energia descentralizada, com 
o  intuito de reduzir as perdas ocasionadas pelas grandes distâncias que 
separam os grandes centros consumidores dos locais de produção da energia 
é uma estratégia interessante. A energia solar fotovoltaica possui custo de 
geração elevado se comparado com outras fontes. Entretanto quando se con-
sideram as perdas por distribuição, furto de energia, a energia solar fotovol-
taica se mostra competitiva. De uma perspectiva socioambiental, esta fonte 

54 Ver: �le:///C:/Users/User/Downloads/C_Aquecimento%20solar_%20(1).pdf 

55 Ver: �le:///C:/Users/User/Downloads/C_Solar_minha%20casa-minha%20vida.pdf   

56  Ver: http://www20.caixa.gov.br/Paginas/Noticias/Noticia/Default.aspx?newsID=927
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se apresenta atrativa, contribuindo com a  redução das emissões de gases 
poluentes, com a  geração de energia próxima ao local de consumo, sem 
a necessidade de utilização de combustíveis fósseis (caso das termoelétricas) 
ou alagamento de áreas extensas (caso das hidrelétricas). Experiências pilotos 
vem sendo desenvolvidas no âmbito do Programa MCMV, conforme projeto 
Juazeiro que prevê a instalação de microssistemas de energia solar e eólica nos 
telhados e áreas comuns dos residenciais. 

31. Melhoria do acesso a meios de transporte sustentável
A relação entre serviço de transporte público e a apropriação da cidade pela 
população perpassa questões como a localização dos empregos e das mora-
dias, e  o consequente tempo de deslocamento casa-trabalho. Em cidades 
grandes é necessário um sistema de transporte e�ciente e com grande capaci-
dade de forma a reduzir o tempo no ir e vir ao trabalho.  Em 1996, aproximada-
mente 69,5 % dos trabalhadores gastavam até 30 min no deslocamento diário, 
passando para 66,2% em 2006 e para 68,8 em 2013, tendo, portanto, piorado 
nas últimas duas décadas. (Tabela 14) 

O aumento do tempo nos deslocamentos diários gera consequências como 
perda produtiva, aumento da emissão de gases de efeito estufa, elevação do 
número de veículos circulantes, aumento da poluição atmosférica, principal-
mente por material particulado, maior incidência de agravos respiratórios, 
aumento dos custos para o sistema de saúde, devido às internações e agravos, 
e  impactos econômicos negativos referentes aos óbitos precoces de traba-
lhadores em idade economicamente ativa, com perda de anos de trabalho 
produtivo.

Neste sentido, o Estado brasileiro apresenta como positiva e acertada a ini-
ciativa de aplicar recursos de investimentos em eixos de transporte público 
urbano estruturantes (metrô, VLT, BRT) nos grandes aglomerados urbanos e em 
infraestrutura de mobilidade, como ciclovias, por meio do PAC MOBILIDADE 
URBANA57. Este aspecto da política foi reforçado nos resultados da consulta 
realizada no âmbito da comunidade Habitat III da plataforma Participa.br: 

57 Nota-se que os dos investimentos em mobilidade urbana serão melhor percebidos após a con-
clusão das obras em andamento, uma vez que a maioria dos empreendimentos tiveram início 
a partir de 2013 e entrarão em operação a partir de 2015, e boa parte concluída até 2018.
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avaliação do objeto do planejamento urbano na cidade ou região que aponta 
um percentual superior a 90% dos entrevistados, que consideram tal  política 
adequada para a solução dos problemas de mobilidade urbana58. 

Pode-se destacar como avanço a  construção da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, que trouxe importantes diretrizes para que Estados 
e  Municípios implantem suas políticas de mobilidade locais considerando, 
por exemplo, a  integração de políticas setoriais, o priorização de modos de 
transporte mais sustentáveis e acessíveis, o uso de instrumentos de gestão da 
demanda pelo transporte individual e inclusão social. 

Apesar dos diversos avanços citados, a elevação da frota de veículos par-
ticulares di�culta a solução das questões de mobilidade urbana nos grandes 
aglomerados urbanos. 

Paralelamente ao aumento no número de automóveis, ocorreu também 
o aumento no número de motocicletas. A taxa de pessoas por motocicleta era 
de 60 habitantes/moto em 1998 e passou a 9 pessoas por moto em 2013, um 
incremento de aproximadamente 670%. Novamente, a distribuição se deu de 
forma desigual entre diferentes regiões do país. Nas regiões Norte e Nordeste, 
o indicador que correspondia a 128 e 118 pessoas por motocicleta em 1996 
passou para 9 e 10, respectivamente, em 2013, uma elevação de 1.294% no 
período. Esse fenômeno teve uma consequência direta na ampliação no 
número de acidentes com vítimas e, novamente, impactos no setor de saúde. 
(Tabela 24)

As manifestações sobre o transporte público que marcaram as cidades bra-
sileiras em 2013 deram respaldo aos prefeitos para investir com maior vigor no 
transporte público e em alguns casos, nos sistemas e infraestrutura para meios 
não motorizados. Nos anos recentes o município de São Paulo, por exemplo, 
iniciou investimentos referentes ao aumento da velocidade média e do con-
forto das viagens de transporte coletivo, com a criação de mais de 460 km de 
faixas exclusivas para ônibus, sendo, ainda prevista a construção de 150 km de 
corredores de ônibus. Tais ações ocasionaram economia média de 38 minutos 

58 Nesta mesma pesquisa, mais de 90 % dos entrevistados indicam também como solução posi-
tiva para os problemas de mobilidade urbana a adoção de políticas que incentivem a adoção 
de transportes coletivos e não motorizados.
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por dia, chegando a mais de quatro horas por semana do deslocamento casa-
-trabalho-casa 59. Também, tem estimulado o uso de bicicletas, por meio de 
novas ciclovias, bicicletários e ciclopassarelas. A prefeitura pretende implantar 
400 km de ciclovias na cidade ate o �nal de 2015. 60

É necessário, entretanto, iniciar novo ciclo de investimentos no setor para 
além da continuidade do ciclo de investimentos do PAC. Isto porque os ser-
viços de transporte público estão presentes em todas as grandes cidades e na 
maioria das cidades médias brasileiras. Dentre estas últimas, considerando-se 
a faixa populacional de 100 a 500mil habitantes, os serviços estão presentes 
em 96% dos Municípios (100%, tratando-se das regiões Sul e Centro-Oeste). 
Das menores cidades (população de até 100 mil), 34,8% contavam com o ser-
viço em 2012 (contra apenas 21,9% em 2005). Mas a situação varia muito con-
forme as regiões: assim, no Sul e no Sudeste quase metade dos Municípios de 
até 100 mil habitantes têm o serviço, ao passo que no Norte e no Nordeste 
apenas cerca de 20% dos Municípios podem contar com o transporte público.

Entre as principais metas para a  melhoria do acesso aos transportes 
públicos pode-se citar:

• priorizar investimento em calçadas e passeios, faixas de travessias e passa-
relas, por constituir-se em infraestrutura básica para mobilidade universal 
do pedestre.

• aumentar participação do transporte coletivo na matriz modal de trans-
portes e integrar os diferentes modos, inclusive não motorizados, ampliando 
a acessibilidade, reduzindo emissão de poluentes e aumentando veloci-
dade média de transporte de passageiros;

• investir em ações de mudança da matriz energética nos transportes 
urbanos;

• modernizar a totalidade dos trilhos urbanos utilizados para o transporte de 
passageiros e de cargas com a implantação de sistemas elétricos e sistemas 
leves.

59 Ver: http://www.capital.sp.gov.br/portal/noticia/3715#ad-image-0

60 Ver: http://www.capital.sp.gov.br/portal/noticia/3525 
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• Investir nos transportes ferroviário e portuário, reduzindo a utilização de 
rodovias para transporte do mesmo e os acidentes provenientes do excesso 
de carga;

• identificar critérios técnicos para a  definição de soluções e  tomada de 
decisão acerca dos diferentes modais a serem utilizados para o transporte 
público, fomentando sua implantação e expansão;

• instituir políticas de regulação do uso do transporte individual, otimizando 
o uso do sistema viário, mitigando os congestionamentos e melhorando as 
condições para o transporte coletivo.

• fomentar implantação de sistemas de bilhetagem automática nos trans-
portes públicos, objetivando a integração modal e antecipação de receitas 
(sistema de passes diários, semanais, mensais, por exemplo).

Desa�os para uma Nova Agenda Urbana

Nessa terceira parte do relatório, elenca-se de maneira sintética as principais 
aspirações, diretrizes e objetivos de uma nova agenda urbana brasileira para 
os próximos vinte anos, visando elencar ações necessárias para transformar 
o processo de urbanização brasileiro. E, ao mesmo passo, visando revelar obje-
tivos que permitam a união de posições diferentes, mas não antagônicas, na 
construção de uma nova agenda mundial.

Nesse sentido as formulações estão organizadas apresentando, primeira-
mente, os objetivos, que em certa medida se revelam como diretrizes e prin-
cípios fundamentais. Em seguida, são apresentadas formulações relacionadas 
ao caso brasileiro, que na maior parte dos casos, é de universalização de acesso, 
dando conta de velhos desafios. Há também proposições que olham para 
o futuro das cidades, sobretudo relacionadas com inovação tecnológica adap-
tada às realidades de desenvolvimento do país e condições de vida. 

As visões de mundo e de cidade expressas aqui para os próximos vinte anos 
são derivadas da análise feita do processo de urbanização brasileiro durante 
o último período, e ao mesmo tempo, relacionando e compatibilizando posi-
ções políticas expressas nas consultas que integram o processo participativo 
de elaboração deste relatório, além do uso de referências bibliográ�cas, bem 
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como de diretrizes e posições expressas nos programas, ações e acordos inter-
nacionais do governo federal. 

Olhar para cidade do futuro é reconhecer primeiramente que se está diante 
de uma complexidade. A cidade no Brasil, mas também em todo o mundo, 
não é mais explicável a partir de dualidades, simplesmente: formal e informal, 
regular e irregular, com ou sem acesso, visível ou invisível, etc. No caso brasi-
leiro várias conquistas recentes, sobretudo no quadro jurídico nacional, viabi-
lizam a produção do urbano e também a compreensão da sociedade para além 
das antigas dualidades. Por outro lado, em todo o mundo, as novas tecnolo-
gias criam um espaço virtual urbano em que as pessoas e suas ações também 
escapam dos velhos rótulos.

Nesse sentido, seguem as posições tidas como comuns, e não posições 
únicas de uma pessoa ou instituição, e  que foram sistematizadas desde 
setembro de 2014, quando se iniciou esse processo, no contexto dos debates 
ocorridos no Grupo de Trabalho do ConCidades, a partir das contribuições 
estruturantes oriundas do Seminário Nacional Habitat III e das contribuições 
via plataforma de participação social. Inicialmente, diretrizes, princípios e obje-
tivos gerais para a construção de uma nova agenda urbana:

• consolidar o entendimento compartilhado e reconhecer o direito à cidade 
como noção fundadora na produção dos territórios.

• Promover cidades inclusivas, solidárias e  sustentáveis, tendo especial 
atenção aos grupos historicamente excluídos.

• promover a educação cidadã e garantir o acesso dos jovens, pessoas idosas 
e pessoas com de�ciência, sem discriminação, aos serviços e equipamentos 
urbanos, assegurando o exercício do direito à cidade e a promoção da cida-
dania, além de garantir o acesso aos meios para a produção da cultura e da 
identidade urbana, com segurança e autonomia. 

• contribuir para  a  igualdade de gênero e de oportunidade no acesso ao 
ensino e ao mercado formal de trabalho, promovendo serviços de creches 
e escolas de tempo integral e de proximidade ou associados ao sistema de 
transporte público.

• promover cidades com segurança para as mulheres, em especial no sistema 
de transporte público e na organização do espaço público, levando em 
consideração suas necessidades especí�cas das mulheres.
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• promover acessibilidade nas cidades, considerando princípios de desenho 
universal e adaptação razoável, em benefício de todas as pessoas, em espe-
cial de pessoas idosas e pessoas com de�ciência ou mobilidade reduzida. 

• reforçar os mecanismos de instituição da transparência universal da gestão 
urbana e das �nanças públicas (open data), com a participação e controle 
da sociedade.

• promover o  uso e  o acesso a  tecnologias apropriadas e  adaptadas de 
geração de energia renovável de proximidade e a redução do consumo 
energético das famílias.

• promover uma política de circulação de bens de proximidade, estimulando 
notadamente a produção e o comércio de produtos oriundos da agricultura 
peri-urbana e urbana, além da economia solidária e da economia circular.

• fomentar a elaboração de políticas de recuperação e valorização do espaço 
público e comum, assegurando meios e condições para seu uso, melho-
rando a imagem da cidade e aumentando a estima dos habitantes pelo 
espaço da sua cidade.

• garantir o  cumprimento das diretrizes nacionais e  internacionais para 
remoção involuntária de famílias, de maneira digna e com alternativas de 
moradia, de�nitivas ou provisórias, negociadas, monitorando e reduzindo 
os con�itos fundiários urbanos, por meio de mediação e negociações.

• Promover a cooperação internacional para a consecução do desenvolvi-
mento urbano sustentável, fomentando, entre outros, a cooperação bila-
teral, triangular e multilateral, com especial atenção para a cooperação 
sul-sul; a facilitação de tecnologia; e o cumprimento pelos países desen-
volvidos de seus compromissos em matéria de ajuda o�cial ao desenvolvi-
mento (ODA). 

Quanto às diretrizes gerais, mais ligadas às cidades brasileiras, mas que 
revelam também posicionamentos no quadro geral de uma nova agenda 
urbana, segue:

• promover a educação ambiental, por meio de programas que incentivem 
comissões de qualidade de vida na escola, formação de professores e pro-
cessos voltados para a questão da sustentabilidade ambiental.
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• Promover a regularização fundiária de assentamentos irregulares, povoados, 
vilas, distritos e sedes de municípios brasileiros, de modo a garantir a segu-
rança jurídica na posse à  população moradora, por meio da titulação, 
e a desimpedir investimentos públicos e privados no território, fomentando 
o desenvolvimento econômico e social das cidades.

• Estruturar a política nacional de mediação de con�itos fundiários urbanos, 
com ênfase no estabelecimento de procedimentos e condutas para o tra-
tamento dos casos e  no fomento à  criação de instâncias regionais de 
mediação.

• efetivar, nos três níveis da federação, a função social da propriedade e da 
cidade, inserindo a cidadania como meio e �m de uma nova agenda urbana.

• formular e implementar a política nacional de desenvolvimento urbano de 
forma integrada com as políticas de desenvolvimento regional, adaptando 
as políticas públicas às diferenças regionais e de escala das cidades, visando 
a integração do território nacional e a diminuição das diferenças regionais.

• prosseguir com o debate sobre criar em parceria com estados e municípios 
o sistema nacional de desenvolvimento urbano,  efetivando a participação 
e o controle social.

• trabalhar pelo aperfeiçoamento do modelo federativo, com consolidação 
da autonomia municipal, desconcentrando o acesso a equipamentos e ser-
viços no território nacional e nas cidades, com a adequada provisão de 
recursos, tendo como consequência a diminuição das desigualdades regio-
nais e  intraurbanas.promover o empreendedorismo e a  inovação garan-
tindo nos espaços públicos e comuns o acesso livre e gratuito aos meios 
virtuais de interação (web), visando ativar a economia da cidade e o acesso 
à informação, valorizando a estima da população e aprofundando sua iden-
tidade com o lugar de vida.

• promover o  amplo acesso às informações acerca do território urbano, 
garantindo sua análise estratégica para a formulação de uma efetiva polí-
tica de segurança pública, que não faça distinção de cor ou raça, gênero, 
idade e renda, valorizando os moradores e a segurança no espaço publico 
comum e combatendo todas as formas de violência policial. 

• promover a  instituição e  revisão dos planos diretores participativos 
e demais formas de planejamento urbano territorial, efetivando o princípio 
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constitucional da função social da propriedade, assegurando a efetiva apli-
cação dos instrumentos jurídicos e urbanísticos, orientando o orçamento 
plurianual e anual para garantir sua efetivação.

• fomentar a formação de consórcios públicos entre Municípios e entre os 
outros entes federativos no âmbito do planejamento urbano, da gestão do 
território e da efetivação das funções públicas de interesse comum. 

• promover a diminuição das distâncias dos trajetos cotidianos na cidade por 
meio da instalação de equipamentos de vizinhança, do policentrismo e da 
organização do mercado de trabalho. 

• promover a  instituição da governança metropolitana com solidariedade 
territorial e  autonomia local, implantado reformas fiscal, institucional 
e orçamentária que viabilizem a execução em termos redistributivos do 
acesso aos equipamentos e serviços públicos e para a implementação das 
funções públicas de interesse comum, com participação e controle social 
e transparência da ação pública.

• Prevenir danos causados por desastres naturais e ou minimizar impactos 
e danos provocados por esses por meio de políticas de prevenção e miti-
gação implementadas de maneira coordenada pelas três escalas da fede-
ração e, notadamente, promover o manejo intra-lote das águas pluviais, 
com segurança sanitária, além da implementação da gestão e execução 
enquanto serviço público da drenagem urbana.

• garantir o desenvolvimento econômico local por meio do aprimoramento 
legal e das políticas que fomentam o empreendedorismo, instituindo tribu-
tações e tarifas progressivas e adaptadas às condições de renda e da locali-
zação dos empreendimentos. 

• promover a elaboração de agendas estaduais e municipais de trabalho 
decente;

• promover condições dignas e seguras de trabalho para catadores de mate-
riais recicláveis, ambulantes e demais trabalhadores que exercem suas ati-
vidades econômicas nas ruas, com capacitação e quali�cação, incentivando 
o microempreendedorismo e a economia solidária, a formação de identi-
dades urbanas e o aumento da estima dos habitantes. 

• ampliar a política de reabilitação de imóveis associando-a às politicas habi-
tacionais, de mobilidade e de geração de emprego e renda em áreas com 
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infraestrutura e  serviços já instalados, promovendo os mecanismos de 
combate à gentri�cação, assegurando a permanência das populações tra-
dicionais e a utilização dos imóveis vazios.

• promover tributação imobiliária progressiva e captura das valorizações  fun-
diárias e imobiliárias, além de promover a cobrança progressiva dos serviços 
públicos, distinguindo públicos especí�cos relacionados à vulnerabilidade. 

• integrar o �nanciamento habitacional ao planejamento urbano, promo-
vendo cidades mais justas e solidárias.

• promover a  urbanização integral e  integrada da totalidade de favelas 
e  assentamentos precários, assegurando acesso aos serviços e  equipa-
mentos públicos, promovendo a geração de centralidades e subcentrali-
dades urbanas nas áreas, assegurando o acesso à urbanidade e à cidade.

• universalizar o acesso as infraestruturas de saneamento básico nas cidades,  
garantindo o  abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, 
manejo dos resíduos sólidos e  drenagem e  manejo de águas pluviais 
urbanas, como bem público e coletivo, instituindo tarifas sociais ou taxas, 
alinhadas com à política nacional de desenvolvimento social e combate 
à pobreza.

• promover a  ampliação dos índices de mobilidade urbana como forma 
de acesso à cidade, garantindo para os estratos sociais de menor renda 
o acesso social aos serviços de transporte público, e diminuição das dis-
tâncias e tempos de deslocamento, integrando as políticas de mobilidade 
ao planejamento urbano e às politicas de uso e ocupação do solo e com 
atenção à acessibilidade do transporte público. 

• promover o desenvolvimento das cidades de modo que calçadas, passeios, 
faixas de travessias, passarelas, escadarias, ciclovias e/ou ciclofaixas, etc. 
integrem a  infraestrutura urbana de circulação, com acessibilidade uni-
versal, com alta qualidade urbanística dos projetos de recuperação e adap-
tação da infraestrutura, contribuindo para a valorização do espaço público 
e comum.

• aumentar a participação do transporte coletivo na matriz modal e integrar 
os diferentes modais, inclusive os não motorizados, identificando crité-
rios técnicos e produzindo informações e indicadores para a de�nição de 
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soluções e tomada de decisão, além de garantir a coordenação com o que 
preveem os planos diretores.

• instituir políticas de regulação do uso do transporte individual otimizando 
o uso do sistema viário e mitigando os congestionamentos.

É importante reconhecer que as cidades são muito diferentes entre si e, por 
isso, necessitam de estratégias, mecanismos e instrumentos adequados as suas 
especi�cidades. As proposições expressas aqui são, entretanto, em sua grande 
maioria de caráter genérico, possibilitando a declinação para cada situação 
especi�ca e o uso nas mais diversas politicas. As metrópoles comparecem com 
desa�os importantes do ponto de vista da complexidade dos problemas, da 
desigualdade, da violência, dos con�itos e da necessidade de planejamento 
e gestão territorialmente integrados e democráticos. Cidades pequenas apre-
sentam mais di�culdades em termos de carência de estrutura institucional, 
recursos humanos e  �nanceiros. Além disso, do ponto de vista político, as 
cidades pequenas apresentam especi�cidades que também devem ser con-
sideradas, como por exemplo, sua baixa representatividade e capacidade de 
articulação econômica no contexto nacional e regional. Já cidades médias em 
sua maioria cumprem – ou podem vir a cumprir – um papel fundamental na 
possibilidade de ainda se produzir cidades inclusivas e sustentáveis.
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